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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS t ' . · '. 
DIÁRIO DO CON~ESSO NA JQ'Nt(~:f 

SEÇÃ() ,,Jf' r c :',<a ,:..~ 

ANO XXIII - N.0 152 SABADO, 7 DE SETEMBRO DE 1968 BRASíLIA - DF 

C<)NGRESS<) NACI<)NAL 
SESSÃO CONJUNTA ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Em 11 de setembro de 1968, às 21 horas 

(QUARTA-FEIRA)> 

ORDEM DO DIA 

Cédula 
1 
2 

3 

Veto 
1 
2 

2 

Matéria a que se refere 
r 3.0 do art. 17. 
O art. 22 e seus parágrafos, men­

cionados no art. l, 0 do projeto, 
e os arts. 2.o, 3.0 e 4.0 do projeto. 

Os incisos V e VI do art. 28, men­
cionados no art. 1.0 do projeto. 

Vetos Presidenciais: Em 12 de setembro de 1968, às 21 horas 

1.0 - Ao Projeto de Lei n.0 15, de 1968 (C.N.), que 

institui o sistema de sublegendas, e dá outras 

providências (veto parcial) ; 

(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n.O 1. 934/64, na Câmara dos Depu­
tados, e n.0 33/67, no Senado Federal, que autoriza p 
Poder Executivo a abrir, através do Ministério da Agri~ 
cultura, o crédito especial de NCr$ 300.000,00, para aten­
der às despesas com a assistênci~ às regiões dos Estados 
do Pará e Piauí atingidas pelas enchentes (veto totalJ, 

2.0 - Ao Projeto de Lei n.O 1.080/68, na Câmara dos 

Deputados, e n.0 47/68, no Senado Federal, que 

modifica dispositivos da Lei n.O 5.227, de 18 de 

janeiro de 1967, que dispõe sôbre a politica eco- ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 
nômica da borracha, regula sua execução, e dá Cédula 

outras providências <veto parcial). 1 
Veto 
único 

Matéria a que se refere 
Totalidade do projeto. 

SE~NADO FEDERAL 

ATA DA 178.a SESSÃO 
EM 6 DE SETEMBRO DE 1968 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. 

AARAO STEINBRUCH 

e GUIDO JltONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se preserites os Srs. Se­
nadores: 

Edmundo Levl - cattete PI­
nheiro - Menezes Pimentel -

Argemlro de Figueiredo - Aloy­

sio de Carvalho - Aarão stein­

bruch - Nogueira da Gama -

Pedro Ludovico - Fernando Cor­

rêa - Mello Braga - Celso Ra­

mos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - A lista de presença acusa 

o comparecimento de 12 Srs. Senado­
res. Há número regimental. Declaro 

aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretãrio procede à 

l~itura da Ata da sessão anterior, 

que é aprovada seni debates, 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o se­

guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação refe-
rente a veto presidencial: 

N.O 286/68 (n.O de origem 569/68), 
de 6 do mês em curso - com re­
ferência ao veto presidencial ao 
Projeto de Lei n.O 19/68, no Se­
nado, e n.O 956/68, na Câmara, 
que dá nova redação ao art. 3.0 

do Decreto-Lei n.0 '210, de 21-2-61, 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

LEN'I'R PEREIRA DA SILVA 

WILSON MENEZES PEDROSA · 
SUPERINTEN-DENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Administrativa Che'l':e da Div1sio Industrial 

NELSON CLEOMENES BOTELHO 
Chete da SeçAo de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇA.O 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,00 Ano .. . .. . .. .. . .. . . . NCr$ 40,00 Ano 
Nümero avulso~ .......................... . NCr$ 0,20 

-•O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

que estabelece normas para o 
abastecimento de trigo, sua in­
dustrialização e comerc~alização, e 
dá outras providências. 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, submetendo à revisão do 
Senado autógra.fos dos seguintes ·pro­
jetos: 

' PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 130, DE 1968 

(n.• 1.551-A/68, na casa de origem) 

Submete a Campanha Nacional 
contra a Lepra ao regime previsto 1 

na Lei n. 0 5.026, de 14 de junho 
de 1966, e dá outrs.s providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

'Art. 1.0 - A Camp9.nha Nacional 
contra a Lepra, instituída pela Lei 

::ss~5:2~e~:r~!e d;el~e~~::::ro d:a1~!i \ 
n.• 5.026, de 14 de junho de 1966. 

Art. 2. 0 - Ficam revogadas a Lei 
n.• 610, de 13 de janeiro 'de 1949, a Lei 
n.• 1.045, de 2 de janeiro de 1950, e 
demats disposiçó~s em contrário. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

.LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 610 
DE 13 DE JANEIRO DE 1949 

Fixa normas para a profilaxia 
da lepra. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art 1. • - A profilaxia da lepra 
será executada por meio das seguin­
tes medidas gerais: 

I - descobrimento de doen­
tes por intermédio de: 
a) censo; 

b) exame obrigatório de 
todos os "contatos", 
ou comunicantes, e 
dos suspeitos ou "ob­
servandos"; 

c) llotifiCação compu! .. 
sória; 

Tiragem: 15.000 exemplares 

d) exame das pessoas 
que procura r a m 
espontâneamente os 
serviços de lepra; 

li - Investigação epidemioló­
gica de todos os casos de 
lepra; 

111 - isolamento compulsório 
'dos doentes contagian­
tes; 

IV - afastamento obrigatório 
dos menores "contatos" 
de casos de lepra da 
fonte de infecção; 

V - vigilância sani târia; 

VI·- tratamento obrigatório 
de todos os doentes de 
lepra; 

VII - educação sanitária; 
$ 

·VIU - assistência s o c i a 1 aos 
doentes e suas famílias; 

IX - preparo do pessoal téc­
nico;' 

X - estudos e pesquisas re­
lativas à lepra; 
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- § .1. ~ _ ~ _o_ Serviço -.:de .Profilaxia-~ .: p-eriódicos; ·de preferência·- nos diSPê~ 
da Lepra manterá sigilo sôbre a in- sários de serviço oficial de profilaxia 
ternação do doente e a executará da lepra, -f? com int~yalos fi-xados 

pela autoritlade ·~~-ia, sendo ex-
com a maior disc~ição possível. tensivos a êssesexáit'm"t o disposto no 

§ 2.0 - No assento de llasd­
mento do f!lho do doente, quando 
nascido' no leprosário;' figurará· como 
local do nascimento o nome do Mu-. ; 

nicipio on<jk estiver situado o lepra- • 
sário. 

Art. 2.? - O censo dos leprosos e 
dos seus comunicantes deverá ser le­
vado a efeito, periOdicamente, pelos 
serv1ços de profHaxia da lepra, com 
intervalos não maiores de 5 anos. 

Parágrafo único - Todo e qual­
quer censo ou atualização censitária 
será devidamente documentado, de­
vendo constar dos modelos apropr;la­
dos as informações referentes aos 
doentes, suspeitos e "contatos•,•. 

Art. 3.0 - Todo "contato" ou eo­

munícante é obrigado dUas vêzes, pe­
lo menos, em cada ano, a subm~ter­
se a exame dos técnicos nos servi,~os 
oficiais de lepra. 

§ I. 0 - Os reexames semestrais 
dos comunicantes de casos contagi­
antes serão feitos, nos dispensários 
ou nos domicílios, durante período 
não inferior a 6 a:o,os, contados da 
data em que os mesmos se tiverem 
afastado da fonte de infecção. 

§ 2.0 - Poderá ser menor, a juí­
zo da autoridade sanitária( o período 
por que se deverão estender os reeKa­
mes semestrais dos comunicantes de 
casos não contagiantes. 

§ 3.0 - O intervalo entre os re­
exames dos comunicantes lepromi­
no-positivos poderá ser maior, desde 
que nisto não haja inconvenientE~. a 
juízo da autoridade sanitária, obser­
vado o regulamento que discipline. a 
matéria. 

§ 4.0 - O examinando t-erá di­
reito de ser assistido por médiCo de 
sua confiança durante os exames ou 
reexames a que fôr submetido. 

§ 4. o do artigo a~or. .,. 
Art. 5,0 - É obrigatpria a notifica­

ção dos casos confirmados ou suspei-
_tos d,e lepra. · 

§ 1_.0 - A notificação deverá ser 
feitá diretamente ao serviço local de 
profilaxia ·Ua lepra, ou, na falta dêle, 
a qualquef ·d!itoridade federal, esta­
dual ou municipal mais ~róxima, que 
por sua vez a levará imediatamente 
ao conhecimento da repartição com­
petente. 

§ 2.0 - Para maior incremento 
da prãtica de notificações, os servi­
ços de profilaxia da lepra deverão 
promover, por todos os meios adequa~ 
dos, a cooperação dos médicos parti­
culares e dos médicos encarregados 
das inspeções de saúde nas. organiza-­
ções públicas e privadas, corporações 
armadas, escolas, associações de clas­
se, institutos e órgãos de previdência, 
associações esportivas, estabelecimen­
tos industriais e comerciais. 

§ 3.0 - Serã. sempre conservado 
em sigilo o nome do notificante. 

Art. 6.0 - É obrigatória a comple­
ta investigação epidemiológica de to­
dos os casos de lepra. 

Parágrafo único - A investigação 
epidemiológica consistirá essencial­
mente na colheita de tôdas as possí­
veis informações de valor epidemio­
lógico referentes ao doente e aos seus 
comunicantes, no registro delas, em 
fichas adequadas e na verificação 
posterior. 

Art. 7.0 - É obrigatório o isola­
mentó dos casos contagiantes de le­
pra, compreendidos: 

a) todos os de lepra Iepromatose; 

b) todos os não-lepromatosos 
que, em virtude dos exames 
clínicos e de laboratório e a 
juízo da autoridade sanitária, 
tornem provável a hipótese do 
contágio. 
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· sos-'que;· pelas condições e hábitds de 
vida do dden te ou pela sua insubmis­
são às medidas sanitárias, constituam 
ameaça, a critério da autoridade sa­
nitária, para a saúde da coletividade. 

Art. 9.0 
- Além dêsses, poderão 

também ser internados em leprosá­
rios, a juízo da autoridade sanitária, 
quaisquer casos quando os doentes 
não puderem obter os recursos neces­
sários à própria subsistência, ou fô­
rem portadores de estigmas impres­
sionantes de lepra. 

Art. 10 - O isolamento será feito: 

a) em leprosário; 

b) em domicílio. 

Art. 11 - O isolamento ' leproco­
mial será, por via de regra, feito em 
estabelecimentos oficiais dos tipos 
colônia ou sanatório, ou em estabele­
cimentos particulares de tipo sanato ... 
rial. 

§ 1.0 - Os sanatórios mantidos 
por particulares ficarão subordinados 
à fiscalização dos serviços oficiais de 
profilaxia da lepra. 

§ 2.0 - o nome do leprosário ou 
preventólio, nos carimbos destinados 
a inutilizar os selos na correspondên­
cia dos internados e fixar a data de 
sua expedição, será substituído pelo 
nome do MÚnicípio. 

Art. 12 - Serão iQteiramente gra­
tuitos o tratamento e a manutenção 
dos doentes internados nos estabele­
címen tos oficiais.-

Parágrafo único - Nesses estabele­
cimentos, poderá haver alojamentos 
especiais para doentes coatrtbuintes, 
que ficarão, entretanto, sujeitos à 
disciplina e ao regime nêles em vigor. 

Art. 13 - O isolamento domiciliá­
rio só será permitido pela autoridade 
competente, a título precário e no 
caso de haver inteira segurança sô­
bre o cumprimento das medidas sa­
nitárias exigidas. 

Art. 14 1 Não será permitido o 
isolamento domiciliário em prédio de 
habitação coletiva, de comércio ou de 
indústria. Art. 4.0 - Todo caso "suspeito" de 

lepra, até completa elucidação- di.ag­
nóstica, deverá submeter~se a exames 

Art. 8.0 - É também obrigatório o · 
isolamento dos casos não lepromato-

Art. 15 - Todo recém-nascido, fi­

lho de doente de lepra, será comptJI-

I 
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sória e Imediatamente afastado da 
convivência dos pais. 

Art. 16 - Os filhos de pais lepro­
sos 'e todos os menores que convivam 
com leprosos se,rã.o assistidOs em 
meiO familiar ou em preventórios es­
peciais. 

Art. 17 - Será exercida rigorosa 
vigilância sanitária sôbre os doentes 
isolados em leprosários, os suspeitos 
e: os que estiverem em observação de 
modo que se torne fácil promover e 
fiscalizar o 'cumprimento das leis e 
regulamentos sanitários no tocante à 
lepra. 

Art. 18 - A _vigilância sanitária sô­
bre o doente não internado em lepro­
cômios será efetuada mediante: 

a) visjtas periódicas aos seus do­
micílios, de médicos, enfer­
meiras, visitadoras e guardas 
sanitários; 

b) reexames clínicos e laborato­
riais; 

c) verificação das suas ocupações 
para que não sejam exercidas 
as que forem vedadas. 

Àrt. 19 - O tratamento dos doen­
tes isolados em leprocômios será re­
gular, obrigatório e gratuito, e terá 
por fim anular-lhes a contagiosida­
de, evitar o deselfvolvimento da infec­
ção ou obter a ClJra das lesões e o de­
saparecimento dos sintomas .. 

Art. 20 ~ O tratã.mento dos doen­
tes não isolados será regular e obri­
gatório, e também gratuito, quando 

' feito em dispensários oficiais. 

Art. 21 - Os hospitais, sanatórios, 
casas de saúde, policlinicas e consul­
tórios médicos particulares só pode­
rão tratar doentes de lepra quando 

êstes não forem contagiantes, a juízo 
da autoridade competente, e sob o 
imediato contrôle desta ficar o trata­
mento. 

Art. 22 - Nos processos de licença 
para o comércio de especialidades 
farmacêuticas, indicadas para o tra­
tamento d,a iepra, será sempre ouvido 
a Serviço Naclonàl de Lepra, ' 

Art. 23 - A educação sanitária te­
;á em vist'a os doentes de lepra e os 
seus comunicantes, devendo ser ex­
tensiva a tôdas as camadas da popu­
lação solicitada pará isso a coopera­
ção de todos os intelectuais, especial­
mente o professorado e o clero, as 
instituiçÕes, sociedades, clubes e de­
mais associações que possam, de al­
gum modo, concorrer para maior di, 
fusão dos conhecimentos sôbre a 
doença. · 

Art. 24 - OEstado prestará ampla 
assistência social aos doentes de le­
pra e às st.iàs famílias, compreenden:­
do-se nela: 

a) os doentes que, pelas suas 
condições, não necessitem de 
isolamento leprocomial; 

b) os egressos de leprosários; 

c) as crianças comunicantes de 
doentes de lepra e os demais 
membros das famílias -dos 
dqen tes isolados. 

d) os doentes isolados em lepro­
sários. 

Art. 25 - Aos doentes não isolados, 
inclusive os egressos de leprosários, a 
assistência social deverá visar, funda­
mentalmente, ao seu reajustamento 
ocupS.cional de modo que êles fiquem, 
por si mesnioS, providos dos recursoS 
para sua subsistência. 

Art. 26 -·As crianças comunicantes 
de doentes de lepra; internadas em 
preven tórios ou recebidas em lares, 
será proporcionada assistência social, 
principalmente sob a forma de ins­
trução primária e profissional, de 
educação moral e cívica, e de prática 
de recreações apropriadas. 

Art. 27 - O EStado prestará obri­
gatOriamente assistência judiciária e 
extra, judiciária gratuita_ aos doentes 
de lepra e às_ suas familias de niodo 
que lhes resguardem os interêsses pa­
trimoniais e familiàres perante ~s au­
toridades e os particulares. 

Art. 28 - A assistência social aos 
doentes isolados em leprosários terá 

\ 
por fim criar, nesses estabelecimentos, 
condições/ de vida digna e contortável. 
tantó quanto possível aproximada- do 
convívio na sociedade. 

i 

. ' 
Parágrafo ún-ico - As associações 

de assistência social, organizadas den­
.tro dos leprosários, pe!os doentes in­
ternados, só poderão funcionar me­
diante prévia ·autorização do Diretor 
do estabelecimento. 

Art. 2~ - Q Govêrno poderá atri­
buir a entidades particulares, quando 
integradas na campanha· contra a le­
pra, a responsabilidade Je prestação 
total ou parcial da assistência social 
aos doentes e suas famílias, ficando, 
porém, elas submetidas à oi-ientação 
e fiscalização da autoridade sanitária. 

Art. 30 - Cabe ao Govêrno promo­
ver a realização de cursos e estágios 
leprológicos para médicos e enfermei­
ros, laboratoristas e guardas, com o 
fim de preparar, técnica e adminis­
trativamente, na forma do Regula­
mento, o pessoal destinado às ativi­
dades de profilaxia da lepra. 

Parágrafo único - Os que forem 
diplomados ~ar êsses cursos terão 
preferência absoluta no preenchi­
menta dos cargos e funções relacio­
nados com o problema. 

Art. 31 - O Govêrno deverá man­
ter . e auxiliar o funcionamento de 
Institutos de leprologia que tenham 
por fim a realização de pesquisas 
científicas sôbre epidemiologia, a- pa­
tologia e terapêutica da lepra, ou a 
formação e aperfeiçoamento de téc­
nicos. 

Art: 32 - As medidas de combate 
à lepra serã9 postas em prática atra­
vés de serviços centrais de direção, 
orientação e fiscalização, aos quais fi­

carão subordinados os órgãos exe­
cutivos, a fim de garantir a homo~e-' 
neidade, continuidade e eficiência dos 

trabalhos. '--

Art. 33 - Aos Estadas, ao Distrito 
Federal e aos Territórios será facult•a­
do entregar ao Serviço Nacional de 
Lepra, mediante acôrdo bilateral, a 
execução parcial oU total nas respec­
tivas zonas, da campanha contra a 
lepra. 

Art. 34 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de ·sua publicação, revoglidas 
as disposições em contrário: 
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Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 
1949; 128.0 d!:'f Independência e 61.0 da 
República. - Eurico Gaspar Dutra -· 
Clemente Mariani. 

LEI N. o 1. 045 
DE 2 DE JANEIRO DE 1950 

Dispõe sôbre a concessão de al. 
ta aos- doentes de lepra. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio·­
nal decreta e eu sanciono a seguint1~ 
Lei: 

Art. 1.0 -Aos doentes de lepra po­
derá ser cqncedida alta, como tal 
considerada a suspensão parcial ou 
toÚtl, temporária ou definitiva, das 
exigências prescritas pelas leis e re­
gulamentos de profilaxia da lepra, em 
vigor. 

§ 1.0 - A alta será provisória ou de­
finitiva. 

§ 2.0 - A alta provisória poderá ser 
concedida a doentes não sujeitos ao 
isolamento compulsório, atenuando­
se as restrições impostas pelas leis e 
regulamentos em vigor. 

§ 3.0 - A alta definitiva poderá ser 
dada a doentes de alta provisória e 
cessarão dêste modo as restrições im­
postas pelas leis e regulamentos em 
vigor. 

Art. 2~0 - Aos doentes isolados em 
leprocômios ou em domicilio, cessados 
os inativos determinantes do isola­
mento, será permitida a transferên­
cia pata dispensário, onde deverã.o 
continuar sob tratamento e vigilân­
cia. 

Art. 3.0 - Em cada Unidade_ Ft~­
derada os doentes candidatos ou pro­
postos para a alta e as transferências 
para dispensário deverão ser submetl­
dos a exames por uma comissão de 
três leprólogos, assim constituída: 
dois, designados pela· autoridade sa­
nitária competente e um, será o pre­
sidente da comissão, pelo Diretor do 
Serviço Nacional de Lepra. 

§ 1. 0 - Não poderão fazer parte das 
comissões os médicos assistentes dos 
candidatos e os chefes de serviço de 

profiiaXia da lepra. 

.§ 2.• - QuandQ não !ôr possível 
constit.uir as comissões nas condições 
previstas neste artigo, será solicitada 
a colabor~ _Q.o Serviço Nacional de 
Lepra, pará cõmpletar o- número re­
querido. 

\ 
§ 3.0 

- Nos estabelecimentos lepro-
comiais, mantidos pelo_ Govêrno Fe­
deral, as comissões serão organizadas 
pelo Diretor do Serviço N"acional ·de 
Lepra. \ 

Art. 4.0 -As comissões se reunirão, 
no máximo três vêzes por ano, em 
época própria, de acôrdo com calen­
dário organizado pelo Serviço Nacio­
nal de Lepra, tendo em vista as pro­
postas apresentadas pelos respectivos 
Serviços especíaiízados das unidades 
federativaS. 

Art. 5.0 - O Serviço Nacional de 
Lepra organizará na sua sede um 
prontuário especial dos doentes ~e 
obtiverem alta ou transferência pa­
ra dispensário e deverá ser-lhe re­
metida para êsse fim, pelos serviços 
de lepra das Unidades Federadas a 
documentação referente à concessão 
da providência, na forma das instru­
ções que forem expedidas. 

Art. 6.0 - As comissões só poderão 
funcionar com a totalidade do seus 
membros e de preferência com a pre­

sença dos mêdicos assisten tesj dos 
candidatos à alta ou à transferência 
para dispensário. 

Art. 7.o - Das decisões das comis­
sões caberá recurso, dentro de oito 
dias, para os chefes dos serviços de 
lepra das unidades federativas e, em 
última instância, para o Diretor do 
Serviço Nacional de Lepra. 

Art. 8.0 - O Serviço Nacional de 
Lepra baixará instruções que regu­
lem as condições para concessão das 
altas e transferência para dispensá­
rio, e, bem assim, a aplicação da pre­

sente Lei. 

Art. 9.0 -.Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1950; 

129.0 da Independência e 62.0 da Re­
pública. - Eurico G. Dutra Cle· 
mente Mariani. 

LEI N.o .3.542 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1959 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 
- É instituída a campa· 

nha Nacional contra a Lepra, sob a 
direç,ão do Serviço Nacional de Lepra, 
do Departamento Nacional de Saúde, 
do Ministério da Saúde. 

Art. 2.0 
- O plano da Campanha 

Nacional contra a Lepra será elabo­
rado pelo diretor do Serviço Nacional 
de. Lepra, que o submeterá à aprova­
ção do Ministério da Saúde, observa­
das especialmente as seguintes bases 
para a realização da Campanha: 

a) em todo o território nacional, 
dentro de normas eminente­
mente preventivas; 

b) através de zbedidas que visem 
periàdicamente, a profilaxia, o 
ensino, a pesquisa, a propa­
ganda e educação sanitária e 
a ação social. 

Art. 3.0 - São órgãos integrantes 
da Campanha: 

a> o Serviço Nacional de Lepra 
como supervisor e responsável; 

b) os órgãos federais de assistên­
cia ou de serviço social, na for­
ma do ql!le fôr solicitado pelo 
Serviço Nacional de Lepra; 

c) os institutos e caixas de ap_p­
sentadoría e pensões, minis­
trando a seus associados me­
didas de profilaxia e assistên­
cia, mediante ft-justes de co­
operação firmados com o Ser­
viço Nacional de Lepra; 

d) os órgãos estaduais e munict .. 
pais de Saúde e outras entida­
des oficiais, mediante convê­
nios escritos, entre as autori .. 
dades que os respectivos gover­
nos indicarem e o diretor do 
Serviço Nacional de Lepra; 

e) as instituições que recebem 
subvenções do Govêrno da 
União,. s_egu!!dO os. prograJUaS- . 
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I 

elaborados pelo Serviço Nacio­
- n~l de Lepra nos limites dos 

recursos de que dispuserem; 

f). outras pessoas físicas ou jurí­
dicas, que se disponham a con­
tribuir, por qualquer 'iheio útil, 
inclusive doações e legados, 
sem cláusulas onerosas, a juízo 
do Ministro da Saúde, e em fa­
ce do parecer do Serviço Na­
cional de Lepra. 

Art. 4.0 - A Campanha será rea­
liz.ada de acôrdo com o regime finan­
ceiro estabelecido no art. 4.0 e seus 
parágrafos do Decreto-lei n.0 9.387. de 
20 de junho de 1946. · 

Art. 5.0 - Será considerado de na­
tureza relevante- o serviço gratuito 
prestado à Campanha. 

Art. 6.0 - Diante da verificação 
dos proveitos ·da Campanha Nacional 
contra a Lepra o Govêrno Federal por 
iitterm:édio do ·Departamento Nacio­
nal de Saúde e proposta do Serviço 
Nacional de Lepra, poderá transferií­
a instituições particulares, congrega­
das ou não em federação de socieda­
des assistenciais, o encargo de manter 
em caráter permanente, sob a orien­
tação e fiscalização do Serviço Nacio­
nal de Lepra, órgãos de assistência a 
cargo dos podêres públicos. 

I 

Art. 7,0 - Para o atendimento das 
despesas decorrentes da realização da 
Campanlia Nacional contra a Lepfa, 
o Poder Executivo incluirá, a:nualmen­
te, no Orçamento Geral da União, du­
rante 5 (cinco) exercícios consecuti­
vos, as seguintes dotações: 

Cr$ 

a) primeiro ano . . 91.700.000,00 
b) segundo ano ... 137.550.000.00 

c) terceiro ano ... 150.450.000.00 

d) quarto ara .... 170.580.000.00 
·e) quinto ano .... 200.550.000,00 

\ 

Art. 8.0 - Esta lei efltrará em vi­
gor na data de sua pUblicação. 

/Art. 9.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, em ll de fevereiro 
de 1959; 138.0 da Independência e 71.0 

I 
da República. - Juscelino Kubits-

chek - Mário Pinottí - Fernando 
Nóbrega - Lucas Lopes. 

'/ 

LEI N.0 5.026 
DE 14 DE JUNHO DE 1966 

Estabelece normas gerais para 
a instituição e execução de Cam­
panhas de Saúde Pública exerci­
das ou promovidas pelo Ministé­
rio da Saúde, e dá outras provi­
dências. 

o Presidente cta.RepúbUca: 
Faço saber que o Congre~o Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. V' - As Cainpanhas de Saúde 
Pública, exercidas ou promovidas pe­
lo Ministério da Saúde, serão instituí­
das, em cada caso, por ato do Presi­
dente da República, após a aprovação 
de seus Planos pelo Ministro de Es­
tado. 

Art. 2.0 - A instituição e o d~en­
volvimento de campanhas de Saúde 
Pública, na f,orma desta Lei, atende­
rão,- sempre, à necessidade de se in­
tensificar d coordeqar, em todo o ter­
ritório nacional, ou em regiões defi­
nidas, as atividades públicas e parti­
culares de prevenção e combate, in­
clusive tratamento e recuperação, re­
lativamente a doenças que, por sua 
natureza, constituam problema de in­
terêsse coletivo e exijam, para seu 
atendimento, providências especiais. 

Art. 3.0 
- Além do órgão do Minis­

tério ·da Saúde cujas atribuições regi­
mentais correspondam ao objeto da 
cooperação prevista no artigo ante­
rior, participarão, facultativamente, 
das Campanhas de Saúde Pública, 
mediante convênio, acôrdo e atos se­
melhantes, órgãos e entidades públi­
cas e particulares, nacionais, interna­
cionais e estrangeiras. que tenl}am fi­
nalidade direta ou indiretamente re­
lacionada com seu objetivo. 

Parágrafo único - A Superinten­
dência da Campanha será exercida 
pelo dirigente do órgão do Ministério 
da Saúde dela participante, ou por 
técnico de reconhecida competência, 
por êie indicado e designado pelo Mi­
nistro de Estado da Saúde. 

· Art. 4.0 
- A Campanha será custe­

ada pelos seguintes recursos: 

a) dotações .prçamentárlas e cré­
ditos adicionais especificamen­
te a ela consignados-; 

b) importâncias que, à conta de 
dotações orçamentárias ou cré­
ditos adicionais· próprios, lhe 
forem destinadas por órgãos 
públicos federais; 

c) contribuições, de qualquer na­
tureza, de órgãos e entidades 
públicas ou particulares, na­
cionais, estrangeiras ou inter­
nacionais; 

d) contribuições, de qualquer na­
tureza, inclusive legados e do­
ações, sem cl~usula onerosa, 
efetuadas por pessoas físicas 
nacionais ou estrangeiras; 

e) produto de do'nativos popula­
res angariados mediante pré­
via autorização do Ministério 
da Saúde; 

f) juros de depósitos bancários e 
rendas eventuais. 

Art. 5.0 - Os recursos de que trata 
o artigo anterior serão concentrados 
no Banco do Brasil S.A., em conta es­
pecial, com o título da Campanha, à 
disposição de seu Superintendente, 
que os movimentará de acôrdo com os 
programas aprovados, anualmente, 
pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único - Depositados os 
recursos provenientes do Tesouro Na­
ciOnal na conta especial a que se re­
fere êste artigo, considerar-se-á reali­
zada, naqufie exercício, a despesa cor-
respondente. \ 

Art. 6.0 
- No prazo de 60 (sessen­

ta) dias após o término de cada ~e­
mestre do exercício financeiro, o Su­
perintendente da campanha compro­
vará por intermédio do Ministério da 
Saúde, ao Tribunal de Contas, a apli­
cação dos recursos provenientes dos 
créditos orçamentários e adicionais da 
União, bem como as importâncias a 
ela destinadas por órgãos públicos fe­
derais (alinea b do art. 4.o). 

§ 1. - Constitui instrumento 
hábll, para a prestação de contas do 
órgão púb1ico federal perante o Tri­
bunal de Contas, o comprovante da 
transferência de recursos à Campa­
nha. 

§ 2.0 - O Superintendente da 
Campanha submeterá à aprovação do 
Ministro de Estado no mesmo prazo 
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previsto neste artigo, circunstanciado 
relatório sôbre o recebimento e apli­
cação dos recursos· não proveniente8, 
direta ou indiretamente, do Tesouro 
Nacional. 

Art. 7.0 
- Os serviços da Campa­

nha, de acôrdo com planos aprovadm;, 
serão executados por: 

a) funcionários do Ministério d:a. 
Saúde, mediante prévia auto­
rízação do Ministro de Esta­
do e sem prejuízo da sua lota­
ção nos órgãos do Ministério; 

b) servidores de órgãoS e enti­
dades federais, estaduais e 
municipais participantes da 
Campanha, sem prejuízo de 
sua vinculação a êsses órgãos 
e entidades 

c) pessoal admitido à conta das 
recursos próprios da Campa­
nha e regido pela Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

§"1.0 - Para o desempenho da.s 
atividades técnicas especializada,~, 

comprovadamente essenciais ao de­
senvolvimento da Campanha, o Supe­
rintendente poderá admitir especi::t­
listas, verificados, préviamente, os tíi­
tulos: comprobatõrios da habilitaçã.o 
técnica e especializada dos candida­
tos. 

§ 2.0 - A' admissão de pessoal, 
inclusive especialistas, nas Campa­
nhas de- Saúde Pública, será feita pe­
las Superintendências, mediante con­
tratos individuais de trabalho, de 
prazo indeterminado, com prévla 
aprovação do Ministro de Estado da 
Saúde. 

§ 3.0 - O empregado admitido 
nas Campanhas perceberá salário 
mensal em importância igual à do 
vencimento-base estabelecido para o 
nível inicial da classe ou série de 
classes a que corresponctam, no Ser­
viço Civil do Poder Executivo ela 
União, atribuições idênticas ou simi­
lares às inerentes ao seu emprêgo. 

§ 4.0 - o salário mensal do 
empregado admitido para execuçào 
de atividade de natureza especializa~ 
da não prevista entre as atribuiçõ,~s 

de qualquer classe ou série de class~~s 

da Administração Pública Federal 
será fixado, mediante proposta da 
Superintendência_. aprovada pelo, Mi­
nistro de Estado da Saúde, de acôr­
do com as condições regionais do 
mercado de trabalho e considerada a 
especialidade técnica, não podendo 
ser reajustado senão quando e na 
mesma proporção em que fôr alte­
rado o salário~mínimo da régião ou 
sub-região. 

§ 5. 0 - Ressalvado o previsto na 
allnea a dêste artigo,- a participação 
nos trabalhos das campanh_as de 
Saúde Pública não importa vínculo 
empregatício com a União Federal. 

Art. 8.0 - Ao pessoal admitido na 
forma da alínea c do artigo anterior, 
dentro da disponibilidade de recursos 
próprios de cada Campanha, pode­
rão ser atribuídas por sua Superin­
tendência: 

a) diárias para indenização de 

despesas com alimentação e 
pousada, quando-em serviço fo­
ra das respectivas sedes, no 
valor unitário de 1/30 (um 
trinta avos) do salário men­
sal; 

b) gratificação idêntica, observa­
das as mesmas condições e 
calculada sôbre os respectivos 
salários, à prevista no inciso 
V do art. 145 da Lei número 
I. 711, de 28 de outubro de 
1952, respeitado o disposto no 
art. 14 da Lei n.0 4 .863, de 29 
de novembro de 1965. 

Parágrafo único - As importân­
cias correspondentes às grattficações 
e diárias de que trata êste artigo, em 
nenhuma hipótese serão incorpora­
das ao salário do empregado. 

Art. 9.0 - A prestação de ServiÇos 
de natureza eventual necessários ao 
desenvolvimento das Campanhas, sem 
constituir relação de emprêgo, será 
retribuída mediante recibo à conta 
dos recursos próprios de cada uma 
delas. 

Art. 10.-.As despesas com a exe­
cução de serviços ou obras e com a 
aquisição de materiais e equipamen­
tos necessarias ao desenvolvimento 
das campanhas serão realizadas pe­
la .Superintendência, mediante con-

corrência administrativa ou coleta de 
preço, salvo quando seja ordenada 
pelo Presidente da República ou pe­
Jo Ministro de Estado da Saúde a 
realização de concorrência pública. 

Art. 11 - O Superintendente de 
cada Campanha perceberá, à Conta 
dos recursos dela, gratificação úni­
ca correspondente à diferença entre 
o vencimento-base do cargo efetivo 
ou em comissão, de que fôr ocupante 
no Serviço PUblico Federal, e o valor 
do símbolo 1-C, sem prejuízo das de­
mais vantagens à que fa"ça jus, in­
clusive pelo exercício em regime de 
tempo ,integral. 

Parágrafo único - O Superinten­
dente da Campanha poderá optar 
pelo critério estabelecido neste arti­
go ou pela percepção do vencimento 
e demais vantagens do seu cargo efe­
tivo ou em comissão no Serviço Pú­
blico Federal, acrescidos de gratifica­
ção fixa correspondente a 50% (cin­
qüenta por cento) do valor do sím­
bolo 1·C. 

Art. 12 - Mediante prévia aprova­
ção do Ministro de Estado da Saúde, 
o Superintendente da Campanha, 
obedecido o disposto em seus progra­
mas, designará os assessôres técnicos 
e administrativos e coordenadores 
regionais, atribuindo-lhes, à conta 
dos referidos recursos, gratificação 
correspondente à diferença entre o· 
vencimento ou salário e o valor do 
símbolo da função gratificada 1-F. 

Parágrafo único - O assessor ou 
coordenador regional poderá optar 
pelo critério estabeleci?o neste artigo 
ou pela percepção do' vencimento ou 
salário e demais vantagens de seu 
cargo efetivo no Serviço Público ou 
do seu emprêgo na Campanha, acres­
cidos de gratificação fixa correspon­
dente a 20% (vinte por cento} do va­
lor do símbolo !·F. 

Art. 13 - O Superintendente de 
cada Campanha poderá atribuir fun­
ções de supervisão e de inspeção a 
seu pessoal, fixando-lhe, de acôrdo 
com tabelas aprovadas pelo Ministro 
da Saúde, junto a seus programas 
anuais à conta dos referidos recur­
sos, gratificação correspondente a 20% 
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(vinte por cento) do vencimento ou 
salário. 

Art. 14 - Nos impedimentos even­
tuais, férias ou ausência da sede por 
até 30 (trinta) dias, o Superinten­
dente da Campanha será substituído 
por füncionário técnico designado em 
Portaria pelo Ministro de Estado da 
Saúde. 

Art. 15 -.0 Superintendente da 
Campanha poderá delegar atribui­
ções, inclusive para admissão de pes­
soal, a cordenadores regionais ou 
mediante prévia autorização d? Mi­
nistro de Estado da Saúde, a funcio­
nárias públicos federais nela em 
exercício ou, ainda, a dirigentes de 
órgão~ estaduais ou municipais dela 
participantes. -

:Ari. 16 - Para efeito de imunida­
de tributária, os serviços das cam­
panhas de Saúde Pública são consi­
derados públicos federais. 

.Art. 17 - Nenhum impôsto, taxa, 
emolumentos ou contribuição fiscal 
ou cambial de qualquer natureza, 
gravará a importação de materiais e 
equiPamentos destinados às Campa­
nhas de Saúde Pública de que trata 
esta Lei. 

Art. 18 - Para os efeitos da le­
gislação trabalhista, a Campanha ins-, 
tituida na forma desta Lei gozará de 

personalidade própria, competindo ao 
Superintendente sua representação 
em Juízo. 

Art. 19 - A Campanha de Saúde 
Pública se extinguirá: 

a) pela execução Integral de seu 
Plano; 

b) por ato do Presidente da Re­
}ública. 

§ 1.0 
- O material e o equipa­

fuento disponível da Campanha ex­
tinta serão distribuídos segundo o 
critério aprovado pelo Ministro de 
Estado da Saúde. 

§ 2.0 
- Os bens obtidos através 

de convênios, doações ou acôrdos com 
órgãos e entidades estrangeiras ou 
internacionais terão a destinação 
prevista nesses atos, do mesmo modo 
que sua aplicação é alienação duran­
te o desenvolvimento das Campanhas. 

Art. 20 - Extinta a Campanha, 
serão rescindidos, de acôrdo com a 
legislação trabalhista, os contratos de 
trabalho dos empregados por ela ad­
mitidos. 

Art. 4.0 - Os mandatos dos Prefei­
tos, Vice-Prefeitos e Vereadores, a se­
rem eleitos nos têrmos do artigo an­
terior, terão a duração igual ao tem­
po correspondente ao período consti­
tuído entre a sua posse e a' dos que 
forem eleitos em 1972. 

Art. 5.0 - Os Tribunais Regionais 

Art. 21 - O saldo dos recursos fi­
nanceiros da Campanha, verificado 
quando de- sua extinção e após o pa­
gamento das indenizações decorren., 
tes da aplicação dQ artigo anterior, 
será recolhido ao Tesouro Nacional. 

· Eleitorais fixarão, nos respectivos Es­
tados, data para as eleições de que 
trata esta Lei, respeitando a integri­
dade dos mandatos já constituídos. 

Art. 22 - As disposições desta Lei 
aplicam-se subsÍdiàriamente às Cam­
panh[\s do Ministério da Saúde insti­
tuídas por leis anteriores, excetua­
das as disposições dos artigos 3.0 , 4.0 

e 20, cuja aplicação será geral e obri­
gatória para tôdas as Campanhas ç.e 
Saúde Pública de que sejam executo­
res ou participantes órgãos dêsse Mi­
nistério. 

Art. 23 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de su~ publicação, revo­
gadas as disposições em contrário . 

Brasília, 14 de junho de 1966; 145.0 

da Independência e 78. 0 da Repúbli­
ca. - H. Castello Branco. - Octávio 
Bulhões. - Raymundo de Britto. 

<As Comissões de Projetos do Exe­

cutivo e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 131, DE 1968 

(N.0 47-A/~8, na Casa de origem) 
(Lei Complementar) 

Regula o disposto nos arts. 16, 
§ 1.0 , e 176, da ConstituiçãO do 
Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A coincidência geral das 

eleições municipais, na forma previs­
ta na Constituição do Brasil, operar­
se-á a 15 de novembro de 1972. 

Art. 2.0 
- São respeitados os man­

datos eletivos municipais constituídos 
até a data de pr9mulgação da Cons­
tituiçãbl do Brasil de 24 de janeiro de 1 

1967. 

Art. 3.0 
- A proporção que forem 

se extinguindo referidos mandatos, 
deverão realizar-se eleições par3: pre­
enchimento das respectivas vagas. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

CONSTITUIÇAO DO iBRASIL 

TíTULO I 

Da Organização N acionai 

CAPíTULO III 

Da Competência dos EStados 
e Municípios 

Art. 16 - A autonorrlia municipal 
será assegur~da·: 

1 - pela eleição direta de 
Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores, realizada si­
n\ultânean!ente em todo 
o País, dois anos antes 
das eleições gerais para 
Governador, Câmara dos 
D.eputados e Assembléia 
Legislativa; 

11 - pela administração pró­
pria, no que concerne ao 
seu peculiar interêsse, 
especialmente ·quanto: 

a) à decretação e arre­
cadação dos tributos 
de sua competência e 
à aplicação de suas 
rendas, sem prejuízo 
da obrigatoriedade de 
prestar contas e pu­
blicar balancetes nos 
prazos fixados em lei 
estadual; \ 
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b) à organização d o s 
serviços públicos lo­
cais. 

§ 1. o - Serão nomeados pelo Go­
vernador, com prévia aprovação; 

~) da Assembléia Legislativa, os 
Prefeitos das Capitais dos E~l­

tados e dos Municípios consi­
derados estâncias hiàromine­
rais, em lei estadual; 

b) do Presidente da República, os 
Prefeitos dos Municípios dE!­

clarados de interêsse da segu­
-rança nacional, por lei de inl.­
ciativa do Poder Executivo. 

TÍTULO V 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 176- É respeitado o mandato 
em curso dos Prefeitos cuja investidu­
ra deixará de ser eletiva por fôrça 
desta Constituição e, nas mesmas con­
dições, o dos eleitos a 15 de novembrü 
de 1966. 

..................................... 

..................................... 

(A comissão O Constituição e Jusw 
tiça.) 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N.• 45, DE 1968 · 

(N.O 89, de 1968, na Casa de origeml 

Aprova o Decreto-Lei n.0 855, 
de 6 de agôsto de 1968, que altera. 
a redação do art. 1.0 do Decreto­
Lei n.o 340, de 22 de dezembro 
de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Decreto-~ 

Lei n.0 355, de 1t de agàsto de 1968, 
que altera a redação do art. 1.0 do 
Decreto-Lei n.o 340, de 22 de dezem·· 
bro de 1967. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi .. 
ções em contrário, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DEdRETO-LEI N.0 355 
DE 6 DE AGóSTO DE 1968 

Altera a redação do artigo 1.0 

do Decreto-Lei n.0 340, de 22 de 
dezembro de 1967. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o 
artigo 58, item II, da · Constituição, 
decreta: 

Art. 1.0 - o art. 1.0 do Decreto­
Lei n.0 340, de 22 de dez.embro de 
1967, passa a ter a seguinte redação: 

"Os favores previstos nos artigos 
3.0 , 4.0 , 7.0 e· 9.0 do Decreto-Lei 
n.0 288, de 28 de fevereiro de 
1967, não se aplicam às seguin­
tes mercadorias de procedência 
nacional: armas e munições, per­
fumes, fumo, bebidas alcoólicas e 
automóveis de passa'geiros, com­
preendidos, respectivamente, nos 
capítulos 93, 33, 24, 22 (posição 
22.03, 22.05 a 22.07 e 22.09, inci­
sos 2 a 7) e 87 (posição 87. 02, 
incisos I e 2), da Lei n.O 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, al­
terada pelo Decreto-Lei n.0 34, de 
18 de novembro de 1966, quer des­
tinadas à Zona Franca de Ma­
naus, quer nela produzidas ou 
dela orJundas." 

Art. 2.0 - ~ste Decreto·Lei serâ 
submetido à aprovação do Congresso 
Nacional, nos têrmos Cio parágrafo 
único do artigo 58 da Constituição, 

e entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Brasilia, 6 de agõsto de 1968; 147.0 

da Independência e 80.0 da Re­
públlca. - A. Costa e Silva - A. 
Delfim Netto - Afonso A. Lima. 

DECRETO-LEI N.O 340 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1967 

Acrescenta disposições discipli­
nadoras ao Decreto-Lei n.0 288, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que llle faculta o arti­
go 58, item li, da Constituição e ten­
do em vista a urgência da medida e 

o interêsse público relevante, de­
creta: 

Art. 1.0 - Os favores prevístos nos 
artigos 3.0 , 4.0 , 7.0 e 9.0 do Decreto­
Lei n.O 288, de 28 

1 de fevereiro de 
1967, não se aplicam aos seguintes 
produtos, destinados à Zona Franca 
de Manaus ou dela procedentes: ar­
mas e munições, perfumes, fumo, be­
bidas alcoólicas e automóveis de 
passageiros, compreendidos, respecti­
vamente, nos capitulas 93, 33, 24, 22 
(posições 22.03, 22.05 a 22.07 e 
22. 09, incisos 2 a 7) e 87 (posição 
87 .02, incisos I e 2), da Lei núme­
ro 4. 502, de 30 de novembro de 1964, 
alterada pelo Decreto-Lei n.O 34, de 
18 de novembro de 1966. 

.......................... ······· .... 

......... , .......................... . 
Brasília, 22 de dezembro de 1967; 

146.0 da Independência e 79.0 da Re­

pública. - A. Costa e Silva - An­
tônio Delfim Netto - Afonso A. Lima. 

f As Comissões de Economia e de 
Finanças.; 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - O expediente lido vai à 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) -A Presidência comunica que 
a Mensagem n.O 385/68, do Sr. Pre­

sidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n.o 352, de .... 
17-6-68, qu'e dispõe sàbre o pagamen­

to de débitos fiscais e dá outras pro­
vidências, será enviada ao Arquivo, 
em virtude de se ter esgotado o prazo 
de apreciação da matéria pelo COnw 
gresso, nos têrmos do paràgrafo único 
do art. 58 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

brucb) - A Presidência recebeu res­
,posta aos seguintes requerimentos de 
informação: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.O 400/68, enviada pelo Ministro 
Extraordiriárlo para Assuntos do 
Gabinete· Civil da Presidência da 
República (!Wiso n.O 1.436/SAP, 

de 6-9-68); 
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N.0 855/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário' para Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República (Aviso n.0 1.435/SAP, 
de 6-9-68); 

N,0 977/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para, ~ssuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República (Aviso n.0 1.423/SAP, 
de 4-9-68); 

De autoria do Senador Bezerra Neto 

N.0 713/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.o 971/ 
GM, de 2-9-68); 

De autoria. do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 744/68, enviado pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 972/ 
GM, de 2-9-68); 

N.0 747/68, enviado pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 974/ 
GM, de 2-9-68); 

N.0 748/68, eÍlviado pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 973/ 
GM, de 2-9-68); 

N.0 796/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 975/ 
GM, de 2-9-68); 

N.0 799/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 976/ 
GM, de 2-9-68); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N.0 918/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência qa 

· República (Aviso n.0 • 1.434/SAP, 
de 6-9-68); 

N.0 923/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gab. Civil (Aviso n.0 i .437/SAP, 
de 6-9-68). 1 

O SR. PRESIDEN'n: (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência deferiu os 
seguintes requerimentos de· Informa­
ções: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.o 1.124/68, ao Ministério da· 
Fazenda; 

N.0 1.125/68, ao 
1 
Ministério da 

Educação e Cultutà; 

N.0 1.126/68, ao Ministério das 
Relações- Exteriores; 

N.0 1.127/68, ao Ministério dos 
Transpdrtes; f 

N.0 1.128/68, ao Ministério da 
Saúde. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein-

bruch) - Sôbre a mesa, requerimento 
de informações que vai ser lido pelo 
Sr.' 1.0 -Secretário. 

:t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 1.131, DE 1968 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regi­
mentais, sejam solicitadas ao Poder 
Executivo, ~través do Ministério da 
Fazenda, as seguintes informações: 

1.") Durante o ano de 1967 e até 
aíôsto dêste, qual a. impor­
tância remetida ao Brasil pe­
la Instrução n.0 289 da antiga 
SUMOC e pela Circular n.0 63 
do :Banco Central, ê quais os 
fins de sua aplicação? 

z.a) Quais os juros pagos ao Ex­
terior nessàs transações? 

~.a) Quais as emprêsas que foram 
beneficiadas com êsses em­
préstimos? 

4.•) Qual a proporção dêsse di­
nheiro empregada no desen­
volvimento industrial e agrí­
cola nacional? 

5.•). Quais as restrições adotadas 
_,.. pelo GoVêrno a fim de evitar 

abusos .na utilização do di­
nheiro entrado ·através da 
Instrução n~ 0 289 e Circular 
n.0 63? 

s.a) Pensa o Govêrno continuar 
mantendo essas duas deter­
minàções? 

7.a) Já está o Govêrno fazendo 

restrições ao crédito de fir­
mas estrangeiras dentro do 
País? 

8.•) Os empréstimos da Instrução 
~n.0 289 e Circu1ar n. 0 63 têm 
facilitado o crescimento do 
capital estrangeiro no Brasil 
e qual o montante dos inves­
timentos, tomando em. consi­
deração o capital e reservas 
das emprêsas estrangeiras no 

Pais? · 

Justificação 

Neste reciuerimento fazemos espe­
cial destaque à Instrução n.0 289 e à 
Circular n.0 63. A primeira facilitou 
às emprêsas no Brasil obter emprés­
timos diretos do Exterior. Porém, co­
mo é sabido, sàmente as\ emprêsas es­
trangeiras que operam no nosso País 
têm crédito e condições de obter êsses 
empréstimos que vêm ao nosso País 
sob responsabilidade da instituição 
oficial - no caso o Banco Central -
numa operação conhecida, denomi­
nada swap. 

Ocorre que sàmente uma nação de 
moeda forte, certamente com econo­
mia estabilizada, poderá suportar os 
ônus de uma demanda de dinheiro 
entrado sob o pêso de altos juros. Daí, 
a nossa preocupação. Queremos que 
a Nação saiba qual o montante en­
trado, as condições, as restrições im­
postas p~lo Govêrno e se êste deseja a 
manutenção do status. 

Chamamos em especial a atenção 
para a pergunta sétima, na qual per­
guntamos das necessárias restrições 
a firmas estrangeiras. Essas restri­
ções de crédito são hoje adotadas nas 
principais nações do mundo .. É o caso 
do México, onde, conforme Õ boletim 
Business LatÍn America, de 4 de abril 
último, a Associação dos Banqueiros 
Mexicanos, principal instituição do 
país no ramo, em um encontro na 
cidade de' Guadalajara, Capital do 
Estado de Jalisco, determinou a todos 
os seus membros para reduzir em­
préstimos a empfêsas filiadas a fir­
mas estrangeiras, até o final dêste 
ano, em 95% do nível de 31 de dezem­
bro de 1967, ficando os 5% restantes 
para serem eliminados até fim de 
1969. :tsse o exemplo que, a nosso ver, 
deveria o nosso País seguir. 

É o requerimento. 

Sala das Sessões, em 6 de setembro 
de 1969. - José Ermírio. 

O SR. PRESIDEN'n: (Aarão Stein­
brucb) - O requerimento lido será 
publicado e, em seguída, despachado 
pela Presidência. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) - Sôbre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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É lida a seguinte comunicação: 

Brasília, 6 de setembro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de c:omunicar a 
v. Ex.• que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Se·­
nador Péricles Pedro pelo nobre Se·­
nador João Abrahão, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional incum-­
bida do estudo dos problemas agrope-­
cuários e seus reflexos na economia 
nacional. 

Aproveito a oportunidade para re·· 
novar os protestos da mais alta es-­
tima e distinta consideração. 

Aurélio Vianna, Lider do MDH 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein .. 
bruch) - Será feita a substituiçã.o so·· 
licitada. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Jo-· 
saphat ,Marinho. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Ed-· 
zn undo L e vi , 

O SR. EDMUNDO LEVI (!rem revi .. 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, domingo, a pequena cidade 
de Carauari, no Vale do Juruá, Estado 
do Amazonas, assistirá a um espetá-· 
culo simples, singelo, mas por certo 
transbordante de afeto e gratidão. 
Naquela data, dia 8 de setembro, 
transcorrerá o jubileu de prata do 
voto religioso de uma extraordinária 
figura de ser humano. Irmão Fulgên-· 
cio Bouwman, da Congregação do Es­
pírito- Santo, estará comemorando seu 
25.0 aniversário de dedicação integral 
aos seus semelhantes, através do voto 
religioso. 

Sr. Presidente, singular figura re­
presenta êsse holandês que, tão moço 
ainda, com apenas cinco anos de voto 
religioso, embrenhou-se nas matas do 
Amazonas para, com o coração e a 
alma, servir à população de uma mo­
desta cidade do interior l'lrasileiro. 

Veio êle de sua pátria, pleno de 
vida e de entusiasmo, movido pela fé, 
para, numa região completamente es­
tranha, dedicar-se ao serviço do seu 
semelhante. E Irmão F'ulgêncio, que 
é todo amor pelo seu semelhante e 
todo entusiasmo pela paisagem em 
que se agita, há de receber naquele 
<lía a manifestação <le todos os cora-

ções, da população humilde mas cheia 
de gratidllO, que labuta, numa das 
mais humilctfS cidades do interior 
amazônico. 

Quem conhece a figura extraordi­
nária daquele religioso compreende 
que não e apenas a função biológica 
que o movimenta, que o faz agir na 
sua missão; êle é realmente tangido 
pela fé, impulsionado pelo amor, mo­
vimentado peld desejo de ser útil -
e sempre útir- ao seu semelhante. 

Percorre êie as barrancas do Juruâ, 
na luta insana de assistir e de orien­
tar a quantos mourejam ··dentro dos 
limites do modesto, mas Ütborioso 
Município de Carauari. 

Sua vida çonstitui um exemplo não 
só para aquêle.s que maior contato 
têm com êle, mas para todos quantos 
contemplam e sabem apreciar êsse 
entusiasmo, êsrSe ardor, que os cora­
ções bem forrUados encerram e que 
serve Qe constante impulso para bem 
servir o próximo, para bem servir a 
humanidade. 

A população de Carauari, repre­
sentada pelo Prefeito, o Presidente 
e Vice-Presidente da Câmara, o Pá­
roco, e o Co-adjutor, estará demons­
trando, a 8 de setembro,~ ao Irmão 
Fulgêncio, que o coração humano é 
sempre receptâ.culô, e sempre sensí­
vel às grandes almas, aos grandes 
impulsos, aos grandes gestos, e às 
condutas edificantes. 

Recebi, firmada pelos Srs . R ai~ 
mundo Rufino de Oliveira, José Pi­
nheiro Alves, Rhemithaices de Síqueí­
ra Cavalcanti, Padre João de Lange, 
e Padre Carlos Nieuwenhnizen, a 
comunicação simples, sem formalis­
mo, da festa que será realizada, para 
dizer, a quantos dela tenham conhe­
cimento, que ainda há corações vol­
tados1:para os sofrimentos humanos. 

Irmão Fulgêncio surge, assim, no 
interior amazônico, como ·Um exem­
plo de dedicação, de coragem e de 
amor. Dedicação aos seus semelhan­
tes, coragem para lutar a luta que 
vem travando em favor dos necessi­
tados e amor porque permanente­
mente dedicado aos aflitos, aos en­
fêrmos, aos desencorajados. Assim, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, re­
gistrando o eYento, quero através da 
mais alta tribuna <lo País, congra-

tular-me com a população de Ca­
rauari, por ter a ventura de agasa­
lhar em seu seio um vulto tão hu­
mano, ao mesmo tempo parabenizar 
com a paróquia daquele Município 
por contar em suas hastes com a fi­
gura cheia de afeto dêsse religioso. 
E a irmão Fulgêncio êsse abraço de 
coração, para dizer-lhe que como 
brasileiro,' sobretudo como amazonen­
se, eu lhe manifesto a minha grati­
dão por tudo e pelo mui to que tem 
feito pelo povo de minha terra. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aarão· Steinbruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dentre os tris­
tes acontecimentos que Ultimamente 
abalaram a Europa Central, vitiman~ 
do a Tcheco-Eslováquia de uma in­
vasão vergonhosa e que mereceu o 
repúdio internacional, um dos países 
daquela área centro-continental que 
mais preocupa e centraliza a atenção 
do mundo ocidental é a Romênia, pe­
las suas declaradas divergências com 
a ortodoxia hoje vigente na União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
que teima ern manter a todo custo 
uma liderança política e econômica 
do bloco socialista mundial, liderança 
esta em nossos,' dias já muito questio~ 
nada. Quando a Tcheco-Eslováquia 
sofreu a violação do seu território li­
vre e seus chefes foram pràtieamen­
te forçados a conferências em Mos­
cou, a tônica noticiosa deu como fun­
damento dessa intervenção as ten­
dências liberãis do govêrno tcheco 
contra a marcante rigidez do contrô­
le estatal da opinião pública e do 
pensamento popular,· como era en­
tão característica unHorme àos países 
signatários do Pacto de Varsóvia. · 

Todavia, Sr. Presidente, eu quero 
crer e posso, sem muíto susto de errar, 
fazer a afirmação de que o módulo 
principal de todo aquêle drama, in­
dflpendentemente da liberalização, 
convergiu para a perturbadora evi­
dência do desenvolvimento e inde­
pendência econômica da producão 
tcheco-eslovaca, dentro do mundo 
socialista, mormente, suas relações 
comerciais com oS países ocidentais 

'de outros regjmes econôruicos. O 
· fato absolutamente não é novidade 
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· alguma no cenã.rio europeu, por­
quanto diz-se à bôca pequena que não 
conviria à própria União Soviética a 

reunificação da Alemanha, mesmo 
que a Ocidental se tornasse comunis­
ta. Isto porque; hoje, a Alemanha 
Ocidental ocupa o terceiro lugar em 
volume de exportação mundial e a 
Oriental é a mais importante do blo­
co comunista, depois da União so­
viética. E poderia a Alemanha~ reu­
nificada, sob a égide do regime vi­

gorante em Pankow, pretender a li­

derança mundial socialista, vez que 
Marx e Engels nasceram na Ger­
mânia. 

Se faço considerações,- é porque 
desejo ilustrar bem a posição em que 
entendo estar neste instante equacià­
nada a Romêni~ no bloco socíalista 
~uropeu. 

Sr. Presidente, uma análise mais 
acurada daquelas áreas faz ressaltar 
que existe uma orientação no sentido 

J de r~servar o ritmo industriálizante à~ 
União Soviética, enquanto às outras 
n3.ções socialistas apenas merece um 
fomento agrícola. É a velha história: 
plantem e produzam o bruto, que cabe 
a mim manufaturar, beneficiar e in­
dustrializar. Haja vista a questão 
irrespondível de que as iniciativas 
industriais permitidas aos p~dses so­
cialistas se ctãb tão-sómente quando 
há necessidade soviética de absorção 
dessa produção. A capacidade· de fa­
bricação tcheco-eslovaca de locomoti­
vas é tôda absorvida compulsOriamen­
te pelo sistema ferroviário da URSS, a 
um ponto tal ~m que ..iuas próprías 
necessidades não são atendidas. 1 

A Romênia saiu da segunda guerra 
mundial com o seu território tremen­
damente mutilado. De 300.000 km. 
quadr,ados se viu reduzida a apenas 

· 237,000, Com grande parte do pais 
horrivelmente devastada, sua indús­
tria e agricultura se encontravam 
pràticamente a zero. As dívidas con­
traídas com os vencedores assumiram 
proporções gigantesç__as e, se tal não 
bastasse. ainda devastou· a Romênia 
uma sêca sem precedentes de 2 anos 
consecUtivos, que lhe queimou -as co­
-lheitas ·triticolas até" o ponto dêste 
P-aíS conhecido como um dos maiores 

celeiros da Europa 
importar trigo. 

ver-se obrigado a 
/ 

Não obstante, o povo romeno, cuja 
alma é a terra, a ela apelou e dela 
'passou a extrair a seiva que ressusci­
tasse êsse pais amortecido por tantas 
calamidades. E o milagre, que res­
ponde pelo nome de soerguimento, 
passou a operar-se paulatinamente, 
desde então, situando a Romênia hoje 
em dia entre os países mais adian­
tados do Globo. Em curto lapso de 
sua história, são cOnquistas de seu 
povo: a queda da monarquia e a pro­
clamação da repúb~ica em dezembro 
de 1947, a nacionalização de tôdas as 
riquezas e produç.ões naturais em .. 
1948, a mecanização da agricultura e 
a industrialização, sublinho esta pa­
lavra, Industrialização d~ .todo o País, 
tudo isso, aliado ao laborioso concurso 
do povo romeno, que permitiu o de­
senvÓlVimento planificado da econo­
mia nacional. Sua posição, no bloco 
socialista europeu atual, é, sem favor, 
de destaque privilegiado. Dizem disso 
seus abundantíssimos recursos natu­
rais, como o petróleo, cereais, miné­
rios, madeiras, gado, viticultura, fru­
ticultura e tantos mais, além de do­
tada de poderosa máquina industrial. 
A Romênia venceu plenamente todos 
os obstácu1os que se lhe opuseram 
durante a provação nacional e atin­
giu os cumes do progresso. Ocupa o 
segundo lugar europeu como produtor 
de petróleo, e o 4.0 -no mundo no que 
conceFne aos gases naturais; dispõe 
de 6. 700 mil hectares fertilíssimos, 
produzindo trigo, Principalmente tri­
go, mas ou~ros cereais indispensáveis 
à dieta humana; dispõe de cêrca de 
270 estações de máquinas agrícolas, 
90.000 tratores, 60,000 semeadeiras 
me~ânicas, além de dezenas de milha­
res de várias outras máquinas qne 
completam a mecanização de sua 
lavoura. Mas, Sr. Presidente, o fato 
mais admirável dêsse heróico povo, 
que vem como que coroar tudo isto 
que estamos dizendo, é poder con­
cluir-se, em afirmando que tôdas 
estas máquinas são de fabricJ.r;::o ex­
clusivamente romena. O paralelo com 
Tcheco-Eslovaquia está plenamente 
delineado. Na indústria pesada suas 
conquistas não' são n1e11os admiráveis. 
Fabrica locomotivas, navios e comple­
xos para fábricas, usinas c e~lora.ção 
de 'petróleo. Dentro· do pl~p.o ~e ind.us­
trializàçâo· do país' forarn construídas, 

ern mumeras regwes, inUmeras bar­
ragens e hidrelétricas de grandiosas 
proporções às quais se deve a eletrifi­
cação de todo o país e o surgimento 
de uma consolidação definitiva após 
a implantação de um parque indus­
trial completamente autônomo e in­
dependente do subsídio de outras 
nações. 

Sr. Presidente, por tudo isto e· 
mercê sua posição geogrã.flca estra­
tégica, servindo como um dos elos do 
cinturão limítrofe do Úlundo ociden­
tal é, que a Romênia, de tempos para 
cá, vem mais e mais tentando se li­
bertar da dependência econõmica de 
uma União Soviética que lhe procura 
impor preços, taxas, conversões -em 
exportação, moeda padronizada para 
operações cambiais internacionais e 
tantos outros itens .com que se pro­

. cura, na finança e na economia mo­
derna, manter adstrito a um períme­
tro predeterminado o desenvolvi-
mento econômico dos povos. ,' 

.fá antes, mas principalmente du­
rante os graves acontecimentos da 
Tcheco-Eslováquia, a voz do povo 
romeno fêz-se ouvir no cenário inter- · 
nacional a,tr~vés da palavra de seu 
chefe de estado, -o Presidente Nicalae 
Ceausesco, manifestando sua crescen­
te preocupação quanto à concentração 

' desmedida e ínjustíficada de tropas 
soviéticas junto à sua fronteira com 
a URSS. Nessas oportunidades, éste 
estadista chegou mesmo a solicitar 
garantias contra uma possivel repe­
tição, em território romeno, dos capí­
tulos desastrados que ocorreram na 
terra tcheco-eslovaca, quanto uma 
autêntica e indisfarçável invasão rili­
litar de cÓnquista se processou vinda 
do extremo norte. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Ex. a um aparte? 

O Slt. AARAO STEINBRllCH 
Com todo o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Pena que o brilhante discurso que 
V. Ex.a está pronunciando não esteja 
sendo ouvido por todo o Senado, na 
integralidade de seus componentes, 
para que V. Ex. a purlesse sentir que 
esta Casa, em pêso, estaria solidária 
com as palavras que V. Ex.a. pro11un­

, cia .. Na verdade, o fato_ recentemente 
ocorrido na Tcheco.-Eslováquia aba- , 
lou' a "sensibilidade políticO-demoáá-
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tica de todo o mundo Ocidental. To­
dos sentimos que, ,ali, se verificou uma 
intervenção da fôrça bruta contra um 
povo que outra coisa não qUeria se­
não libertar-se, dentro da sua pró­
pria determinação. Agora, está a Ro­
mênia - uma das Nações mais <:ivi­
lizadas do mundo, de uma História 
das mais belas de todos os povos -
aflita, esperando o mesmo desfecho 
de ação material dos russos, para es­
magá-la, para oprimi-Ia, para· domi­
ná .. la. V. Ex.a faz muito bem em lan­
çar o seu protesto, defendendo a Ro­
mênia, como a voz do Brasil, expri­
mindo o pensamento da Nação in­
teira contra a brutalidade da fôrça 
que esmaga o poder do espírito e a 
autodeterminação das povos. V .. Ex.a 
sabe que a não-intervenÇão e a auto­
determinação dos povos são dois prin­
cipias que calaram tão bem no espí­
rito da população do Ocidente que, 
hoje, se constituem em verdadeiro 
dogma. Tàda a vez que uma .nagão 
poderosa intervém pela fôrça bruta, 
pela fôrça material, na vida de ou­
tros povt?s, nós 'nos sentimos cons­
trangidos, e recebemos essa atitude 
como se fôra um golpe !E!m nossa pró­
pria Nação. V. Ex. a tem a nossa so­
lidariedade. As nações qu~ oprimem 
nações livres ou que se querem li­
bertar, dirigirem-se 

1
por si, nunca 

poderão ter a solidariedade- dos b:ra-­
sileiros, tal o conceito que fazen1os 
de liberdade e de democracia. A Rús­
sia, naçáo, hoje, com autoridade pe­
rante o mundo, reclama contra a :in­
tervenção de qualquer país na vi.da 
dos outros, quando ela própria dá 
exemplo deplorável de grosseria, de 
estupidez, praticando umá política de 
conquista e de intervenção indébita 
do poder material sôbre o poder do 
espírito. Não poucas vêzes me 'tenho 
pronunciado neste sentido, declaran­
do-me diametralmente contrário ao 
sistema social da Rússia. A não ser lá, 
onde várias gerações foram educadas 
dentro dêsses principias, não se pode 
compreender, se admita-, como in­
tervenção social e política de um po­
vo, um_ regime que transforma o ho­
mem em máquina do Estado, supri­
mindo-lhe todo o direito à liberdade, 
que é um sentimento natural do ser 
humano. um regime onde o homEm 
não tem liberdade é um regime·an1;i­
natural, regime que preCisa ser re­
·pudiRdo por tôdaS B.s coilséiências _ Ji-
: . ' ' . ; ' 

vres do mundo. Assim; solidarizo-me 
com v.- Ex.a na defesa da Romênia, 
esperando :que o mundo inteiro rea­
ja contra essa brutalidade da fôrça, 
esmagando a autodeterminação, in­
tervindo na política interna dos Es-1 
tados e impedindo-lhes, conseqüente­
menté, uma vida autônoma. V. Ex. a 
tem tôda a razão. Receba minha so­
lidariedade, 

O SR, 'AARAO STEINBRUCH -
Do aparte, com que me honra V. Ex. a, 
destaco que a invasão da Tcheco-Es­
lováquia por cinco países do leste eu­
ropeu sensibilizou não só a opinião 
pública ocidental, mas a opinião de 
todo o mundo., Tanto assim, que sur­
giram protestos, contra essa agres­
são, dos maiores partidos comunistas 
da Europa, >ia França, da Itália, da 
própria China, da Albânia, da Iugos­
lávia, em suma, de todos os países 
onde existe um :Partido comunista 
consciente. 

A União Soviética e os países que 
invadiram a Tcheco-Eslováquia, dias 

antes, recebiam delegações daquele 
pais, com demonstração de júbilo, de-­
clarando-se decididos a reconhecer a 
autodeterminação daquele povo. A 

própria TCheco-Eslováquia manifes­
tava-se no sentido de não se afas­
tar dos cânones ... socialistas, sendo 
a única coisa que queria, a liberdade 
do povo, liberdade de imprensa, li­
berdade de ir e de vir e de falar, 

Analisando o problema, introduzi­
mos um outro fator: independente­
mente de liberdade, querem se liber­
tar econômicamente da União Sovié­
ti~a e produzir só aquilo que podem 
absorver e impor o preço aos produ­
tos que são lá fabricados. 

O Sr. Argemiro de Figueiredó 
V. Ex. a tem tôda a razão, foi na ver­
dade generalizada a opinião em quase 
todo o mundo. Talvez haja, nos Paí­
ses que protestaram, uma diferença 
ideológica em relação ao sistema co­
munista, ao sistema russo, porque na 
Rússia a liberdade ideológica não 

lista avançado, é verdade, mas ainda 
com alguma coisa de franquia e li­

berdade aos sêres humanos. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permite 
V. Ex. a um aparte? (Assentimento 
do orador.) Nobre Senador, estou de 
pleno acôrdo com as afirmativas de 
,V. Ex. a a propósito da vida social e 
econômica da Romênia. 

Ratifico os conceitos que V. Ex. a 

emitiu, porque a Romênia é um dos 
países mais desenvolvidos do Globo. 
Lá estive em busca de tratamento no 
lnstituto de Neurocirurgia sob a di­
reção da Ora. Ana Slown. Se não deu 
o resultado desejado pelo menos sa­
tisfez em parte. Estou, pois, de .. acôr­
do com v. Ex. a por observação pró­
pria, em tôrno daquele grande país. 

0 SR. AARAO STEINBRUCH -- É 

mais um testemunho, Sr. Pr€sídente, 
que se junta aos de outros Srs. Sena­
dores ao discurso que estamos fazen­
do, nesta hora, no Plenário desta 
Casa. 

(Lendo) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
preciso que a opinião pública mun­
dial tome posição firme e intransi­
gente ao lado do princípio sagrado da 
autodeterminação dos povos, neste 
caso personificada pela gente romena 
na pessoa de Nicolae Ceausesco. Nes­
se sentido, solicitaria fôsse inserido 
nos Anais desta Casa o documento 
que ora estou encaminhando à Mesa, 
qual seja a Declaração da Grande As­
sembléia NaciQnal da República So­
cialista da Romênia, atinente aos 
princípios de base da política externa 
da Romênia. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
AARÃO STEINBRUCH EM SEU DISCURSO. 

"DECLARAÇAO 
da Grande Assembléia Nacional 

da República Socialista da Romê­
nia, atinente aos princípios de ba­
se da política externa da Romê­
nia. 

existe e a crise foi realmente a de se A Grande ASsembléia Nacional, reu­
permitjr que os países, dentro da área nida em Sessão extraordinária, no dia 
de dotninio de Moscou, tivessem li- 22 de agÇlsto de 1968, julga necessário, 
berda~e cie se organl.zar dê forma di.. como conseqÜência da situação eria~ 
!•rente, pentN de. um sistema socia-. ;da pela penetração das fôrças arma-. ;\ 
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das de cinco países socialistas no ter­
ritório dà República Socialista da 
Tcheco-Eslováquia expor, com tôda a 
clareza,.' ao nosso povo, à opinião pú­
blica internacional, a posição princi-' 
pai da Romênia em ligação com as 
relações entre os países socialistas, 
entre todos os estados do globo, sem 
diferença da ordem social. 

A integral política externa cÍo par­
tido e do estado romeno é repassada 
de zêlo e preocupação cheia de res­
ponsabilidade pela causa da amizade 
e colaboração entre os Estados socia­
listas, da unidade do sistema socialis­
ta mundial, pelo descobrimento de ca­
minhos capazes de superarem as difi­
culdades e mal-entendidos criados en­
tre alguris Países socialistas, pelo for':' 
talecimento da coesão do movimento 
comunista e trabalhista internacio­

motivo de pronunciamentos Constan­
tes do nosso partido e do estadO - é 
o assentamento das relações na base 
dos príncípios marxista-leninistas, (!.o 
internacionalismo proletário, na base 
do respeito da independência e da so­
berania da cada est'ado, da igualdade 
de direitos e não imiscuição nos,ne­
gócios internos, da vantagem recípo­
ca e de ajuda amistosa entre os es­
tados. Isto representa a chave do cume 
da unidade dos países socialistas, e 
exigência mais imperiosá do fortale­
cimento do sistema socialista mun­
dial, um dos fatôres fundâmentais do 
qual depende o avanço para a fr~nté 
da ordem socialista e comunista, a 
realização dos ideais dos povos que 
tomaram o destino em suas próprias 
mãos. dos ideais de justiça social e 
nacional de todos os pOvos. 

nais. A atividade desenvolvida por 1: sabido que a maior aspiração dos 
nosso País no plano exterior demons- povos lla época contemporânea, aspi­
tra plenamente que o Partido Comu- ração que se firma com fôrça irres~s­
nista Romeno e o Govêrno da Repú~ tível na arena mundial, é a conquis­
blica Socialista da Romêni-a são an:i~ ta do direito de cada qual decidir seu 

1
mados por. um profundo espírito in- 1 próprio destino, conforme, o desejo e 
ternacionahsta, qn~ lhes são caras as os seus interêsses, sem interferência 
relações de amizade fraterna' com to- ' de fora, conquista e defesa da liber­
dos os países socialistas, com todos os dade e independência nacionais, a 
partidos comunistas e trabalhistas, consolidação da soberania de cada 
com tôdas as fôrças que lutam con- nação. &:se ideal caracteriza: a luta 
'tra o imperialismo, pela democracia e de tôdas as fôrÇas recolucionárias das 
pelo progresso social, pela liberdade e massas populares· de tõda parte, seu­
independência nacionais, pela paz no do um desiderato que atrai cada vez 
mundo. mais maior número~de aderentes em 

A Grande Assembléia Nacional, co-
~o todo o povo romeno, dá uma im­
portâncip. tôda especial. ao desenovl­
vimento da colaboração amistosa com 
todos os paises do sistema socialista. 
A cooperação multilatetfal econômica, 
política, científica e cultural entre os 
países do CAER (Conselho de Ajuda 
Econômica Reciproca) - do qual a 
Romênia participa ativamente - en­
tre todos os estados socialistâs,' per­
mite a aceleraçãO do pr•gresso de ca­
da país em parte, ::l fortalecimento da 
fôrça e do prestígio do sistema sacia-
lista no mundo inteiro. 

\ 

A condição fundamental do desen­
volvimento com sucesso dessa colabo­
ração, do fortalecimento cte suas 
alianças militares e políticas, da con­
solidação da unidadé e coesão entre 
êles, da liquidação das divergências 
existentes -- condições que tem sido 

todos os continentes, mobilizando e 
animando os círculos mais largos da 
opinião pública rriundial. 

Em tais_ condições, o supremo dever 
d.os países sociaUStas consiste em ofe­
rece'r um modêlo , convincente, vivo, 
da realização em vida dêsses ideais, 
da materialização em prática das as­
píi'ações dos povos ávidos de vivereni 
em paz e amizade, estima e respeito 
_recíprocos. Consideramos que a mis­
são dos países socialistas, dos parti­
dos ctjmunistas e trabàlhistas é a de 
situar-se permanentemente na van­
guarda da luta· revolucionária pela li­
berdade e independência nacionais, 
como porta-bandeira dêsses ideais ar­
dentes da nossa época, mobilizar nes­
sa luta todos os povos, a colossal 
frente antiimperialista mundial. 

A base objetiva para alcançar essa 
meta é a comunidade da ordem so­
cial de todos. os países socialistas, a . 
ideologia comum.: ma"rxista-leninista, 

os interêsses e os ideais supremos co­
muns de todo o movimento comunis­

ta e trabalhista. 

A Grande Assembléia Nacional da 
República Socialista da Romênia ex­
pressa sua convicção que nada pode 
minar mais o prestígio internacional 
qo socialismo, a autoridade dos esta" 
dos socialistas na arena mundial, a 
influência dos ideais comunistas no 
mundo inteiro, que o pisoteio dêsses 
princípios nas relações entre os es­
tados socialistas, o uso de métodos 
reprová v eis de imiscuição nos negó­
cios internos de alguns. países socia­
'listas. O em'prêgo de'" semelhante~ 
métodos, já de há. muito' condena­
dos pelo moyimento comunista e 
trabalhista internacional, já incrimi­
nados por todos os países socialistas 
- e mais ainda as intervenções ar­
madas, a ocupá.ção militar do terri­
tório de um estado irmão ~ traz o 
mais grave prejuízo à luta das for­
ças revolucionárias de todos os paí­
ses pelos ideaiS de liberdade social e. 
nacional, pelo triunfo da causa de 
Marx; Engels e Lenin e. 

\ 

SOmente os órgãos eleitos do par­
tido e do estado carregam a respon­
sabilidade dos destinos de uma na­
ção socialista, podem decidir quan­
do esta e quando não esta em perigo 
a causa do socialismo e as conquistas 
revolucionárias do povo, podem soli­
citar ou não ajuda poli ti c a, militar 
ou de qualquer outra natureza dos 
demais países socialistas. 

Menosprezar êsses órgãos, · acionar 
contra a sua Vontade, e sem o seu 
conhecimento, apreciar a situação de 
um paíS socialista e acionar em con­
seqüência - na base de informações 
unilatêrais ou telTdenciosas de certos 
grupos ou pessoas, significa pisotear 
o princípio sacro da soberania de um 
povo socialista, dum partido comu­
nista irmão dirigente, criar uma si­
tuação arbitrária extremamerite pe­
rigosa para as relações entre países 
socialistas, para a ca~a da colabo­
ração e amizade entre os povos. 

O fortalecimento da amizade e da 
colaboração entre os partidos e os 
nossos povos está estreitamente li­
gado à asseguração de informações 
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mais amplas, corretas e objetivas da 
opinião pública de cada país, com vis­

tas ao estado de coisas de outros par­
tidos ou países socialistas. 

SOmente nesta base podem os po­
vos conhecer as realidades dos de­
mais países socialistas, sàmen te neste 
caminho pode-se contribuir de fato 
para o desenvolvimento da amizade 
e da colaboração entre os países so­
cialistas, comunistas e trabalhistas. 

As realidades políticas e a vida, de­
monstraram que única modalidade 
racional e eficiente da solução das 
divergências, dos pontos de vistas di­
ferentes entre os países socialistas, é 
a discussão amigável, baseada no 
respeito, na confiança reCíproca Em­
tre as direções partidárias e est;atais 
dos respectivos países, e descobrimE~n­
to atravês de esforços pacientes, per­
severantes, sinceros, de umas so1u­
ções reciprocas aceitáveis, que pos­
sam eliminar os mal-entendidos entre 
os partidos e assegurar as relações de 
colaboração amigável e internaciona­
lista entre os países socialistas, Pro­
nunciamo-nos decididamente contra 
a prática de estigmas aplicadas a uns 
partidos de países socialistas irmãos, 
na base de informações colhidas de 
fora acima dos dirigentes de partidos 
e de estados. Tal prática só pode en­
venenar as relações e impedir a cola­
boração fraternal entre os partidos e 
os países socialistas. Por isso, deve­
mos aclonar para eliminar totalmen­
te e, duma vez para sempre, seme­
lhantes práticas. Elas são E:s­
tranhas aos princípios nos quais se 
baseiam as relações entre os partidos 
e os nossos países, estranhas ao es­
pírito marxista·leninista. Admiti-las 
continuamente na vida e na ativida­
de dos partidos significaria tolerar o 
pisoteio dos princípios marxista-le­
ninfstas. Nosso partido está firme­
mente decidido a fazer tudo a fim de 
contribuir para a coroação em vicia 
do sistema socialista mundial1 do 
movimento coml.lnista e trabalhista, 
dos princípios do comunismo, do 
marXismo-leninismo, tal como foram 
concebidos por Marx e Lenine, da 
nossa ideologia plenamente vitoriosa, 
que assegura a perspectiva do flore,; ... 
cimento multilateral de tôdas as na­
ções. 

Ao mesmo tempo, consideramos que 
em caso aii!Um os distintos pontos de 
vista, que podem surgir entre os pai­
ses socialistas, em ligação com a in­
terpretação de um ou outro proble­
ma da construção do socialismo, do 
movimento socialista e da situação 
internacional - não devem ter re­
percussão no plano das relações in­

terestatais, nem levar à pressões eco­
nômicas, políticas ou de qualquer ou­

tra natureza. 

a Grande assembléia Nacional da 
República Socialista da Romênia, o 
partido e o govêmo, todO o povo ro­
meno, declaram que estão firmemen­
te decididos a acionar nas suas rela­
ções de colaboração e amizade com 
os país.es socialista.s, exclusivamente 
na base dos princípios do internacio­
nalismo socialista, militando com fir­
meza pelo respeito do direito intocá­
vel de cada povo para decidir sbzi­
nho seu próprio destino, pela elei­
ção de formas concretas da edifica­
ção do socialismo. É da competência 
exclusiva de cada partido comunista 
ou estado socialista de estabelecer 
métodos práticos de construção da so­
ciedade socialista, da política interna 
e extema do país, aplic~ndo em mo­
do criador os ensinamentos gerais do 
marxismo-leninismo na situação con­
creta do respectivo país, Isto não po­
de nem deve ser objeto de disputa ou 
de ingerência nos negócios externos 
de um estado socialista. 

A Romênia afirma su~ plena leal­
dade para com as suas alianças po­
líticas e militares com os países so­
cialistas irmãos, sua firme decisão de 
respeitá~los devidamente, vendo nis­
so uma garantia para a defesa de ca­
da estado socialista em face de uma 
agressáo imperialista, da consolida­
ção da fôrça de defesa de todo o siste­
ma socialista, da defesa da paz no 
mundo. A Grançte Assembléia Nacio­
nal exprime o desejo do povo rome­
no de desenvolver as relações amisto­
sas com os povos da União Soviética, 
co:m os quais somos ligados por \Te­
lhas tradições de amizade e boa vi­
zinhança, por laços de solidariedade 
internacionalista, de estender e for­
talecer a alian~a e a amizade dura­
doura com os ctemais países socialis­
tas vizinhos, Iugoslãvia, Bulgaria, 

Hungria com a Tchecos-Eslováquia; 
Polônia, República Democrática Ale­
mã - o primelro estado socialista dos 
trabalhadores e camponeses da Ale­
manha com Albânia, com os estados 
socialistas da Asia, República Popular 
Chinesa, República Democrática do .. 
Vietname, República Democrática da 
Coréia, :Mongólia, com o Drimeiro esta­
do socialista do continente americà.­
no, Cuba, A Grande Assembléia Na­
cional da República Socialista da Ro­
mema dirige ao Supremo Soviet da 
URSS, aos parlamentos dos demais 
países irmãos, aos governos e parti~ 
dos comunistas de todos os países so­
cialistas irmãos, um apêlo solene no 
sentido de fazer tutlo pela firme pro .. 
moção dos principias internacionalis~ 
tas nas relações no seio do sistema 
socialista, de não permitir de forma 
alguma o desrespeito dêsses princi­
pias, atingir a liberdade, a indepen­
dência e a soberania nacional de 
qualquer povo. Com isso nos coloca~ 
mos na altura da confiança dos po­
vos, na altura da confiança e anseios 
de tôda humanidade. 

O desenvolvimento da vida inter­
nacional põe em evidência o peri­
go que vem representando para as 
conquistas revolucionárias e progres­
sistas dos povos a atividade do im­
perialismo contemporâneo, que leva 
a cabo uma política agressiva, de 
tensão, intensifica complôs e golpes 
de estado, provoca contra a indepen­
dência dos povos, encoraja fôrças 
militaristas, cria e mantém focos de 
guerra pelo mundo. Em semelhantes 
condições, a asseguração da capaci­
dade de defesa dos países socialistas 
e sua luta unida constituem um sa­
grado dever para os partidos comu­
nistas e trabalhistas dêsses países, 
dos govêrnos e órgãos supremos do 
estado, um dever de suprema respon­
sabilidade perante a classe operária 
e as fôrças da paz no mundo inteiro. 

conforme à essas flnalldades e em 
conseqüência da criação do bloco 
agresivo NATO, foi criada a Organi­
zação do Tratado de Varsóvia, da 
qual a Romênia faz. parte desde a sua 
fundação. como membro do Trata­
do, a Romênia vem cumprindo fir­
:rnemente o seu dever, tratando do 
fortalecimento de sua capacidade de 

( 
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.defesa, de suas fôrças armadas, que 
velam pela tranqüilidade e seguran­
ça da pátria, desenvolvendo a cola­
boração militar com as fôrças arma­
das dos demais países socialistas par­
ticipantes do Tratado. Julgamos que 
enquanto existir o bloco da NÁTO, é 

'necessária a manutenção da Organi­
zação de Varsóvia. 

Aci m~mo tempo, a Romênia sub­
linha com tôda a firmeza que o Tra­
tado de Varsóvia foi criado exclusi­
vamente como instrumento de defe-~ 

sa. dos países soCialistas contra uma 
agressão de fora, contra um ataque 
imperialista. Esta foi, é e será a úni­
ca razão da sua existência. Por ne­
nhum motivo, em caso algum, e sob 
nenhuma forma a organização do 
Tratado dé Varsóvia pod'e ser convo­
cado para ações militares contra 
qualquer país socialista. 

. O Tratado de Varsóvia pode ser 
concebido sàmente como uma orga­
nização de uns estados socialistas 
Iguais em direitos. Por isso qualquer 
ato levado a efeito em nome do Tra ... 
tado, qualquer ação militar cometida 
sob a sua égide deve ser o resultado 
de consultas e decisões comuns, unâ­
nimes) de todos os estados membros 
do Tratado, taj como foi previsto pe­
lo mesmo. Medidas contrárias a es­
sas normas não podem aliciar de mo­
do algum o Tratado de Varsóvia como 
organização, todos os estados-mem­
bros ~o mesmo. 

No espírito do Tratado de Varsóvia, 
os países participantes tém por de­
ver de se auxiliarem reciprocamente 
no caso de uma agressão imperialis­
ta, de conformidade com os princí-
' pios democráticos das normas cons-

titucionais e com as próprias estipu­
lações do Tratado; a solicitação da 
ajuda militar ou a decisão de parti­
cipar duma ação milltar comuní per­
tencem à competência exclusiva dos 
órgãos legais do respectivo estado. 
1:stes, e só êles, estão eru condições 
de decidirem noS assuntos de tama­
nha importância. 

Na vida dos povos e 1paises socialis­
tas, tem grande importância a reali­
zação dos princípios da diplomacia 
preconizada pOr Lentne, como uma 

diplomacia aberta, profundamente 
democrática e popular, emanação da 
·vontade e dos interêsses de tôda a 
nação. Um povo livre e dono do seu 
destino tem o direito de ser informa­
do, de conhecer tôda a atividade in­
ternacional do estado, tôdas as obri­
gações derivadas dos tratados e pac­
tos politicos e militares em que se 
acha como participante o respectivo 
pais. 

A Grande Assembléia Nacional con­
sidera que os tratados que ligam a 
Romênia aos demais países, devem 
S

1
er aprovados de modo obrigatório 

pelo Supremo Forum de Estado, pa­
ra que tôdas as obrigações do nosso 
povo no que concerne à colaboração 
e cooperação mi1i tar com os demais 
países, qualquer cláusula atinente ao 
estacionamento de tropas aliadas no 
seu território, seja o resultado ex­
clusivo da decisão expressa pelo par­
lamento, órgão supremo dó poder de 
estado da nossa nação socialista. Is­
to é absolutamente necessárto para 
garantlr1 que todos os compromissos 
do país sejam emanados da vontade 
soberana do povo, de tôda a nação, 
parf que o povo possa acionar com 
um só, unido na realização de tais 
compromissos. 

A Grande Assembléia Nacional rea­
firma a cçmhecida posição da Romê­
nia no sentido de desenvolver rela­
ções com todos os países, indiferente 
de sua ordem social, na base dos 
princípios d~ independência, sobera­
nia, igualdade, não ingerência nos 
negócios internos, vantagém recípro­
ca. SOmente o respeito dêstes prin­
cípios, que constituem normas fun­
damentais do Direito Internacional, 
podem garantir a firmeza do espírito 
de legalidade e justiça nas relações 
entre os estados, pode assegurar o di­
reito intocável de cada povo, para de­
cidir sózinho seu próprio destino. 11. 
proinoção conseqüente dêstes prin .. 
cipios, seu ar:raigaroento na vida in· .. 

1ternacional é uma exigência de im­
portância decisiva para o desenvoi .. 
vimento das relações, de confiança 
entre os estados, para a aproxima­
ção entre os povos e fortaleciment.Q 
da amizade entre êles, pelo desenvol­
vimento da colaboração e para a con­
solidação da paz no mundo. 

. 
11. Grande assembléia Nacional 

aprecia altamente a atividade levada 
a\ efeito pelo govêrno romeno para o 

·desenvolvimento das relações em to­
dos os planos com os estados do nos­
so continente, pela realização da se­
gur;:mça européia, e considera que de­
vem ser intensificados os esforços no 
sentido de .assentar as relações entre 
tôdas as nações da Europa em no­
vas bases, para uma proveitosa co­
laboração em todos os setores, ~ntre 
todos os povos do continente, con­
forme aos interêsses da Jlaz no mundo 
inteiro. 

Neste ensejo dirigimos a todos os 
parlamentos, aos órgãoa supremos de 
direção, aos governos de todoS os paí­
ses, grandes ou pequenos, que se car­
regam da responsabilidade dos desti-

. nos das suas nações e da paz, Õ apêlo 
no sentido de desenvolverem a co­
operação internacional, de acionarem 
incansàvelmente pela diminuição da 
tensão, eliminação das fontes de sus­
peição nas relações entre os estados,. 
pela afirmação do espírito de colabo­
ração e tespeito reciproco na, vida in­
ternacional, pela consolidação dum 
cllma duradouro de paz no mundo .in­
teiro. 

Acionando nesse espírito, cumpri­
mos uma das obrigações primordiais 
perante os nossos povos, perante o 
futUro do mundo inteiro. 

A Romênia considera que é preciso 
agir com decisão para se chegar ao 
desarmamento geral e, em primeiro 
lugar, para se realizar no menor pra­
zo possível, a eliminação· das armas 
atômicas, as quais constituem um pe­
rigo para a própria existéncia da hu­
manidade. Essas armas devem ser ti­
radas e conside~adas fora da lei, pa­
ra que os povos possam viver sem o 
espectro do perigo duma guerra ter­
mo-nuclear. Devemos fazer tudo pe­
la realização deste desiderato da hu­
manidade. 

A Romênia participa ativamente da 
inteira atividade da Organização das 
Nações Unidas, orientada na dimi­
nuição da tensão, para garantir à paz 
e a seguridade no mundo, rhilitando 
com extraordinária atenção pela rea·­
lização dos princípios inscrito$ na 
Carta dessa organização. 
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A Grande Assembléia Nacional jul­
ga que deve ser realizada a univer­
saUdade da Organização das Nações 
Unidas, para que todos os estados 
do mundo possam levar a sua contri­
buição ativa no quadro dessa organi­
zação, melliorando a vida internacio­
nal, conforme os princípios da Carta 
ONU e suas finalidades. Esta orga­
nização tem por dever tomar tõdas 
as medidas necessárias quando a in­
dependência e a soberania de um es­
tado membro da organização são pi­
soteadas, quando o país torna-se ob­
jeto duma invasão armada estran .. 
geira. O respeito à soberania e à in­
dependência de tôdas as nações diJ 
mundo é um dever internacional pri--
mordial. 1 

A Grande Assembléia Nacional ex·­
prime sua plena aprovação à política 
externa internacionalista desenvol· 
Vida pelo partido comunista romeno t~ 

pelo nosso govêrno, ao seus grandeB 
esforços pela liquidação da tensão 
entre os países socialistas, entre os 
partidos comunistas e trabalhistas, ao 
fortalecimento da unidade entre o:!l 
países socialistas e partidos comunis·· 
tas irmãos. 

A Grande Assembléia Nacional 
aprova integralmente as conclusões 
da sessão comum do Comitê Central 
do Partido Comunista Romeno, do 
Conselho de Estado e do Conselho dos 
Ministros, realizada aos 21 de agôsto 
deste ano, co'\lo também as medidas 
adotadas nessa ocasião para superar 
o grave momento pelo qual passam af; 
relações entre os países soctalistas. A 
Grande Assembléia Nacional exprime 
sua desaprovação em face da imiscui­
ção nos negócios internos do povo 
tcheco-eslovaco, em face da interven·· 
ção militar dos cinco países na Tche·· 
coMEslováquia. Ela manifesta sua con-· 
vicção de que se tomam necessário8 
novos e perseverantes esforços para a 
solução da crise surgida em conse­
qüência dessa intervenção militar 
contra o povo tcheco-eslovaco. Os in­
terêsses supremos do socialismo e da 
paz requerem um apêlo à razão, à 
compreensão, ao espírito amistoso. 
Ainda não é tarde para se fazer triun­
far os princípios da colaboração in­
ternaciOnalista, para que sejam em­
preendidas medidas capazes de cria-

rem premJssas para uzria solução jus­

ta da crise resultante ®intervenção 
na Tcbeco•Eslováquia ~]o melhora­
mento das relações eJJtje os paises so-
cialistas. " J · 

O único camt~"'· para exttngir o 
conflito criado é a retirada imediata 
de tôdas as fôrças estrangeiras do ter.& 
ritório da Tcheco-Eslováquia, criação 
de coridições dignas para o povo tche­
co-eslovaco, para que o partido e o go­
vêrno legaiS-,· possam resolver seus 
problemas in~~s sem ingerêncJa de 
fora. É de importância vital que os 
órgãos do partido e do estado cons­
titucionais da Tcheco-Eslováquia pos-

\ sam desenvolver calmamente sua ati­
vidade de condução da vida econô­
mica, política e social, e que só com 
êsses órgãos seja lícito discutir sô­
bre à modalidade da solução da crise 
atual da Tcheco-Eslováquia. A Grande 
Assembléia Nacional exprime sua ple­
na confiança na capacidade do povo 
irmão tcheco-eslovaco, do seu partido 
comunista e do govêrno, dos órgãos 
eleitos legal e constitucionalmente, a 
fim de resolverem com sucesso os 
problemas internos do desenvolvi­
mento de socialismo na Tcheco-Eslo­
váquia, de vencerem as dificuldades 
criadas, de assegurarem o progresso 
da pátria no caminho do socialismo e 
do comunismo. 

A Grande Assembléia Nacional con­
voca nestes dias todos os homens do 

trabalho, a classe operária, os cam­
poneses, a intelectualidade, o povo 
inteiro, para que multipliquem seus 
esforços no sentido de coroar com 
êxito a realização do pr~grama do 

, desenvolvimento multilateral do pais, 
elaborado pelo partido e pelo govêr­
no, com o afã de cumprir as grandio­
sas tarefas da construção do socia­
lismo; pelo desenvolvimento da eco­
nomia, da ciência, da cultura, da ar­
te, pela realização da política do par­
tido e elevação do nível de vida das 
massas, do florescimento da nossa 
nação socialista. 

A Grande Assembléia Nacional rea­

firma a férrea vontade do partido e 
do govêrno, do Supremo Forum do 
País, de fazer tudo para elevar a um 

grau superior a obra da edificação do 
socialismo, pondo como base de nos .. 
sa inteira vida social os princípios da 
democracia socialista, que asseguram 
a participação ativa de todos os ci­
dadãos na elaboração e realização da 
política interna e externa do país, 
da solução dos problemas de estado, 
da ampliação multilateral da perso­
nalidade de cada qual correspondente 
ao humanismo socialista, da valoriza­
ção da energia, do talento e da ca­
pacidade de cada qual a serviço da 
sociedade e da pátria socialista. 

• 
Exprimimos a nossa convicção de que 

nosso povo não poupará esforços pela 
realização dessas tarefas, unindo-se 
com maior fôrça em tôrno dos diri­
gentes do partido e do estado, for­
mando um muro de defesa das nos­
sas conquistas revolucionárias, da In­
dependência e soberaria da pátria. A 
soberania e a independência nacio­
nais são bens inestimáveis, que o po­

vo romeno, encabeçado pelo partido 
comunista, conquistou numa luta 
plena de tremendos sacrifícios no fi­
nal duma jornada histórica atormen­
tada. ~las são conquistas fundamen­
tais da ordem soc!aUsta, que os ho­
mens do trabalho e o povo inteiro 
prezam como sua própria vida, pois 
delas depende sua própria vida e seu 
próprio futuro. 

Por isso mesmo, a política promo­
vida pelo partido e pelo govêrno é 

abraçada com confiança e afeição ili­
mitadas por todos os homens do tra­
balho, independente da sua nacional!­
dade, por tôda nossa nação socialista, 
sendo considerada pelo povo romeno 
como expressão fiel dos anseios e das 
aspirações fundamentais, dos supre­
mos interêsses, tanto das geraçõ~s de 
hoje como de amanhã da nossa pá­
tria. Real!zando destemidamente es­
sa política, o povo romeno cumpre 
seu sagrado dever para com a nossa 
pátria socialista, como também suas 
obrigações internacionalistas de 
agrupamento atrivo da frente revolu­
cionária ant!imperlal!sta mundial, 
obrigações perante a causa da unida-
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de dos países sOcialistas, da colabo­
ração e amizade entre todos os 'po­
vos, da páz e segurança no mundo in­
teiro." 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Milton Trindade - Lobão da 
Silveira - Clodomir Mlllet - Pe­
trônio Portella - Slge!redo Pa­
checo - Duarte Filho - Dinarte 
Mariz - Pess~a de Queiroz - Ar­
naldo Palva -i Josaphat Marinho 
- Cllrlos Lindenberg - Paulo 
Torres - Vasconcelos Tôrres -

' Aurélio Vianna - Gilberto Mari-

nho - Lino de Mattos - Adolpho 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
' din) - Não há mais oradores ins-

critos. (Pausa.) 

Passa .. se à 

ORDEM 1)0 DIA 

Item 1 

Discussão, em tumo único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.O 714, de 1968) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 109, de 1968 <número 
1.394-A/68, na Casa de origem), 
q11e modifica dispositivos !i• Lei 
n.0 4.908, de 1? de dezembro de 
1965, e transfere ações da u'nião 
para a Eletrobrás. 

Em discussão a regação final. 

(Pausa~) 

Não havendo quem peça· a palavra 
encerro a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re­
querimentos no sentido de que a re­
dação final seja submetida a vótos é 
ela dada como definitivamente apro­
vada, independente de votação, nos 
térmos do Art. 316-A, do Regimento 
Interno. 

A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. 

Para acompanhar o estudo das 
emendas do Senado naquela çmtra 
Casa do Congresso Nacional designo o 
nobre Sr. Senador Carlos Lindenberg, 
relator da matéria na Comissão de 
Projetos do Executivo. 

:a: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.O 714, DE 1968 

r 
DA COMISSAO DE REDAÇAO 

I 
Redação final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.O 109, de 1968 (n.O 1.394-A/ 
68, na Casa de origem). 

Relator: Sr.; Clodomir Mi!let 

, A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Proje­
to i:!e Lei da Câmara n.o 109, de 1968 
(n.o 1.394-A/68, na Casa de origem), 
que modi!!ca dispositivos da Lei n.0 

4.908, de 1? de dezembro de 1965, e 
transfere ações da União para a ELE­
TROBRAS. 

Sala das Sessões, em 4 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presidente 
- Clodomir Millet, Relator - Edmun­
do Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 ?14/68 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 109, de 1968 (n.0 1.394-A/ 
68, na Casa de origem). 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde às Emendas n.0 s 1-CPE 
e 1-CF) 

Ao art. 2.0 

Acrescente-s~ ao caput do art. 2.0, 
in fine: 

" ... , mantido por esta, em qual­
quer hipótese, o domínio de 5i% 
(cinqüenta e um por cento), no 
mínimo, do total das ações com 
direito a voto/' 

. EMENDA N.0 2 

(Corresponde à Emenda n.0 2, de 
Plenário) 

Acrescente ... se, onde couber: 

"Art. - Vinte por cento de seus 
dividendos, atribuídos à União 
através da ELETROBRAS, serão 
creditados pela SOTELCA, por 
ocasião da distribuição de seus 
resultados financeiros, em conta 
especial para constituição de um 
fundo destinado à criação e ma­
nutenção do Instituto Tecnológi­
co .do Carvão, que objetivará o 
preparo e o aperfeiçoamento téc­
nico de pessoal especializado e a 
realização de pesquisas no setor 
carboquímfco, com vistas ao inte­
gral aproveitamento da riqueza 
carbOnífera e ao desenvolvimento 
sócio-econômico da ·região. 

Parágrafo único - Enquanto não 
estiver instalado e em funciona-,... 
menta o Instituto Tecnológico do 
Carvão, a SOTELCA poderá utili-

' zar os recursos a que se refere és-
te artigo, exclusivamente para as 
finalidades nêle previstas, em 
convênio com a Fundação Educa­
cional do Sul de Santa Catarina 
(FESSCl e com outras entidades 
educacionais e técnicas de idonei­
dade." 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
dinl 

Item 2 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o ?6, 
de 196'7, de autoria do Sr. Senitdor 

·Nogueira. da Gama,_ que altera a 
redação do art. 473 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 659 e 660, de 
1968, das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridi­
c!dade; e 

- Legislação Social, favorável, 
após audiência do Ministério 
do Trabalho. 



Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo vou encerrar a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas nem reque .. 
rimentos para que a matéria seja 
submetida a votos, vou dar como d€·­
finitivamente aprovada, na forma do 
Regimento. 

O Projeto vai à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 76, DE 1967 

Altera a redação do art. 473 d:J 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943'., 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 473 da Consoli·· 
dação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

I 

"Art. 473 - O empregado poderá 
deixar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo do salário e demais 

fvantagens legais: 

I - até cinco (5) dias consecutl-· 
vos, em caso de doença grave, de-· 
vidamente comprovada, de de­
pendentes, declarados çm sua.· 
carteira profissional; 

li - até três ql dias consecuti­

vos, em virtude de casamento; 

111 - àté dois 121 dias consecu­

tivos, em caso de falecimento do 

cônjuge, ascendente, descendente, 

irmão ou pessoa que, declarada 

em sua carteira profissional, viva 

sob sua dependência econômica; 

IV - até dois 12) dias consecuti­
vos ou não, para o fim de se alis­
tar eleitor, nos têrmos da lei res­
pectiva; 

V -por um (1) dJa, em caso de 
nascimento de filho, no decorrer 
da pri.tnei~a semana; 

VI - ·por um O) dia, em cada 
doze- .meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue, 
devidamente comprovada." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publ_!.çação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PltESIDENTE (Guido Mon­
din) - Esgqtada a matérja da Ordem 
do Dia. Se nenhum dos Srs. Senado­
res desejar fazer uso da palavra, vou 
encerar a sessão, designando para 
a ordinária de segunda-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 135, DE 1958 

Discussão, em turno único (com 

apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, de acôrdo com o art. 265 do 
Regimentá Interno). do Projetá de 
Lei da Câmara n.0 135, de 1958 

(n.o 2.747-B, de 1957, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executiva 

a abrir pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores - Serviço de As­
sistência a Menores - o crédito es­
pecial de Cr$ 2.000.000,00, destJil'ado à 
conclusáo das obras do Patronato 
Agrícola e Industrial (PAil, na Ci­
dade de Araguari, Estado de Minas 

Gerais, tendo 

PARECER, sob n.O 701, de 1968, da 
Comissão de 

- Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade. 

2 

REQUERIMENTO N.0 1.010, 
DE 1968 

DJscussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 1.010, de 1968, de auto­
ria do Sr. Senador Josaphat Marinho, 
solicitando informações ao Ministério 
da Fazenda sõbre a contratação, pelo 
Banco do Brasil, dos dois empréstirnps 
com o Banco Interamericano de De­
~envolvimentá (BIDJ, no valor total 

de US$ 25.000.000, sob a garantia, me­
dian~ fiança,. do Tesouro Nacional, de 

acôr~o com a decisão daquele esta­
beleclmento nacional, em reunião de 

sua Diretoria, de 22 de maio de 1968 

(Diário Oficial, de 30 de maio de 

1968). 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 79, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno (com 
apreciação preliminar da constJtucJo­
nalidade, de acôrdo com o art. 265 

do Regimentá Interno), do Projetá de 
Lei do Senado n.0 79, de 1968, de auto­
ria do Sr. Senador Be2erra Neto, que 
dispõe sôbre enquadramento de ser­
vidores burocráticos lotados nas Al­
fândeg<is e Mesas de Rendas Alfande­
gadas no Grupo Ocupacional AF-300 
- Fisco, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n.0 668, de 1968, da 

Comissão de 

- Constituição e Justiça, pela re­
jeição, por inconstitucionali­
dade. 

CONGltESSO NACIONAL 

PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

PROJETO DE LEI N.O 22/68 (C.N.), 
que Hdá nova redação ao art. 1.0 da 
Lei n.o 5.3ll, de 18 de agôsto de 1967, 
que dispõe sôbre a criação de cargos 
no Quadro de -Pessoal do Ministério 

do Exército, para melhor atender às 
organizações de saúde do Exército". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Sebastião Arcber - Relator: 
Deputado Alipio Carvalho.) 

Calendário 

Dia 11-9 - Reunião da Comissão · 
para apreciação do parecer do relator, 
às 16 horas e 30 minutos, na Sala de 
Reuniões da comissão de Relações 
·Exteriores do Senado Federal; 

Dia ÜJ-9 - Apresentação dQ pare­
cer, pela Comissão i· 

' 
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!lia 17-9. - Publicação do pare-
cer; e 

Dia 25-9 - ,D\SC!iSsão do projeto,. 
ell_l-, srs~ão Çpnjunta, às_ 21_ horas. 

Prazo - Início: 20-8-68. Término: 
28-9-68. 

CALENDARIO. DOS VETOS A SEREM 
. APRECIADOS 

Dia 10 de setembro: 

-·Projeoo de Lei n.0 14/68 (C,N.), 
·que ·H dispõe- sôbre a redução e 
'iSenção de impostos na exporta­
ção e importação" <veto par­
cial); 

Diâ 11· de setembro: 
. : . I 

0 . Projeoo de Lei n.0 15/68 (C.N.l, 
que <•institui o sistema de suble­

gendas, e dá outras providên­
cias"- (Veto parcial); 

.;.,. Projeoo de Lei n.0 47/68, no Se­
_nado, e número !.080/68, na Câ­
-mara, que modifica dispositivos 
da Lei n.0 5.227, de 18-1-67, que 

. di_spõe .sóbre a política econô­
mica da borracha, regula sua 
execução, e dá outras providên­
cias (veto parcial); 

DI~ i2 .de setembro: 
- . . ' 

- Projeoo de Lei n.0 33/67, no Se-
' .. nado, e n.0 ·1. 934/64, na Câmara, 

.que ·~autoriza o Poder Executivo 
a abrir) através do Ministério da-­

. Agricultura, o crédito especial 
NCr$ 300. ooo,oo, para atender às 

- despesas com a assistência às 
.. reg!õe& dos Estados do Pará e 

:Piauí,· atingidas _pelas enchen­
tes'' (veto total); 

Dia J7 de setembro: 

-' Projeoo fie Lei ·n.0 33/65, no Se­
. · nado, e h .o 3. 364/65, na Câmara, 
; 'Ql.!e ·_"dispõe sôbre o processo ju-

dicial _de mudança de nome ou 
de prenome do brasileiro por 
naturaliza·ção, e dã outras pro­
vldênciás" (veto total); 

·- Projeto de Lei n.0 3/68, no Se­
. nado, e rl.0 3 .9,4/66, na Câma­

ra, ·que "autoriza a reversão de 
-. Uina área de terra· na Cjdade de 

"l!,~t_a , CFú~. ~o . sul, Esthilo df> 
j 

Rio Grande do Sul, à Prefeitu­
ra Municipal da mesma locali­
dade" (veto total); 

Dia .18 de setembro~ 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se-
, nado, e n.0 ·856/67, na Câmara, 

que "dispõe sôbre a ogupação 
de próprio da União por servi­
dores públicos fedm·ais, e dá ou­
tras providências" (veto total); 

- Projeto 
1de Lei n.o 111/67, no Se­

nado, e n.o·· 119/63, na Câmara, 
que "autoriza o Poder Executivo 
abrir ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho - o crédi­
to especial de NCr$ lO. 000,00, 
para ocorrer ~ despesas com 
instalação de órgãos oriundos 
pela Lei n.0 4,088, de 17-7-62, e 
dã outras providências" (-ve-to 
total); 

Dia 24 de setembro: 

- Proieoo de Lei n." 1. 309/68, na 
Cãm'ara, e n.0 79/68, no Senado, 
que "dispõe sôbre a retirada e 
transplante de tecidos, órgãos e 
partes. de cada ver para finalida­
de terapêutica e científica, e dá 
outras providências" (veto to~ 

tall; 

Dia 26 de setembro: 

- Projeto de Lei n.0 82/68, no Se­
nado, e n.0 46/68, na Câmara, 
que "concede estímulos fiscais à 
tiidústria de fabricação de em­
pilhadeiras" (veto total) ; 

- Projeto de Lei n.0 74/68, no Se­
nado, e n.0 1.222/68, na Câma­
ra, que "acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 de 
novembro de 1968, estendendo 
benefícios adl!aneiros a cientis­
tas e técnicqs radicados no ex­
terior que venham a exercer sua 
profissão no Brasil" ('~eto to­
tal); 

Dia I6 de outubro: 

- Projeto de Lei n.? 102/63, no Se· 
nado, e, n.0 418/St, na Câmara, 
que «cria Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, e dá outras 
providências" (veto total). 

O SR. PRES1DENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

: _ . (Encer!a-se a 5!essão às 15 ho .. 
, r~s e 20 I!IÍJ:lUtos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR FLAVIO BRITO, NA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO DIA ·s DE SE-

1 
TEMBRO DE 1968, QUE ENTREGUE Ã 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o se­

guinte discurs.st.> - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, a minha , presença, 
nest~ momento, na tribuna do Sena­
do, tem um sentido de depoimento e 

advertência sôbre a situaçãó da agro­
pecuária nacional, que endereço às 
' altas autoridades do Executivo, ·como 

um brado de alerta parà que seja 
reestudada a problemática dêsse vital 
setor de nossas atividades econômicas 
e adotadas às medidas verdadeira­
mente eficazes para o seu desenvol­

vimento. 

É unânime a opinião dos 'estudiosos 
do nosso desenvolvimento econômico, 
de que o fortalecimenoo do setor 
agropecuário é_ condição indispensá­
vel para que os demais setores, espe­
cialmente o industrial, possam cres­
cer ho ritmo e na escala exigidas para 
que o Brasil alcance os estágios só­
cio-econômicos mais avançados. Os 
próprios planos e programas do t.lo­
vêrno da União partem dessa premis­
sa ao esquematizarem a atuação dos 
órgãos governamentais nas setores em 
que agellJ. diretamente, ou através de 
vias indiretas como a dos incentivos 
fiscais, política cambial, política de 
crédito etc. um elevado poder aqui-' . 
sitivo do setor rural, é considerada 
condição indispensável ao desenvol­
vimento econômica do Brasil. 

Apesar da política governamental 
tomar como princípio a necessidade 
de proporcionar condições favoráveis 
ao desenvolvimento da agropecuária 
brasileira dentro de uma política glo­
bal de desenvolvimento, o que se ve­
rifica, indubitàvelmente, é a existên .. 
cia de um processo de perda de subs-­
tância do setor agrícola e pecuário 
que, ou não cresce na medida exigi­
da, mesmo para equilibrar o aumen--: 
to vegetativo da população brasileira, 

, ou, em alguns anos .isolados, de .mui-
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to pouco ultrapassa êsse nível míni­

mo. Isso significa em têrmos de reti­
da global e per capíta do setor rural, 
a permanência do statu quo, o qual, 
também, unânimemente, é considera­
do absolutame,nte insatisfatório. 

Verifica-se, pois, que há uma diver­
gêpcia profunda entre os propósitos 
enunciados pelo Govêrno, seja em 
se11s planejamentos como nos pro­
nunciamentos das autoridades com­
petentes, e as medidas que toma com 
a intenção de favorecer o setor agro­
pecuário, uma vez que êste não res­
ponde a essas medidas em acôrdo 
com as previsões dos planos gover­
namentais. 

A verificação da contínua flutua­
ção, seja da produção como da ren­
da agrícola nacional, nos leva a con ... 
cluir, sem qualquer dúvida, de que é 
necessário que se reestudem os pro­
blemas do setor agropecuário nacio­
nal, pois as medidas que têm sido to­
rnadas pelos últimos Governos não 
produziram os resultados benéficos 
que delas eram esperados ou que fo­
ram anunciadas como suas resultan­
tes inevitáveis. 

A deterioração econômica do setor 
agropecuário é evidenciada pela cons­
tatação de diversos fatos ou de situa­
ções especificas que são denunciadas, 
quer nas associações da classe rural, 
como na imprensa e, 1 principalmen­
te, pelas manifestações freqüentes de 
ilustres membros do Congresso Na­
cional a verberarem distorções e pre­
juízos da economia agrícola das re­
giões que representam e mesmo da 
Nação, como um todo. Poderiam tais 
pronunciamentos ser taxados como 
partidos de vozes isoladas que esta­
riam -preocupadas com os detalhes ou 
com fenômenos parciais e deixavam 
de ver o todo em seus aspectos po­
sitivos. Esta impressão1 aliás, é a que 
parece predominar entre alguns diri­
gentes governamentais mais direta­
mente responsáveis pela sócio-eco­
nomia do setor rural, pois dêles rara­
mente emanam medidas saneadoras 
que, de certa forma, ·significariam o 
reconhecimento· ·da - ineficáeia cfas 

providêrtciâa antertodn"fnte tomadas. 
E temo.s v!stó,, partindo de algumas 
dessas altas a:IÍtolidades, desmentidos 
a declarações pessimjstas, porém ver­
dadeiras, sôbre o estado de nossa 
agropecuária, partidas das -fontes ci­
tadas. De certa forma, podemos acre­
ditar na sinceridade dêsses desmenti­
dos, pois, de um lado, podem êles ser 
frutos da distorção de visão que é 
própria dos órgãos executivos, que só 

vêem o lado positivo de suas atuações 
ou tendem a ver as coisas com.o gos­
tariam que elas fôssem, e, de outro, 
pelas dificuldades de serem prova­
das as afirmativas feitas num ou 
noutro. sentido. É notória a defjciên­
cia de nossas estatísticas, mormente 
as agropecuárias, de modo que se tor­
na difícil o acompanhamento numé­
rico da evolução e desempenho do se­
tor, ainda que se queira referir a pe­
ríodos relativamente recuados no 
tempo. As diversidades ecológicas e 
tecnológicas encontradas na agrope­
cuária brasileira, ainda tornam mais 
dificeis as apreciações globais sôbre o 
seu desempenho e sua evolução, fa­
vorecendo, portanto, a permanência 
de situações desfavoráveis, só senti .. 
das pelos que labutam no setor. Não 
se torna, assim, claramente visível 
que a !alta de uma política correta 
para a agropecuária, a está condu­
zindo para um debil!tamente contí­
nuo e que já alcança um ponto críti­
co não só para o próprio setor, como 
atinge desfavoràve1rnente tôda a eco­
nomia nacional. Não estamos retra­
tando a realidade com pessimismo, 

pois isso não se coadunaria com a 
nossa posição de presidente da enti­
dade máxima da agropecuária na­
cional, nem com a de integrante das 
fôrças -políticas que apóiam o atual 
Govêrno da República. Em ambas as 
posições o nosso objetivo é de servj; 
à Nação, e, para nós, seria mais agra­
dável vir aqui elogiar a atuação go­
vernamental no setor agropecuário. 
Infelizmente, os -fatos em sua rudeza 
e simplicidade, nãO ·no:S autóri~anl a 

toniar esta atitude. Esta mimi!esta­
ção crítica, ainda assim - é o que 
penso sinceramente - é uma éolabo­
ração positiva e construtiva que é~ dé · 
nosso dever prestar. 

O Sr. Attilio Fontana- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Com 
todo prazer. 

O Sr. Attíllo Fontana - V. Exa., 
com a responsabUidade de Presidente 
da Confederação Nacional da Agri­
cultura, está fazendo um pronuncia­
mento focalizando problemas da 
agropecuária que, esperamos, encon­
tre a ressonância que bem merece, 
pois, realmente, todos nós qu~ labuta­
mos, que vivemos os problemas da 
agropecuária, reconhecemos que o 
ponto fraco, o ponto de. estrangula­
mento da vida económt'ca. e soctai do 
País é o setor agropecuário. Ainda há 
pouco, nobre Senador, eu procutava 
ler e tomar conhecimento do plano 
estratégico de desenvolvimento que o 
Govêrno está promovendo, procuran­
do ouvir aquêles que, realmente, vi­
vem êsses -problemas para poder to­
mar medidas acertadas, vlsando ao 
desenvolvimento da agropecuária: E 
nós, ilustre Senador, entendemos que 
o ponto que ainda não lo! bem equa~ 
cionado é o problema da correção da 
acidez do solo e dos fertilizantes. To~ 
dos os países adiantados se preocupam 
principalmente com êsse setor. , No 
Brasil, até agora, muito pouco se- fêz 
a respeito e o atual Govêrno precisa 
levar em alta consideração e procurar 
ajudar nosso lavrador que tem as 
suas t-erras esgotadas, e que, a qual ... 
Quer contratempo, nada podem -pro~ 
duzir. É preciso que se dêem a êle as 
condições mínimas necessárias. ·Como 
dissemos - e repetimos .agora - em 
primeiro lugar, há o problema da 
correçáo da acidez do solO; em se .. 
gundo, o dos fertilizantes, porqUe, co­
mo qualquer ser vivo, as plantas ne .. 
cessitam de alimentação. Sem ali­
mentação, não hã saúde. E a ali­
mentação das plantas dependente da 
fertilidade do solo, que precisa ser 
recuperado. Continuaremos a oU:vrr~ 

com tôda a atenção, o discurso de V. 
Ex.•, e esperamos que o Govêrno o 
tome. ~m consideraÇ_ão,.. pr!uc!palmen­
te ·par se· t:rátar~ dé Pfssí:ia ·qUe ·co-, 
nhecé .,; !uiido o ·probléma· e .~ê Yfe~l-

' 



, 
dente da Confederação Nacional da 
Agricultura. 

O SR. FLAVIO BRITO -· ll: uma 
honra, Senador Attílio Fontana, o ·seu 
aparté à nossa exposição, porque 
somos test~munha do seu interêsse 
pela agricultura brasileira. 

(Lendo) 

Senhor Presidente: 

Não estaríamos, pois, nesta tribuna, 
para tecer críticas à política governa­
mental no .setor da agropecuária se 
não estivéssemos convencidos da 'ne­
cessidade de sua reformulação, em 
bem do nosso País, ante a situação 
em que se apresenta o setor e sôbre 
cujo desenvolvimento também temos 
responsab111dades cotno representan­
tes eleitos pelo povo brasileiro. Que­
remos aqui, com estas considerações, 
contribuir para que haja uma reto­
mada de posição, sejaní extirpados os 
ê,rros cometidos e implementadas as 
medidas que realmente contribuam ou 
conduzam a agropecuária nacional 
ao .ritmo de desenvolvimento que ela 
deve· apreSentar, em consonância com 
as demais atividades econômicas de 
nosso País. 

O Sr. José Ermírio - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Pois não. 

O Sr. José Ermírio - Estou ouvindo 
o discurso de .V. Ex.a. El' quero cangra~ 
tular-me com o ilustre Senador pelo 
Amazonas porque, embora sendo um 
representante ~o Govêrno, o seu modo 
de proceder é correto: criticar cons­
trutivamente o Govêmo é a coisa n;ais 
justa e necessária que devemos iazer 

num país que ·precisa crescer, desen­
volver, para se tornar econõmlcamen­
te Independente em muitos setores. 
V. Ex.a., acertadamente, aponta êsses 
erros, que sabemos existem, mas até 
agora só foram focalizados pela Opo­
sição. Congratulo-me pelo discurso ' ./ 
que pronuncia nesta Casa. 

Q SR. FLAVIO BRITQ- Grato pelo 
seu aparte, principalmente por sa­
bermos· o que V. Ex.• planejou e 
executou em beneficio da agricultura 

brasileira, Q.uando Ministro da Agri­
·culf~ra. 

(Lendo) 

Senhores Senadores, não teríamos 
o propósito de apontar tôdas as so .. 
luções corretas para as problem3:_s da 

agropecuária, uma yez que não dispo­
mos do cabedal completo de informa­
ções, de dados e do instrumelltal de 
atuação que, em grande parte, são 
privilégios dos órgãos especializados 
do Executivo. Mas, com o pouco de 

I : 
que podemos dispor em matéria de 
informações e de dados, já nos senti .. 
mos fortalecidos para lançar aqui 
uma a9-vertência séria sôbre os peri­
gosos rumos que toma a economia de 
nossa agropecuária. 

Poderiam as autoridades do Minis~ 
tério da Agricultura nos lembrar que 
o equacionamento dos problemas ru. 
rais brasileiros já fôra feito, no ano 
passado .. com a chamada "Carta de 
Brasília" e que, portanto, nada ha­
veria· a estudar, pois tudo o que inte~ 
ressa à problemática agropecuária 
brasileira. ali está devidamente con­
signado. É verdade que essas mes­
mas autoridades entenderam neces­
sário revisar, neste ano, êsse do­
cumento e ajustá·lo melhor à con­
Juntura enfrentada pelo setor. Para 
êsse fim, foi há pouco realizada, nesta 
Capital, o H 1Congre,.sso Agropecuário 
e não temos senão palavras de encô­
mio para essa atitude revtsionista e 
corajosa de seus patrocinadores. E é, 
mesmo,' essa atitude de autocrítica 
das autoridades do Ministério que nos 
anima a, nesta oportunidade, voltar 
ao tema daquele conclave para adu­
zir, elementos elucidativos para 0 

diagnóstico corret9 da situação e a 
indicação das . medidas adequadas 
para corrigir as distorções observadas 
no comportamento da agropecuária e 
fazê-la alcançar os níveis necessários 
de desenvolvimento. 

Ainda agora, há poucos dias atrás 
a respeitada revista "Conjuntur~ 
Econômica", da Fundação Getúlio 
Vargas, em seu número de julho, ao 
fazer o retrospecto do comportamento 
da economia brasileira, no 1.0 semes­
tre de 1968, avalia, em caráter preli­
minar, o cresciménto nacional em 5% 
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para o ano, apontando como tendo 
contribuído para isso "a virtual es­
tagnação da atividade rural, compa­
rativamente à de 1967". Aponta ainda 
a revista que é- provável a redução 
daquela taxa na comparação final dos. 
dados de um ano completo. Utilizan­
do ~ados oiiciais dos órgãos especia~ 
lizados do Govêrno, mostra a revista 
que a produção agrícola de 1968, em 
tonelagem, é 1,3% inferior à do ano 
de· 1967, sendo em geral negativa a 
comparação entre as produções dêste 
ano e a do ano passado, no que se 
refere aos principais produtos aumen­
ta:res. f1ste, o comportamento do setor 
agrícola no presente ano. Mas, a re­
vista prossegue em sua análise e veri­
fica e mostra, em quadro àetalhado, 
que, em relação às ''metas mínimas" 
estabelecidas na Carta de Brasília 
para a agricultura nacional, a pro­
dução de 1968 colocou-se 21% abaixo 
do previsto, sendo negativo o desem­
penho em todos os dez produtos agrí­
colas relacionados que abarcam prin­
cipalmente os produtos alimentares. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 

Permite-me V. Ex.a um aparte? 

' O SR. FLAVIO BRITO- Pois nãot .-· 
O Sr. Argemiro de Figueiredo -

V. Ex. a, Senador Flávio Brito, pela 
responsabilidade que tem - já sali­
,entada aqui em aparte - de Presi­
dente da Confederação Nacional da 
Agricultura e, sobretudo, pela atua­
ção exercida na direção dêsse órgão, 
pronuncia, nesta manhã, discurso 
que merece a atenção de todo o Se­
nado, de tôda a Nação, e do próprio 
Govêrno. ll: trabalho da mais alta 
significação para a vida econômica 
do País. Realmente, podemos dizer, 
em sentido geral e em expressão sim­
ples, não há nação rica, nação for­
te, com a agricultura pobre, miserá­
vel. Quem conhece a vida econômi~ 
ca dêste País, quem analisa sua es­
truturação, e o seu desenvolvimen~ 
to, há de verificar que, na verdade 
- como declarou com imenso bom­
senso e aUtoridade o Senador Attilio 
Fontana -, a agropecuária é o pon­
to de estrangulamento do desenvol­
vimento da economia nacional. Toca 
o nobre colega em assunto que me­
rece a atenção de todos nós, princi­
palmente dos homens que têm res­
ponsabilidade na vida administrativa 
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do Brasil. O setor da agropecuária, 
é o mais abandonado. Temos lido pla­
nos, planos de quem vive no asfalto, 
alguns mirabolantes, outros irreali­
záveis pelo excesso de idealismo, ela­
borados pelos teóricos que não têm 
vivência com êsses problemas de que 
V. Ex. a trata. A ausência de organici­
dade do Govêrno, nesse setor, é evi­
dente, e só isto bastaria para de­
mostrar que o País não pode ter o 
desenvolvimento desejável por todos 
nós. A falta de estruturação equili­
brada, orgânica, impede que marche 
com eficiência em todos os setores 
da agropecuária. Citare!, por exem­
plo, para tornar mais prática a mi­
nha fala, neste Instante, o fato d:1 
distribuição de sementes, por exem­
plo, por todo o Brasil, o fomento 
agrícola. V. Ex. a sabe, porque tem an­
dado pelos Estados do Nordeste e 
por quase todos os Estados do Bra .. 
sil, que é functaniental para o de.­
senvolvimento da agricultura, a dis .• 
tribuição, em tempo oportuno, de se·­
mentes selecionadas, boas sementes, 
para uma produção maior no País. 
E o que se observa, Senador Flávio 
Brito, é que o Ministério da Agri­
cultura, pela falta de organicidade, 
oferece as sementes ou põem~nas à 
disposição dos agricultores, quer em 
revenda, quer em doação, em época 
quase sempre imprópria para o plan-­
tio. Não raro a época do plantio j~L 

. ter passado Quando os Departamen·· 
tos Públicos Federais começam a dis-. 
tribuir sementes. É um aspecto dolo-­
roso êste. E o resultado é que as se .. 
mentes, que deveriam ser seleciona-· 
das com perfeição técnica, com os 
cuidados técnicos, não são utiliza-­
das, e o agricultor se vê na contin .. 
gência de recorrer a sementes hi­
bridas, a sementes impróprias para 
uma produção que tenha, realmente, 
significação econômica. A desorga-· 
nização é imensa, nesse aspecto. No 
setor da mecanização da lavoura sa­
be V. Ex.a o que está ocorrendo. Fa­
la-se em mecanização teàrícamente· 
e, na verdade, quem lê a imprensa .. 
as revJstas, os órgãos de divulgação 
do Govêrno, tem a impressão de que 
o Brasil é um País que se mecaniza 
ràpidamente. Sem mecanização, in­
'Contestàvelmente, nunca poderemos 
ter produção à altura de nossas ne­
cessidades. Mas, a mecanização atual, 
apregoada pelo Govêrno, com exce-

ção d~ promovida pelos capitalistas 
que podem. intervir com eficiência no 
assunto adquirindo máquinas caras, 
pelos preços atuais, a ejtceção dêsses, 
o restante dos a~Cultores, pobres 
em geral, ficam ·jliipossibilitados de 
recorrer a processO$ técnicos de me­
canização, à falta de recursos finan­
ceiros. O Govêrno, ao invés de ir s.o 
encontro das necessidades, da defi­
ciência de recursos dos agricultores, 
estabelece, apenas, através de divul­
gações, a determinação de que o 
País deve mecanizar-se para produ­
zir mais e melhor. Isto, porém, nun­
ca se verificará, até que o Govêrno 
se disponha - não mandapdo o agri­
cultor comprar - mas indo direta­
mente a êle - fornecer as máquinas 
indispensáveis, mesmo aquelas me­
nos custosas, para a execução de um 
plano de agricultura mais racional. 
Já governei um estado. Senti essa 
necessidade. Os técnicos da minha 
adminJstração mostravam a neces­
sidade da mecanização, mas, do mes .. 
mo passo, os nossos caminhões roda .. 
vam dia e noite levando aos agricul­
tores pobres, os instrumentos agrá­
rios menos custosos, digamos, os- cul­
tivadores, para o trato da terra. Isto 
deu um resultado espetacular em to­
do o Estado. A produção aumentou, 
melhorou em quantidade e em qua­
lidade. Enquanto assim não se fizer, 
dotando-se os municípios e até os 
distritos de patrulhas mecanizadas 
que possam atender às necessidades 
dos agrlcultor.es pobres; e enquanto 
o Govêrno não se dispuser a aumen­
tar sua despesa, gastando para le­
var aos agricultores, a titulo mesmo 
de empréstimo êsses instrumentos 
agrários, jamais lograremos aumen~ 
to da produção nacional. V. Ex.• bem 
conhece o problema, conhece-o bem 
porque tem visitado estados pobres, 
estados nordestinos, na atuação bri­
lhante que vem tendo nesse setor. 
De modo que seu discurso merece os 
aplausos d~ todos nós. E, ainda aqui, 
eu apelaria para que V. Ex.a, perten­
cendo ao partido governista, recorres­
se aos meios indispensáveis para le­
var ao Govêrno essa fala, bem como 
outras, da maior importância, como 
os discursos do Senador José Ermí­
rio, todos de exame, de apreciação 
da economia brasileira. São discur­
sos que não devem ficar nas 4 pa­
redes desta casa, sem nenhum refle-

xo sôbre as atividades governamen­
tais, sôbre a ação do Oovêrno, V. Ex.• 
recorra a quem de direito, a quem pu­
der, para levar ao Presidente da Re­
pública, aos Ministérios ligados ao 
pronunciamento de V. Ex.a, as suas 
palavras, não por uma questão de 
vaidade pessoal, que nós, somos ho­
mens de idade, já não a temos, mas, 
por amor a êste País tão infelicita-' 
do pelas omissões governamentais. 
Perdoe a €)!:tensão do aparte. O as­
sunto, porém, é daqueles que a mim 
interessam, como a todos os Sena­
dores que diàriamente - como tenho 
dito nesta Casa - têm deixado a po­
lítica partidária à margem, para, em 
discursos, analisar, protesta_!, apelar 
- tudo em tôrno de problemas de 
interêsse geral do País. 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Se­
nador Argemiro de Figueiredo, é uma 
honra poder contar, dentro da mi­
nha exposição, da minha apreciação, 
com êste aparte do nobre colega. 
Aproveito para, paralelamente ao meu 
discurso, declarar aos meus compa­
nheiros que foi o Senador Argemiro 
de Figueiredo que, como Governa­
dor da Paralba enviou o seu Secre­
tário da Agricultura a São Paulo, a 
fim de adquirir sementes de batata 
para ser produzida no seu Estado, 
dando~lhe condições de abastecer o 
resto do Nordeste e do Norte. Isto 
porque os navios não tinham meios 
de transportar, de São Paulo e do 
Paraná, êsse produto. E essa semen­
te, Sr. Senador, trazida para o Es­
tado, - eu tive oportunidade de 
constatar - ainda está reproduzin­
do, dando possibilidades a que ama­
zonenses e paraenses possam obter 
a batata sem ser do sul do País. 

Mas, Senhores Senadores 

(Lendo) - jj:sses dados levaram 
"Conjuntura Econômjca" a afirmar 
que "a produção rural em 1968, à luz 
dos dados conhecidos e de diversas 
outras informações divulgadas, não 
'realizará qualquer progresso, dei~ 

xando, em conseqüência, um deficit, 
em têrmos per capita". Consigna, 
ainda, essa análise, que no Estado de 
São Paulo -onde a agricultura apre­
senta índices tecnológicos dos mais 
avançados do Brasil - capaz, por ... 
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tanto, de neutralizar em parte, a 
. ocorrência de fatôres climáticos des­

favoráveis - a produção agrícola em 
1968, é de 11% menor que em 1967. 
No Estado do Parallá, atualmente o 
maior produtor de alimentos do Bra­
sil, o desempenho da agricultura 
também foi negativo em 1 relação, à 
1967, ainda que em percentual me­
nor que o verificado em São Paulo. 

Ai estão oS números que retratam 
a situação da agricultU:ra brasileira e 
que nos compelem a chamar a aten­
ção das autoridades responsáveis pa­
ra que atentem para êsse estado de 
coisas, reestudem as medidas progra­
madas para o fomento das atividades 
-agropecuárias e adotem as medidas 

adequadas, para que sejam alcança­
dos os objetivos declarados, mas não 
cumpridos, de proporcionar mais ele­
va~o grau de desenvolvimento para o 
setor primário de nOssas atividades 
econômicas. 

Infelizmente, o quadro que acaba­
mos de dar sôbre o desempenho da 
agricultura em 1968, não constitui 
uma exceção; não representa um 
ano ruim numa série de anos bons. 
Não é uma descaída momentânea 
numa curva ascencional de desen­
volvimento. Infelizmente não é is­
so. :t!:sse resultado negativo é, ao 
contrárid, um degrau a mais na es­
cada de deb!litamento de nossa 
economia rural. O fenômeno obser­
vado em 1968 està de acôrdo com .o 
processo que se desenvolve há al­
guns anos, de enfraquecimento de 
medidas positivas tomadas pelo Go­
vêrno em favor da agropecuária, o 
que Indica que essas medidas não 
são as mais indicadas, ou não são 
suficientes, ou não são proporciona­
das com a necessária continuidade, 
ou são contraditórias entre si ou 
não atendem ao global da proble­
mática do setor agropecuário na­
cional. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres V. 
Ex.a permite um aparte? 

p SR. FLAVIO BRITO Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - :msse 
é um quadro triste, cruel, pàra não 

dizer vergonhoso,. do que està ocor­
rendo. Veja v. Ex.a. que enquanto 
nos orgulhamos com a nossa incipi­
ente industrialização, por outro la­
do, temos razões sobej~s de mágoa 
quando olhamos o quadro da agri­
cultura patricia. A decadência que 
v. Ex. a. menciona, através de esta­
tísticas, do decrésCimo da produção, 
tem que nos alarmar profunda­
mente. Surge, então, a pergunta 
que, em situações difíceis, qualquer 
um de nós faz: que fazer? Como 
reagir? Será com o otimismo do j o­
vem Ministro da Agricultura? Será 
com a "Carta de Brasília"? Será 
com os coquetéis no Hotel Nacional 
quando se quer fazer o refloresta­
mento? A lavoura não vê um pé de 
árvore, entretanto a sociedade de· 
Brasília comparece aos salões para 
inaugurar a campanha de reflores­
tamento ou, então, de assistência 
rural. É penoso! A· agricultura, nes­
te País, tem d~ caminhar paralela­
mente à industrialização. Inclusive, 
teremos de caminhar para a indus­
trialização ·da própria agricultura, e 
fazer a sua comercialização. Há 
exemplos isolados, principalmente 
em São Paulo, de entidades priva­
das que dão lições, a cada instante, 
aos órgãos governamentais. E, v. 
Ex.a. sabe, joga-se dinheiro fora em 
publicidades. Campanhas agrícolas 
ridículas se fazem }X>r êste País afo­
ra! Enquanto notamos, de outro la­
do - e V. E:g.a como estudiOso, co­
mo mestre no assunto, não o ignora 
- o grande descaso quanto às ati­
vidades rurais, não só no setor do 
operariado, no setor do empresaria­
do, mas, tambêm, no setor das ati­
vidades do ensino. Quantas voca­
ções perdidas, meu querido e emi­
nente colega, de agrônomos e vete­
rinários! Ninguém mais quer, hoje, 
ser agrônomo, ninguém mais quer 
ser veterinário. E por quê? Porque 
não há ma,is estímulo. Congratulo­
me com V. Ex. a., que leva uma cruz 
pesada. Hoje, falar em agricultura 
é falar em Flávio Brito. V. Ex.• com 
a sua teimosia, teimosia que não 
condiz com a sua habilidade no tra­
to com seus colegas, e tato no de­
sempenho do seu mandato V. 
Ex.a. é muito calmo, mas também 
multo enérgico - hoje V. Ex.• es­
tá escrevendo . capítulos magníficos 
da moderna história da agricultura 

brasUeira. E a moderna histôria ~a 
agricultura brasileira é pobre, é trls~ 
te, chega a ser aviltante. 

O SR. FLAVIO BRITO- Agrade­
ço ao eminente colega Vasconcellos 
Tôrres. S. Ex. a tem feito, nesta Casa, 
pela nossa agricultura, mais do que o 
Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura. 

(Lendo) 

Lamentàvelmente, os dados estatís­
ticos e as análises globais da situação 
das atividades rurais em nosso País, 
são escassos ou se referem a períodos · 
não multo atuais. Já mencionamos 
êsse tato no início desta nossa expo­
sição e até devemos colocar a seu dé­
bito a pouca segurança e o fraco em­
basamento dos planos governamen-· 
tais em favor da agropecuária. É dUí­
cil,' realmente, planejar utna política 
agrícola global que seja efetiva, se não 
estiver ela calcada no conhecimento 
objetivo da realidade, de modo a se­
rem atacados os verdadeiros proble­
mas que estejam afetando desfavorà­
velmente o setor cuidado. :msse invo­
luntário pouco conhecimento da rea­
lidade agrícola do Brasil, podemos 
creditar aos autôres de Carta qe Bra­
sília, que não tinham, realmente, 
grande cabedal de' dados sôbre que 
basear suas metas e suas políticas de 
desenvolvimento. 

Essa escassez de dados; entretanto, 
não impede que se retirem conclusões 
de levantamentos parciais que são pu­
blicados periodicamente. Assim, para 
o Estado de São Paulo, cuja agricul­
tura é a mais. desenvolvida. têcnics.­
mente no País, existem estudos e da­
dos estatlsticos coordenados pela sua 
Secretaria da Agricultura que eviden­
ciam a penosa situação da agropecuá­
ria e o processo de debilitação contí­
nua que está caracterizando sua evo­
lução. Segundo dados pubvcados por 
essa fonte, os índices de· renda bruta. 
(produção vêzes preços médios pon­
derados) real da agropecuária de São 
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Paulo (24 dos mais importantes pro­
dutos), tomado o período de 1948-ii2 
como básico (igual a 100) e usado co­
mo deftator o índice 2 da Fd.ndaç~·Lo 
Getúlio Vargas, assim se comportam: 

índice da Rendia 

Anos Bruta Real 

1948!52 100 
1953/57 121 
1958/62 128 

1960 122 
1961 137 
1962 140 

1963 150 
1964 123 
1965 144 
1966 137 
1967 116 

Calculado de outra forma, tomadcts 

diferentes índices bârucos, o compor­
tamento da renda bruta da agrop<'­
cuária paulista, mostra o mesmo sen- -
tido da instabilidade e de evolução 
desfavorável. Assim, a renda bruta 
per capita da população rural, to­
mando como base o ano de 1958, e:x:­
pressando os calôres em cruzeiros e 
em dólares, assim evoluiu: 

Renda bruta Renda bruta 
uper capita" "per capita." 
em Cr$ de em US$ d•> 

Anos 1958 1958 
1948/52 17.191 216 
1953/57 20.535 258 
1958/62 21.696 273 

1960 20.703 260 
1961 23.296 293 
1962 23.725 298 
1963 25.346 319 
1964 22.904 288 
1965 24.450 307 
1966 23.254 292 
19671 19.905 250 

:&:sses nUmeras são expressivos para, 
comprovar o que vimos afirmando sô­
bre a difícil situação que atravessa a 
nossa agropecuária. Queremos apenas 
ainda acrescentar que, segundo esti­
mativas preliminares da mesma se­
cretaria, a renda bruta rural, per ca­
pita, para 1968, se situará em nível 

ainda mais baixo que a do ano de 
1967, ou seja, apenas 240 dólares, para 
expressá-la na forma de uma moeda 
mais constante e que se presta a com­
parações de natureza internacional. 

Se essa é a situação da renda bruta 
rural do Estado mais próspero do 
País, que dizer das regiões de agricul­
tura mais fraca e que dizer da renda 
líquida do setor agrícola? Sôbre êste 
Ultimo índice - renda líquida - que 
melhor expressaria a situação da 
agropecuária, não temos dados glo­
bais para apresentar, mas é fácil pre­
sumir que a sua evolução se mostre 
ainda mais desfavorável, pois é notó­
rio que os preços recebidos pelos la­
vradores pelos seus produtos se ele­
varam em menor proporção que os 
preços por êles pagos pelos insumos 
necessários à produção e pelos artigos 
industriais em geral por êles adqui­
ridos. Os índices, também publicados 
mensalmente pela Fundação Getúlio 
Vargas, mostram essa desproporção de 
modo !lagrante. 

Não há aumento de produtividade 
agrícola (que inegàvelmente se pro­
cessou em inúmeros setores de nossa 
agropecuária) que compense uma evo­
lução tão desfavorável no poder de 
compra do lavrador, o qual pode ser 
exemplificado pelos seguintes dados 
comparativos: 

N.0 de sacos de produtos agrícolas 
de São Paulo, necessário para a 
aquisição de um trator: 

Ano 

1958 
1963 
1967 

Café 
159 

255 
354 

Milho 
996 

2494 
2311 

Arroz 
386 
606 
687 

Esta análise crítica a que estamos 
procedendo sôbre o desen'volvimento 
de nossa agropecuária e que envolve, 
também, uma crítica à política gover­
namental em relação a êsse setor, não 
invalida o reconhecimento de que o 
Govêrno tem procurado- auxiliar a 
agropecuária e que tem tomado algu­
mas medidas positivas em seu favor. 
Nesse particular, devemos ressaltar 
que a própria Carta de Brasília, na 
sua 1.• parte, que trata das diretrizes 
básicas da política agropecuária na­
cional, representa um louvável esfôr­
ço no sentido de relacionar todos os 
fatôres que afetam o desenvolvimen­
to da produção rural e indicar para 

\ 

cada um dêles as linhaS mestras que 
devem nortear \a a tração do Govêrno. 
A extensão de crédito ao setor agro­
pecuário é outro campo de atuação 
positiva do Govêrno, pois não só o 
volume global concedido tem áumen­
tado substancialmente, como também, 
têm os bancos oficiais ampliado os te­
tos de financiamento e concedido con­
dições especiais de prazo e de juros 
para determinadas atividades, ou em­
preendimentos; além dtsso, implemen­
tou o Govêrno o dispositivo legal que 
obriga os bancos particulares a em­
pregarem 10% dos depósitos de qual­
quer natureza em empréstimos à 
agropecuária, o que sem dúvida au­
mentou as disponibilidades de recur­
sos financeiros ao setor. Igualmente, o 
incentivo ao uso de fertilizantes atra­
vés do FUNFERTIL foi medida das 
mais positiv-as em favor da melhoria 
técnica das lavouras e o largo emprê­
go que êsse financiamento teve nas 
duas últimas safras indica a recepti­
Vidade que o programa teve e o acêrto 
dessa providência governamental. Po­
deriam ser arroladas outras medidas 
tomadas pelo Govêrno em favor da 
nossa agropecuária, mas essas nos pa­
recem as que se mostraram mais efe­
tivas em prazo curto. 

Entretanto, apesar de que, isolada­
mente, essas medidas possam ser con­
sideradas como tendo sido de efeito 
positivo para a agropecuária, no con­
junto o setor não pode ser considera­
do como beneficiado por elas, pois, en.-~ 
quanto o crédito foi ampliado e facili­
tado e o uso de fertilizantes foi incen­
tivado através de eliminação dos 
custos de financiamento, os preços 
pelos quais os produtores venderam 
sua produção mantiveram-se compri­
midos e, hoje, grande número de la­
vradores não têm condições para sal­
dar seus compromissos de crédito 
bancário e muitos se encontram em 
situação de insolvência. ~sse é um 
exemplo das medidas contraditórias 
tomadas pelo Govêrno, facilitando de 
um lado e comprimindo de outro, com 
resultados negativos para a economia 
do setor agropecuário. 

O Sr. Attllio Fontana - Permite­
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Pois não! 
' 

O Sr. Attílio Fontana - Há real­
mente, uma disparidade muito gran-
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de entre os preços mínimos estabele­
cidos pelo Govêrno p~ra os produtos 
da lavoura e os preços de tudo que o 
lavrador precisa comprar. Não há, 
principalmente, correspondência en­
tre o p"reço dos fertilizantes e os dos 
produtos do agricultor. Se o Govêr­
no deseja haja incentivo e expansão 
na produção agropecuária, é preciso 
estabelecer-se o equilíbrio entré o 
preço dos insumos e o dos produtos 
da lavoÚra. Felizmente o Govêrno es­
tá procurando realizar algo no setor 
do desenvolvimento da indústria de 
fertilizantes. M!:\S êsses fertilizantes 
ainda chegam à mão do lavrador por 
um preço tão alto que não lhe traz 
compensação. l!:ste o grande proble­
ma. Se o Govêrno , quiser encontrar 
uma solução objetiva, êste .é o cami­
nho, não vou dizer que é apenas êste, 
mas o é, pelo menos, o principal. 
Que o lavrador receba o QUE;! precisa 
aplicar na sua atividade rural, por 
um preço correspondente à sua pro­
dução nos países desenvolvidos, não 
há disparidade tão flagrante, entre o 
preço dos insumos que o lavrador de­
ve pagar e os preços dos produtos re­
sultantes de sua atividade, como o 
que existe entre nós, com o ·sacrifício 
do nosso bravo lavrador. É êste o 
ponto nevrálgico. Tanta coisa se faz 
com a Carta de Brasília, o plano es­
tratégico, no entanto, se não cuidar­
mos, objetivamente, dêsse problema 
continuaremos insistindo num êrro 
básico do desenvolvimento agrope­
cuário. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Tem 
havido muita poesia. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, Senador Attílio Fontana\ 
pelo seu aparte. 

(Lendo) 

Na realidade, Senhores Senadores, 
o que se verifica é que a agropecuá­
ria, que já vinha sendo altamente 
prejudicada no regime superinfla­
cionário que predominou até 1964, daí 
para cá, apesar de algumas medidas 
isoladas tomadas em seu favor pelo 
Go.vêrno, continua a ser o setor mais 
negativamente atingido pela politica 
de combate à inflação que fol ·adota­
da. Não estamos contra a diretriz ge-

ral dessa política. Ao contrário, 

apoiamo-la com fundadas razões. 
Mas, temos que convir que, nesse 
combate à inflação, em que todos os 
setores devem contribuir com a sua 
dose de sacrifício, a agropecuária tem 
sido sacrificada em proporção maior 
à que pode suportar e, como resulta­
do, todo o programa poderá resultar 
negativo, tal é a importância do se­
tor rural na economia da Nação. 

Os índices que evidenciam o debi­
Jitamento do setor agropecuário ai 
estão para mostrar o ponto crítico a 
que êle já chegou. As medidas e pro­
vidências, diretas e indiretas, toma­
das pelo Govêrno, não se mostraram 
capazes de inverter o processo de em­
pobrecimento do meio rural. Impõe­
se uma revisão de política agrícola, a 

·'fim de se encontrarem e implementa­
rem as medidas que realmente con­
tribuall\ para o aumento da renda do 
setor agrícola e o tornem capaz de 
atingir os índices de desenvolvimen­
to que é mister seja por êle alcança­
do. Para isso, é necessário que, com 
coragem, o Govêrno reveja suas posi­
ções no que se refere a problemas es­
pecíficos do setor e a outros que nê­
le interferem por via indireta. Apon­
taremos alguns dêsses problemas, 
aquêles que nos parecem ser os cuja 
solução, de modo mais imediato, afe­
tará favoràvel:nente ao setor agrope­
cuário. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -'Per­
mite V. Ex.• um nôvo aparte? (As­
sentimento do orador.) - Quando ' 

· um Senador trata de assunto de 
grande magnitude, as interrupções 
são vjl.lidas, não só para dar conta 
da atenção' como também para o de­
bate. A pior coisa para um parla­
mentar é o monólogo. As vêzes so­
mos obrigados a .isso, mas acho terrí­
vel. No caso, V. Ex. e. nos desperta a 
cada instante, nos seduzindo para 
que uma intervenção seja feita. E é 
o que ocorre neste instante, com meu 
pedido de desculpas, pois que V. Ex. e. 
estava indo mUito bem. O que acon­
tece, a respeito de tudo isso, de que 
V. Ex. e. trata, é o desentrosamento. 
outro dia, abordava essa questão aqui 
no Senado. Um dos inativos de deses­
timulo à pecuária leiteira neste País, 
e que motivou a vinda do Sr. Minis-

tro da Agricultura, a esta Casa, é a 
importação de leite em pó. Várias 
bacias leiteiras no meu Estado, em 
Minas Gerais, em São Paulo e tam­
bém em ~várias áreas ~ordestinas, 
quase que foram dizimadas. O Minis­
tério da Agricultura nem sequer foi 
ouvido, segundo depreendemos da 
palavra do Sr. Ministro da Agri­
cultura. Disse êle que uma vez pediu 
ao CONCEX para não importar mais, 
mas, o CONCEX vai além dos inte­
rêsses da agricultura e da pecuária 
brasileiras. Veja V. Ex.-a como é tris­
te o caso da importação do feijão·­
feijão mexicano; como é tristíssima 
a importação de manteiga. Já impor­
tamos batata. Vexames e mais ve­
xames para o agricultor, a cada hora. 
.€sse desentrosamento não pode per­
sistir. Estou falando com um doutor 
em agricultura, com um mestre, que 
é V. Ex." 

. O SR. FLÃ VIO DE BRITO - Obri­
gado a V. Ex.a. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - . . . E 
está me ouvindo com atenção o Se­
nador Attílio Fontana. Aliás, S. Ex.a 
vibra quando se fala em agricultura, 
é um complemento da sua atividade 
"familiar. ~sses temas tocam as suas 
cordas sentimentais. Mas, como e 'li· 
dizia, entendo urgente êsse entrosa:­
mento, porque a agricultura tem sido 
a filha pobre, órfã, do Ministério. En­
quanto os outros ministérios dispõem 
de recursos maiores, o da Agricultura 
joga muito ônus sôbre os agriculto­
res. A iniciativa privada é que tem 
suprido as deficiências do órgão go­
vernamental. Mas eu acho, Senador 
- e V. Ex." conhece o assunto muito 
bem, vive estudando e sente os pro­
blemas na sua própria carne e é o 
maior Líder Idas classes agrícolas 

1
e 

pastoris dêste País - que nós temos 
de partir para a arrancada, não de­
vemos ficar simplesmente no muro 
das lamentações. :a: um desafio que 
o Govêrho revolucionário tem pela 
frente, porq~e, se olharmos a 

1 
agri­

cultura com seriedade, estaremos 
dando uma fábrica de divisas à nos­
sa terra. 

O SR. FLAVIO DE BRITO- Muito 
obrigado, Senador. Como diz bem 
V. Ex. a, se nós não tivés~mos, nas 
duas Casas do Congresso, homens que 
defendessem a agricultura do Brasil, 
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estaríamos Importando todos os pro­
dutos agrícolas. 

(Lendo) 

1. Política de _preços para os pro .. 
dutos agrícolllS - ~ste nos parece o 
setor onde se impõe uma radJca1 mu­
dança na política governamerital, 
Aqui, há que se distinguirem aquêles 
produtos, cUjos preços são estabeleci­
dos pelo Govêrno, daqueles onde sua 
ação se faz rnais de forma indireta. 
Entre os primeiros, podemos citar, se­
ja por sua importância para a econo­
mia nacional, seja como distribuido­
res de renda por largos segmentos da 
população rural, o café e a cana de 
açúcar. Os preços que têm sido esta­
belecidos para êsses dois produtos pe­
los órgãos especializados que dêles 
cuidam, mas que nes:;e particular obe­
decem às determinações estritas do 
ConseUio Monetário Nacional, têm 
sido fixados em níveis abaixa das seus 
custos de produção. Como resultado, 
temos a descapitalização contínua 
dêsses setores produtivos e uma es· 
cassa distribuição de renda entre tô· 
da a enorme população rural nêles 
engajada, a qual, em conseqüência, 
se torna incapaz de atuar com efeito 
ntultiplicador das economias regio­
nais ond~ se situam es.sas explora­
ções, com reflexos negativos em todo 
o sistema econômico como um todo. 

, Uma injeção de recursos financeiros 
;.tos setores cafeeiros e canavieiros, 
através da fixação de preços mais 
compatíveis com os respectivos custos 
de produção dêsses produtos, inegà­
velmente daria nóvo alento ao setor 
agropecuário de importantes áreas do 
Pais, capacitando-os a se tornarem os 
centros propulsores de maior desen­
volvimento econômico. 

Já em relação a outros produtos, a 
atuação do Govêrno se tem feito sen­
tir a tra vês da legislação de preços 
mínimos e aqui êle tem atuado com 
timidez, descontinuadamente, quando 
não tem pecado por omissão. Os pre­
ços mínimos decretados não têm le­
vado em conta os custos de produção 
dos artigos abrangidos por essa le­
gislação, sendo mais fortemente ba­
seados nos preços internacionais pre­
vendo-se eventuais e quase sempre 
inexistentes exportações de saldos sã­
bre o consumo inter.no. Ao invés de 
estimular a produção agrícola por 

' melo .de fixação de preços mínimos / 
comPê't.tS3.dores dos azares da produ­
ção e tOnceder benefícios cambiais, 
tributários·-e.outros, para os eventuais 
saldos para exportação, fiXa o Govêr­
no· preços mínimos bai,Cos com a in­
tenção, parece, de .náÓ ter que des­
pender nada na efetivação dessa ga­
rantia. Perde, assim, o Govêrno, uma 
poderosa arma que poderia ser por 
êle usada em favor da desenvolvimen­
to da agropecuária nacional. Além 
disso, apesar dessa legislação já da­
tar de quase 

1
20 anós, continua pràti-

'. c!imente a mes$:Ia a relação de pro­
dutos abrangidos pela garantia. Pro­
dutos de grande importância para o 
abastecimento e para ponderáveis se­
tores da agropecuária, cç-mo batata, 
aves e ovos, carnes frlgorificadas, pdr 
exemplo, até hoje não foram benefí­
ciados com a grantia de preços e, em 
conseqüência disso, sujeitam-se aos 
azares das flutuações violentas de 
mercados especulativos. 

2. Política tributária - É outro se­
tor onde se impõe uma drástica revi ... 
são da legislat;;ãa em favor das ativi­
dades rurais. A tão decantada. - e 
em muitos aspectos, com razão - re-

- forma tributá.tia, na realídade, para 
o setor rural, significou um pef:iado e 
insuportável ônus. Assim, no que se 
refere ao ICM - Inl:pôsto de Circula~ 
çãa de Mercadorias -, de resr)Qnsa­
bilidade dos Estados, o produtor ru .. 
ral, de vartícípe mínoritárlo que era 
no antigo Irnpôsto de Vendas e Con .. 
signaçães - o IVC -, passou a ma .. 
joritário sob a nova figura tributária, 
~m grande número de produtos. A 
alta alíquota para êsse impôsto esta .. 
belecido em todos os Estados, em ge­
ral, de 17%, grava impiedosan;ente a 
produção rural e de forma ponderá­
vel, a dos produtos alimentares, que 
por serem consumidos sem quase ne­
nhum processamento e através de.pe­
queno número de intermediações, sai 
dos centros produtores já onerada 
com essa alta aliquota, à custa da di­
minuição do preço líquido que o pro­
dutor rural recebe em suas vendas 
aos comercia.ntes. A recusa dos ES­
tados em reconhecerem um crédito 
fiscal presumido, em favor do pro­
dutor rural e à conta dos impostos 
pagos nos insumos adquiridos pelo 
lavrador para levar avante suas tare­
fas de produção, tem sido fator de 

maior desestímulo à produção rural 
que, como dissemos, para grande 
número de produtos, passam a ser a 
maior partícipe da arrecadação global 
do impôsto, posição que anteriormen~ 
te cabia aos diversos intermediários 
da comercialização, que para isso são 
ecanômicamente mais capazes e so­
frem pequeno grau de risco em seus 
empreendimentos, ao contrário do que 
ocorre com os agricultores. 

É necessário, portanto, que, com êo­
ragem, proponha o Executivo federal, 
as necessárias alterações na legisla­
ção fiscal afetando a agricultura co­
mo, alíâs, já concluiu há tempos, com­
petente Comissão Parlamentar t\e In­
quérito que investigou as conseqüên­
cias do nóvo sistema tributário sôbre 
a nossa economia rural. 

3. lnctmtivos à txporta~ão - j\:pe'Bar 
de nossa. pauta de exportação e o nos-
so balanço de pagamentos depende­
rem, em elevada porcentagem, da ex­
portação de produtos primários, den-
tre os quais preponderam os de ori­
gem agropecuária, tôda a nossa legis­
lação de incentivos à exportação atin-
ge apenas aos produtos manufatura-
das e industriais. Apesar das previ­
sões dos estudiosos do assunto serem 
concordes em que ainda decorrerá 
muito tempo para que aquela situa-
ção de nosso comércio exterior seja 
alterada e, em conseqüência, que ain-
da dependeremos por muito tempo, da 
exportação de produtos a~ropecuários; 
quase· nada se tem procurado fazer 
no sentido de estimular essa expor .. 
tação, sera com o objetivo de refôrço 
de nosso ·balanço de pagamentos, seja 
corno jncentivo à maior e melhor pro ... 
dução rural, dentro de uma pol.ítica 
de desenvolvimento do setor. Nenhu-
ma facilidade, das encontradiças mes ... 
mo nos países que não dependem co-
mo o nossa da exportação de produtos 
agropecuários, tais como taxa cam ... 
bial favorecida e isenção de impostos, 
são proporcionádas à nossa produção 
rural. Mesmo em situações de crise, / 
como a Que ora ocorre com a batati­
cultura, assoberbada por um excesso 
de produção que fêz cairem os preços 
a níveis antieconômicos para os pr-o­
dutores, nem em situação como essa, 
em que os produtores vieram solicitar 
o auxílio governamental para efeti· 
varem- negócios _propostos com o e:&­
cess9 de produção exportável para o . 

I . 

' I 
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eXterior - nada foi feito em seu- fa .. 
vor e os produtores continuarão a ar: 
.o_ar sàzlnhos com os vultosos prejuí­
:z:o_s- verificados com a drástica queda 

~de preços·. :esse é um exemplo entre 
.muitos que poderiam ser citados para 

' evidenciar a falta de uma política 
· "letiva de exportação de produtos 
· ágricolas. 

O Sr. Argemiio de Figueirédo 

V .. Ex." perrrlite um aparte? 

·o SR. FLAVIO BRITO Com 
Prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Ex.a. verifica, portanto, a política 
cOntraditória que se está adotando. 

·Há. por parte do Govêrno, na vercta ... 
· de, uma política de financiamento, 
· de ajuda, de assistência financeira 
'aos àgricultores. Realmente, os Ban­
Cos · ~Stãa· fàcilitando êsses emprés­
timos. Por· outro lado, o dinheiro que 

: vai pá r a as mãos do agricultor, no 
Sentido de fomentar, de aumentar a 

' produção · agrícola do Pais é pelo 
próprio Govêrno tomado através de 
tributos vexatórios, impedindo, por­
.tanto, a expansão da produção agrí-
cola nacional. " 

. O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigada, ·Senador Argemiro de Fi-

. gueiredo, pelo aparte. 

(Lendo) 

4. Alto custo dos insumos necessá­
" rios à produção agropecuária - Com 

eXcessão dos fertilizantes, pará os 
, «iu.ais .o Govêrno estabeleceu um efe­
. tivo amparo ao seu emprêgo, atra­

vés. da FUNFERTIL, que assume os 
encargos dó custo do respectivo fi­

.- nanciamento, os demais agentes de 

. p_rodução utilizados pela agropecuá­
lia qontinuam em escala ascencional 

_de preços, elev~ndo o custo da produ­
. ção agrícola ou impedindo seu em-

I 

: ·..:.•: ."! 

prêgo pelos lavradores. 1!: típico nes.­
·se ·s'entido, a demonstrar a ineficiên .. 
cia dos órgãos do Govêrno no setor 
agropecuário, o que vem ocorrendo 
com a fabricação de tratores nacio­
nais, cujo custo é de tal forma ina­
cessível aos produtores, que a indús­
tria recém implantada já sofre gra­
ve crise pela ociosidade de suas ins­
talações. Estudos oficiais do Minis­
tério da Agrtcultura, entretanto, in­
dicam que do preço pago pelos lavra­
dores p~r um trator nacional, 13,4%, 
constituem impostos diretos UPI e 
ICM) e 33,9% correspondem a des­
pesas de financiamento. Estão aí, 
nessas parcelas, os setores onde os 
Governos, da União e dos Estados, 
poderiam agir em favor da agrope­
cuária, se ol:ijetivassem realmente fa­
zer mais intenso o emprêgo dessas · 

. máquinas que podem · representar, 
inegàvelmente, grànde passo no au­
mento da produtividade agrícola e 
conseqüente barateamento dos custos 
de produção. Ainda há poucos 
dias, outra medida tomada em detri­
menta da agropecuária vem eviden­
ciar as contradições da política go­
vernamental em relação a êsse setor 
de nossa economia: trata-se da im­
posição de uma tarifa alfandegária 
de 15% "ad vaiarem" sôbre o arame 
"farpado importado e que foi estabe­
leéldo pelo Consellio de Política 
Aduaneira. A entrada do produto es­
trangeiro, indispensável à nossa ati­
Vidade criatória, que era feita livre 
de direitos, passa agora a onerar os 
pecuaristas e o custo da produção de 
carnes, em nome da proteção às ati­
vidades da indústria nacional. Pe­
quenas elevações como essa,. feitas :... 
ora num ora noutro dos artigos indis­
pensáveis à produção agropecuária é 
que a estão tornando cada vez mais 
•deficitária, levando o desânimo ao 
setor e desestimulando o seu desen­
volvimento. 

Muito haveria ainda a relacionar 
· nesta oportunidade, sôbre as posições 

que os diferentes órgãos do Govêrno 
tomam em prejuízo da agropecuária 
e que, na Prática, contrariam a ~nun­
ciada política governamental de am­
paro a êsse setor da economia na­
cional com o objetivo de seu maior 

. desenvolvimento. Não está isenta de 
crítica a atuação governamental no 
referente à aplicação da legislação 
referente ao Estatuto da Terra, da 
previdência social rural, das contri­
buições em taxas e impostos que so­
brec::'!-rregam e desestimulam o pro­
dutor rural, da ineficácia e insufici­
ência da infra-estrutUra de comer­
cialização dos produtos agropecuá­
rios; tais comO, de armazenagem, 
frigoríficos, transportes, dos entraves 
postos ao desenvolvimento do coope­
rativismo agrícola, etc.. Já dissemos, 
entretanto, que não pretendíamos in­
dicar todos os pontos em que a aÇão 
do GovêrnO contradiz o propósitO de 
promover o desenvolvimento do setor 
agropecuário nacional. Quisemos ape­
nas assinalar os aspectos mais gra­
ves da conjuntura agrícola nacional, 
de forma a ficar evidenciada a ne­
cessidade urgente de alterações, al­
gumas profundas, nas medidas que, 
em conjunto, constituem a política 
agropecuária ,!lacional. É êsse o· sel).­
tido desta nossa manifestação que 
deve ser recebida não apenas como 
uma crítica aoS setores responsáveis 
do Govêrno nos quais reconhecemos 
honestidade de propósitos e esfôrço 
dedicado? mas sim como uma cola­
boração à refonnulação dessa politi­
ca e do enfoque justo que deve ser 
dado aos problemas que impedem o 
desempenho Pleno das atividades .ru­
rais em nosso País e qUe o estão im­
pedindo de alcançar mais altos esta­
gias de desenvolvimento. (Muito bem . 
Palmas.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

ArA DA 34.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 29 DE AGOSTO DE 1968 

19.a Extraordinária 

As 21 horas do dia 29 de agósto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de E'i­
gueiredo, presentes os Srs. Júlio Lei­
te, José Leite, Bezerra Neto, Carlos 
Lindenberg, Celso Ramos, Paulo Tôr­
res, Milton Trindade e Mello Bra~;a, 

reúne .. se a Comissão de Finaneas. 

Comparecem, ainda, os Srs. Desiré 
Guarani, Flávio Brito, Edmundo Le­
vi, Adalberto Sena, Wilson Gonçalv!ls, 
Alvaro Maia, Ruy Catneiro e Raul 
Giuberti. 

É dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior que é, em seguida-, 
dada corno aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co­
munica os motivos desta rcuntã.o, 
dando conhecimento aos presentes 
que foram convocados a participar da 
mesma os Srs. Membros da Comis­
são de Economia e convida o Sr. Co­
ronel Floriano Pacheco, Superinten­
dente da Zona Franca de Manaus, 
para ocupar lugar à mesa. 

Em seguida, concede a palavra ao 
Coronel Floriano Pacheco, que se ma­
nifesta sôbre a Instituição da SIJ­
FRAMA e o que ela representa pa:r~ 
a Amazônia, colq.cando-se à disposi ~ 
ção dos Srs. Senadores para os es~ 
clarecimentos que forem necessários. 

Nessa oportunidade, são feitas in­
dagações pelos Srs. Júlio Leite, Car­
los Lindenberg, Edmundo Levi, Adal­
berto Sena e Flávio Brito. 

Finalmente, o Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente, agradece a 
presença do Coronel Floriano Pach~e­
co, enaltecendo o seu alto espirito 
público e sua elevada preocupaçiio 
em bem exercer o cargo que desenl­
penha. 

Os debates travados na presente 
reunião foram taquigrafados e ser~io 

publicados como parte integrante 
desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, ence:r­
ra-se a reunião, lavrando eu. Hu!i~o 

Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissãot a presente Ata que, uma 
vez apróvada, será assinada pelo Sr. 
Presidente.;>..;-,-.;, 

ANEXO DA ATl DA 34.• REUNIAO, 
19.• EXTRAORDIN!\RIA, REALIZA­
DA NO DIA 29 DE AGOSTO DE 1968, 
AS 21 HORAS, DA COMISSAO DE 

FINANÇAS 

Presidente: Senador Argemiro de 
Figueiredo. 

Depoente: Coronel Floriano Pache­
co, Superintendente da Zona Franca 
de Manaus. 

(Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão.) 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo - Há número legal. Es-
tá aberta a sessão. 

Tenho o prazer de convidar o Co­
ronel Floriano Pacheco, Superinten­
dente da Zona Franca de Manaus, 
para ocupar o lugar à meSa. 

S, s.a. atendeu ao convite formula­
do pela Comissão de Finanças, para 
fazer uma explanação a respeito da­
quela Zona, que tem despertado a 
atenção do Govêrno, dos Parlamenta­
res e de tôda a Nação. 

Dou a palavra a S. s.a. 
O Sr. Floriano Pacheco - Sr. Pre­

sidente, Srs. Senadores e demais pre­
sentes. 

Com grande honra e satisfação 
acolhi o ateacioso convite que me di­
rigiu Vossa Excelência em data de 13 
dêste mês, para expor a esta douta 
Comissão o quanto seja necessar1o 
para esclarêcer à nobre Casa do Con­
gresso Nacional, para conhecimento 
do País, o ritmo de trabalho e ação 
na Zona Franca de Manaus, cuja qt­
reção me foi confiada pelo eminente 
Senhor Presidente da República, ao 
nomear-me, em data de 10 de abril de 
1967, seu Superintendente. 

Quero acentuar de logo, aos Senho­
res Senadores, que minha presença 
nesta augusta Casa nada mais é do 
que o cumprimento de um dever cí­
vico, que muito me apraz, desde que 
exerço uma alta função de confiança 
do Govêrno da República, à frente de 

um órgão que constitui uma das pe­
ças mestras da politica de integra­
ção econômica da Amazônia, ·em boa 
hora mandada executar pelo atUal 
Chefe da Nação, qüe decididamertte 
resolveu voltar-se para os prbblénias 
básicos daquele Vale, cujas· imenSas 
glebas despovoadas e pràticamente 
desassistidas reclamavam desde mui­
to atenÇão mãis viva e ação· n1ais di­
nâmica em seu benefício, por· parte 
dos responsáveis pelos destinos~ do 
Pais. 

Sinto-me bem, portanto, neste en­
contro cordial com Vossas Excelên­
cias em que não venho __ expôr apenas, 
mas também responder com clareza 
e verdade aos eminentes Se:p.hores 
Senàdores aqui presentes, qu~is_q~er 
perguntas que acaso me sejarii dirigi­
das a respeito da ação e do funcio­
namento do 'órgão que tenho a honra 
de dirigir, cônscio da responsabilida­
de dos encargos que pesam sôbre 
meus ombros. 

Senhores Senadores, o eminente 
Senhor Ministro do InteriOr, General 
Afonso de Albuquerque Lima, 'riteu 
Chefe diretor, diversas v:êzes tem çom­
parecido ao Congresso Nacional, ora 
convocado especialmente_, ora "Sponte 
sua". Ao seu Ministério está vfncufa­
da a Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA. Seria êle, portanto, natu­
ral e regimentalmente, a voz mtlis 
alta e mais autorizada para dizer a 
Vossas Excelências· do ·quanto já fi­
zemos e estamos realizando ·até êSte 
momento, e teremos de executar mais 
amplamente de agora em dirinte, no 
setor de nossas atividades a bem do 
Brasil. Mas, descabida não será· a 
minha contribuiç_ão no diálogo para 
que fuí convocado, desde que o assUn­
to Zona Franca eStã eri1.palganctà. a 
Nação- tôda, provocandÓ debaies na 
imprensa, nos meios econômicos, nas 
áreas empresariais e dos consumido­
res, todos , empenhados em conhecer 
os objetivos do comércio liberado, 
instituído em favor da Amazônia, 
através da SUFRAMA. 

É que já nesta hora, a Zona Fran­
ca de Manaus não irá operar apenas, 
na ãrea restrita que lhe fõra ~on­

cedlda no Decreto-Lei n.0 288, de 28 
de fevereiro de 1967, mas em tôda a 
extensão da Amazônia Ocidental, 
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conforme assim estabelece o Decreto­
Lei n.0 356, de 15 de agôsto corrente, 
assinado em Manaus pelo cidadão 
amazonenSe e Presidente do Brasil, 
Sua Excelência, o Senhor Marechal 
Arthur da Costa e Silva. Por fôrça 
dêsse ato, estende o Govyrno da Re­
pública os incentivos fiscais e mais 
favores da lei, a uma região de mais 
de dois mllhões de qullômetros qua­
qrados. 

A consciência nacional não pode 
deixar de estar ao lado' do Chefe do 
Govêrno, que desta forma vem asse­
gurar e dar condições, sociais mals 
dignas e efetivas a uma população 
marginalizada do resto da comunida­
de brasllelra, pelo desconfôrto e pela 
distância, durante mais de dois sé­
culos. 

· As reSPonsabilidades da SUFRAMA, 
a quem cabe. a ação direta da Zona 
Franca de Manaus, agora quintupli­
caram. Os seus problemas operacio­
nais atingiram uma altitude de onde 
nos é dado divisar um futuro mais 
que promissor. Há uma realidade so­
lar, já a esta hora, no sistema do co­
mércio liberado e da indústria ín­
centivada através da Zona Franca de 
Manaus, proporcionando o progresso 
crescente da terra, multiplicando ati­
vidades, consolidando audácias em­
presariais, atraindo o capital, a téc­
nica e o trabalho para tarefãs novas, 
tudo na proporçãó das vigas de açO 
de urna integração que nos estava 
fàltando para podermos dizer a Na­
ção que o mundo ocidental amazôni­
co reacende aQuela chama de brasíli­
dade que levou os nordestinos à 
conquista do Acre, como nos levará à 
reafirmação de que a nossa sobera­
'llla e a preservação da ordem e da 
segurança Internas são , designios 
patrióticos que não nos faltarão. Es­
tamos certos de que não nos faltará 
o àuxíl!o fraternal e a ajuda no cam­
po da luta, dos nossos irmãos de ou­
tras faixas do Brasil, para quem a 
Amazônia é um pa trlmônio nacional 
intocável e lntransferivel, legaào pe­
los nossos maiores às gerações pre­
sentes. 

Não se veja arroubo demagógico 
n~stas palavras de fé, Senhores Se­
.nadores. Mllltljr. que me honro de 
ser, ocupo um pôs_to ·de serviço onde 
se irmanam homens de farda e c i­
dadãos desvinculadds da mUitança .. 

Antes de assumir o meu pôsto, já me 
embrenhara pelos beiradões e devas­
sara a selva inóSpita das confronta­
ções. internacionais, vendo em mi­
nhas caminhadas apenas o Brasil a 
quem. servirei onde quer q1;1e esteja. 

li 

AS DUAS FACES DA ZONA 
FRANCA DE MANAUS 

Senhores Senadores. A Zona Fran­
ca de Manaus, iniciativa parlamentar 
de um Deputado Federal Pelo Ama­
zonas, o Serthor Pereira da Silva, 
através do Projeto de Lei n.0 1.310, 
de 1951, teve uma atribulada fase ex­
perimental, como assim denomina­
mos o período em que~ sob regime da 
Lei n.0 3.173, de 6 de j~nho de 1957, 
não lhe foi dado funcionar com efi­
ciência, para atingir os seus objeti­
vos, êstes bem definidos ·no contexto 
do mandamento legal. 

Destinava-se o organismo ao ar­
mazenamen_to ou depósito, guarda, 
conserva~ão, beneficiamento e retira­
da de mercadorias! ~rtigos de qual­
quer natureza provenientes do es­
trangeiro e destinados ao cpnsumo 
interno da Amazônia, _como dos paí­
ses interessados, limítrofes ao B_rasil 
ou banhados por águas tributárias do 
Rio Amazonas. 

O Govêrflo Federal demarcaria nas 
imediações de Manaus, à margem do 

. Rio Negro e em }ugar que reunisse 
condições de calado e abordagem sa­
tisfatória, uma área de terras nunca 
inferior a duzentos hectares, onde a 
Zona Franqa ficaria localizada com 
as instalações e serviços adequados 
ao seu funcionamento. 

Estava estabelecido o rot~iro op~ra­
clonal dentro da base física do órgão. 

Mas entre os objetivos da Zona 
Franca, pãra que as suas caracterís­
ticas funcionais ficassem bem níti­
das, em relação aos seus objetivos 
econômicos, estabeleceu o manda­
mento institucional - artigo 4.0 - a 
faculdade de aSsegurar-se, aos parti­
culares que o desejassem, a conces­
são de terrenos para nêles instalar 
"indústrias de beneficiamento da ma­
téria-prima regional, particularmen­
te a provinda da Amazônia in terna­
C!Onal, q que está. subentendido da 

redação, de certa 1 forma defeituosa, 
do dispositivo. 

(Interrompendo a leitura) 

Meus senhores, creio que vou dei­
xar de ler o texto aqui escrito, o qual 
lhes será destinado através de cá.: 
pias que trouxe a esta augusta As­
Sembléia. Vou passar á registrar de 
uma forma mais simPles as questões, 
referentes à Zona Franca de Manaus, 
criãda em 1957, no Govêmo de Jus­
celino Kubitschek e regulamentada 3 
anos depois. SOmente não pôde de­
sempenhar realmente aquelas atri­
buições a que estava afeita, por falta 
de meios, pela vinculação a SPVEA, 
não teve uma liberdade suficiente 
para que pudesse funcionar e o que 
acarretou para o Brasil/ e . para a 
Amazônia êsse percalço da Zona 
Franca de Manaus. 

Eu vou passar ao mapa que ilustra 
mais essa questão. Nós temos aqui 
um mapa do Amazonas e Pará. 

A Zona Franca foi criada próxima 
à cidade de Manaus, separada uma 
área de 200 hectares, como manifestei 
agora, e até houve projeto estudado 
pela própria Zona Franca, que pôs 1 
em função a área industrial, aeropor­
to· internacional, áreas residenciais, 
enfim com todos os elementos, ~nclu­
sive uma área concedida à indústria, 
para incremento do comércio, pôrto 
nôvo, como disse não teve um desen­
volvimento prático, por falta de 
meios e que exigia do Govêmo Fe-­
deral grandes créditos que no mo-­
mento não foi possível proporcionar. 
Então, é uma área muito reduzida; 
200 hectares, 1 quilômetro por 2, on­
d·e, por deficiência, a Zona Franca fi .. 
cou reduzida à área de Manaus, com 
apenas um armazém alfandegário 
que tinha o tamanho mais Ou menos 
desta sala, cedido pela Administração 
do Pôrto do Rio de Janeiro, onde re-. 
cebiam mercadorias que vinham do 
exterior. Pagavam uma taxa de ser­
viço de armazenamento. 

os armazéns da Zona Franca, por 
seus destinatários, pagavam os im­
postos que eram devidos ao País. 

' 
(Lendo). 

Havia, portanto, livre importação e 
industrialização dentro da área da 
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Zona Franca, atividade melhor defi­
nida na regulamentação aprovada 
pelo Decreto 47.757, de 2 de fevereiro 
de 1960, estabelecendo a estrutura 
jurídica e legal do órgão e suas f{n:a­
lidades econômicas. 

Nada disso, entretanto, pôde 8er 
realizado de início, ficando o órgão 
estagnado, parado de qualque~ de­
senvolvimento, retidas as verbas con­
signadas no Orçamento da União 
para custeio de seu funcionamento, 
enfrentando a Zona Franca incom­
preensões e hostilidades sem justifi­
cativas na sua fase eXperimental, c:o­
mo classificamos anteriormente. 

(Interrompendo a leitura) 

Aproveitando da idéia de criação da 
Zona Franca de Manaus, com êste 
decreto os nossos países vizinhos 

. avançaram no tempo e criaram a Zo­
na Franca de !quitas, no Peru, a Zo­
na Franca de Leticia na Colômbia,. e 
a Zona Franca de Cobija, na Bolívia. 
Isto provocou o esvaziamento da área 
de Manaus. 

Manaus, que sempre foi o cent.ro 
abastecedor das nossas fronteiras do 
oeste do Brasil, perdeu a sua posição 
de centro abastecedor e caiu na esta­
bilidade da sua economia, em têrmos 
de tal ordem Que, em 1964, a econo­
mia de Manaus estava completamen­
te estagnada. Quando ~ Govêrno 
Federal teve chamada a atenção pa­
ra êste ponto, iniciou estudos sôbre a 
área amazonense. 

Em 1967, no fim do Govêrno Cast<ll­
lo Branco, foi então criada a nova 
Zona FrAnca de Manaus, com u:r.na 
área de 10 mil quilômetros· quadra­
dos. Os resultados da criação da Zo­
na Franca terei oportunidade em s.e­
guida de mostrar aos Srs. que tem o 
seu sentido. 

Pràticamente de um anO a es.ta 
parte - ontem dia 28 completou um 
ano a regulamentação - inspirou~·se 

a confiança nos investidores, mesrno 
em comerciantes da área, para que 
trouxessem seus investimentoS, incre­
mento ao comércio de Manaus, com 

os resultados bastante sensíveis que 
estalllos lientindo agora e que terei 
oportunldl\(!e de démonstrar. De 
maneira llÍill\ ,a zona Franca de Ma­
náus, insta!~ em 1967, portanto 
com um ano de :e)dstência, mostra vi­
gor no seu desenvolvimento. 

Desejava também mostrar a V. 
Ex. a. a situação da Zona Franca de 

Manáus com referência às outras zo­
nas francas dos países vizinhos. 

(Lendo) 

l!:sse tempo perdido e essa falência 
de estrutura operacional, foram 
aproveitados inteligentemente por 
outras nações amazônicas, bem com­
preendidas por elas as vantagens 
econômicas que lhes adviriam com a 
instituição de um sistema de comér­
cio livre, avançando em amplitude 
adequada ao progreàimento de suas 
áreas subdesénvolvidas. Disso resul­
taria lOgicamente, o esvaziamento 
econômico da Amazônia brasileira, 
bem claro que estava a hesitação do 
nosso país em dar dinamismo ao ór­
gão que criara. 

A República do Peru tomou a dian­
teira que nos devia caber no empre­
endimento, instituindo o livre comér­
cio nas áreas fronteiriç:as com o nos­
so País. 

..Beneficiando as extensões territo­
riais que constituíam a "Region de la 
Selva~>, incluiu nelas o Departamen­
to de Lorêto, cuja capital é lquitos, o 
pôrto mais movimentado do alto 
Amazonas internacional, estendendo 
o seu regime de franquias fiscais a 

vários outros Departamentos, acres­
cidos por territórios acantgnados mil 

metros acima do nível do mar. 

Essa a área global peruana benefi­
ciada pela "Ley de Ia Selva" ou le­
gislação do livre comércio do Peru, 
baixada a 4 de outubro de 1964, já 
em vigor no Brasil a Lei da Zona 
Franca de Manaus. 

Estavam bem eJ<pressos os objetlvos 
político-econômicos do govêrno an­
dino: impedir os reflexos <la expan­
são, para suas áreas, da zona Fran­
ca brasileira, embora esta estivesse 

pràticamente impedida de desenvol­
ver~se. 

Por sua vez, a Colômbia adotou o 
mesmo processo de livre comércio, na 
área do trapézio leticiano, atraindo 
para as suas áreas uma clientela bra­
sileira pouco escrupulosa, qÚe desvia­
va para os portos a nossa riqueza 
madeireira, como o fazia em relação 
a Iquitos, ao· mesmo tempo em que 
contrab'andeava para o Brasil os pro­
dutos manufaturados, adquiridos em 
zonas estrangeiras. 

Afinal veio a Bolívia completar a 
tripeça dessa livre comercialização 
indiscriminada, transforrriando Cobi­
ja, assentada frente à Brasiléa, na 
outra margem do Acre, uma Zona Li­
vre, com expansão para Riberalta e 

·Santa Cruz de la Sierra, com influ­
ênCia comercial indisfarçável até 
Bôca do Acre . 

Estabelecia-se uma frente única 
econômica no c o r a ç ã o da Ama ... 
zônia, que não deixava a Zona Franca 
de Manaus funcionar, o que por uma 
omissão comprometedora, já estava 
acontecendo ao órgão, como que 
"emparedado" no encontro das águas. 

A realidade da situação era esta: o 
esvaziaménto total da economia bra­
sileira dos altos rios; a desvalorização 
crescente de nossa moeda; um duplo 
contrabando aniquilando as nossas 
vaitosas reservas madeireiras e de 
outros produtos regionais, de vez que 
se dispensava d: quaisquer impostos 
a sua entrada, tanto em Iquitos, como' 

em Letícia, da mesma forma que se 
liberava a sua exportação para o 
estrangeiro, nos navios da Booth Line, 1 

passando estas calma e indiferente-' 
mente frente ao porto de Manaus, 
sem qualquer proveito para o fisco 
amazonense e federal. 

Quando o Presidente Castello Bran­
co nomeou Superintendente da Zona 
Franca ele Manaus o ex-Deputado 
Federal pelo Amazonas, Dr. Francisco 
Pereira da Silva, o mesmo que apre­
sentou em 1951 o projeto criando 
aquêle órgão, a situação era essa, le­
vada logo ao conhecimento do Go­
vêrno por aquêle ex-parlamentar, so-

\ 
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I 
licitando providências que a gravida­
de da conjuntura reclamava. 

Todavia, é de dizer-se que a Zon!>. 
Franca de Manaus, mesmo reconhe­
cida a precariedade de seu funciona­
mento até 1966, déspertou o maior 
interêsse ·nos mercados estrangeiros. 
Atraiu exportação dos Estados Unidos, 
ts.uecia, Noruega, Alemanha, Inglater­
ra, França, Bélgica, Canadá, Holanda, 
Japão e até do Peru. Recebemos dês­
ses palses, como · poderemos ver do 
quadro exposto, 11.335 volumes de 
carga estrangeira de importação libe­
rada, como o pêso de cinco milhões, 
261 mil e 446 quilos e valor cam·ercial 
de NCr$ 1fl8, milhões, 416. mil, 847. 
Recolheu-se à Alfàndega de Manaus 
213 milhões, 482 mil, 741 cruzeiros, 
recebendo a Zona· Franca taxas de 
armazenagem num total de 24. mi-
lhões, 491 mil e 551 cruzeiros. · 

Tudo isso era uma gôta d'água 
sôbre o que podia ter realizado o 
ôrgão, se lhe tivessem dado recursos 
tinanceir~s para instalar-se em con­
dições de realizar os seus legais obje­
tivos e firmar-se no conceito do alto 
comércio estrangeiro. 

III 

SEGUNDA FASE DÁ ZONA FRANCA 
DE MANAUS 

"Dinamismo, expansão e coope .. 
ração objetiva em favor .do cres­
cimento econômico da área libe­
r'ada." 

É-me grato registrar, nobres Se­
nhores Senadores o dinamismo leva­
do à Zona Franca de Manaus, a partir 
do ano de 1967, isto ê no Govêrno 
Castello Branco, que lanç_ou as bases 
em que a atual administração dó 
emin~nte Marechal Arthur da Costa 
e Silva, assentaria a nova política de 
que haverá. de resultar a integração 
econômica definitiva da tegião ama­
zônica, particularmente, por motivos 
e razões de política internacional com­
preensíveis na Amazônia Ocid~ntal. 

Instituía-se a "Operação Amazô­
nia", a ela conjugados, como peças 
maciças de embasamento e infra-es­
trutura, a SUDAM, o Banco da 

Amazôi'lia e a SUFRAMA, organismos 
capazes de resistir a tôdas as inves­
tidas dos indiferentes, dos incrédulos, 
dos negativistas, .af-inal, dos que· des­
crêem da capacidades realizadora dos 
bÓns brasileiros e dos Governos ope­
rantes e patriotas, dispostos a reer­
guer esta Nação. 

Tomou-se o exemplo 'da SUDENE 
no Nordeste, que fêz reverdecer os 
campos calcinados, que assentou em 
poucos meses indústrias novas em 
Pernanibuco, nas Alagoas, na Paraíba, 
no Rio Grande do Norte e no Ceará. 
Ampliou-se o crédito bancário, va-

' lorizou-se o braço que trabalha, cria-
ram -se novas escolas pri~árlas e 
Universidades. Abriram-se canais in­
terligando os açudes. 

SUDENE passou a ser um milagre 
de planejamento e tecnologia, que 
mudou a fisionomia da desgraça e da 
fome no litoral nordestino, condu­
zindo um povo sem esperança à 
Terra de Canaã. 

Nela moldou-se a SUDAM, centro 
de um sistema integrativo do homem 
ao solo esvaziado da região Amazô .. 
ntca, para que o Vale se recupere a 
si próprio. 

Cabe-lhe executar nôvo plano de 
valorização das suas áreas distantes 
e subdesenvolvidas, realizando-se ali 
programas de pesquisas e levanta­
mento do potencial econômico regio­
nal. 

Velo para definir os espaços econô­
micos suscetíveis de desenvolvimento, 
formando grupos populacionais está­
veis. Fomentando por métodos racio­
nais a lavoura e a pecuária. Para 
promover o fortalecimento econômico 
das faixas de fronteiras. 

É uma sistemática e não um ensaio 
desconexo de realizações sem conteú­
do orgânico, sem substância e sem 

/ 

linhas vivas de coordenação. 

SUDAM é isto. 

A outra vi~a mestra da planificação 
que se vert1cal1Z'a para escorar, no 
tempo e no espaço, o grande edi:ficio 
da recuperação integral da Amazônia 

para o Brasil, é a sistematização do 
crédito bancário, dando-se ao orga­
nismo central orientador das opera­
ções creditíCias condições de plastici­
da<je e movimentação despidas das 
práticas usurárias coloniais, que se 
tornaram apuizeiro sugador das ener­
gias da planície. É o Banco da Ama­
zônia S/ A (BASA), de tão velhos 
achaques financiais e tão complica­
dos ajuntamentos, que se revitaliza 
agora transformado em sociedade 
anônima. 

Tudo isso é OPERAÇAO AMAZO­
NIA. 

A SUFRAMA, então, vem como polo 
dinamizador de todo êsse sistema de 
renovação e integração da Amazônia, 
onde o Govêrno Federal decidiu-se a 
erguer o bastião mais alto de nosso 
vigor econômico, dentro dfi! um mundo 
florístico de águas grandes qu·e acen ... 
de áudácias e provoca • ambições. 

Temos, portanto, a SUFRAMA, cria­
da para atuar no meio dêsse conjunto 
harmônico, de ação governamental 
em atividade. Um centro de dinami­
zação impulsionando atividades go­
'Vernamentais conjukadas, buscando 
atingir o ponto culminante de um 
ideário político nacional acima de 
ódios e paixões, em qu~ o Govêrno e 
o homem se entendem e se comple.-. 
tam. 

Ora, Sen'hores Senadores, dentro do 
sistema lançado pelo atual Govêrno da 
República, para integrar a Amazônia 
nos destinos desta Nação, sendo a 
SUFRAMA o organismo central diri­
gente da Zona Franca de Manaus, o 

f 
seu interêsse é fazê-la. realizada, den-
tro dos seus objetivos e das finali­
dades disciplinadas na Lei específica. 

Temos nela o organismo incenti­
vador de um desenvolvimento econô­
mico e social, que tem de acelerar-se, 
impelido por imperativos nacionais 
que não podem estancar. A ação diri­
gente da SUFRAMA tem de ser eletiva 
e rija. Nela agitam-se moléculas de 
ação e de vontade de que dão existên­
cia real à lei impressa, disciplinando 
os métodos de funcionamento do 
órgão,, para que êle possa expandir-se 
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em diretivas concretas, de vez que, já 
agora, temos uma cidade moderna 
como epicentro de suas atividades le­
gais, que precisam ser movimentadas, 
no sentido do bem social e do equilí­
brio econômico de sua população Jêixa, 
de cêrca de 240 mil individuas. 

SUFRAMA não é poesia. É reali­
dade em lampejo, no meio de um 
mundo que resolveu acordar para 
viver e sentir a sua vida, dentro das 
sensações universais dêste quase fim 
de século. 

Quando assumi a Superintendência 
da SUFRAMA, duvidava-se da dina­
mização e expansão da Zona Franca 
de Manaus. Havia incrédulos, imt~dia­
tistas e homens sem fé, descrtmtes 
de que o livre comércio e a· industria­
lização favorecida por incentivo fis­
cais pudessem centralizar essa movi~ 
mentação vigorosa do esfôrço gover~ 
namental, que estamos realizando no 
mundo amazônico. 

Logo nos primeiros meses de uma 
ação operacional concreta e conti­
nuada, dentro das linhas de uma le~ 
gislação específica, ordenada e (~Iara, 
pude recolher, com o auxilio prestan~ 
te de meus dignos auxiliares, assessô­
res, Conselho Técnico, membros do 
corpo jurídico, os dados que vou expor 
a Vossas Excelências, todos compro­
vando o bom funcionamento da Zona 
Franca de Manaus, ao iniciar sua fase 
dinâmica, de 1967 em diante. 

Aqui estão gráficos, cifras de rigo~ 

rosa exatidão, estatísticas de fonte 
idônea, das operações de importação 
e exportação realizadas através do 
órgão, acrescidos êsses dados df? de~ 

monstrativo das operações bancárias 
realizadas até êste mês em Manaus, 
para a movimentação do livre co~ 

mércío da capital amazonense, onde 
SUFRAMA tem sua sede. 

Peço aos nobres Senhores Senado­
res que atentem bem para a verdade. 
São números, são fatos, são gráficos, 
são levantamentos técnicos minucio­
sos, em que explicarei a Vossas Exce­
lências, reunidos neste seminário de 
esclarecimentos, pecando o lado ex­
positivo apenas pela distenção a que 
não posso fugir, a observar certos 

assuntos que precisam ficar bem 
claros. 

(EXIBIÇAO DE ~AS) 

O SR. PRESII)JfiTE (Argemiro de 
Figueiredo) - ~ento ser obrigado 
a interromper;T-brilhante descrição 
de v. s.a, por alguns minutos, para 
que se proceda à VotaÇão de veto, 
na Sessão do CongresSo Nacional, 
reunido neste momento. \ 

EStá suspensa a :reunião. 

(Suspend(!·~e a rtunião às 21 horas 
e 50 minutos-,e é reaberta às 22 horas 
e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 

Figueiredo) - Está reaberta a reu­
nião. 

Continua com a palavra o Coronel 
Floriano Pacheco. 

O Sr. Floriano Pacheco- (Exibindo 

mapas) - Temos nesta área a estra~ 
da já concluída para Itacoatiara_, 
mais ou menos 90 quilômetros asfal­
tados numa extensão de 286 quilô~ 

metros e já agora a picada está áberta 
em 60 metros de largura, na BR~164, 
que vai de Boa Vista a Caracaraí no 
Território de Roraima, jã. estão aber­
tos sessenta quilômetros, atravessao~ 
do áreas completamente de selvas, 
onde a população aqui está concen~ 
trada ou nas márgens do Rio Amazo~ 
nas ou no Rio Negro, subindo pelo 
Rio Mueiras e também no Rio Prêto 
da Eva, no Purapequara e no Urubu, 
mas apenas no baixo~rio. São áreas 
completamente despovoadas, já se 
encontrando malocas de índios que 
estão sendo sondadas pelo Departa­
mento de Estradas de Rodagem, que 
estão a 120 quilômetros, e esta picada 
já está atravessando áreas em que se 
encontram mais de vinte malocas de 
índios. 

Então essa área é aquela em que 
nós temos a responsabilidade de fazer 
com que a Lei n.0 288 seja cumprida, 
e que mostr'arei pouco mais tarde aos 
srs. Senadores. 

Temos a seguir um quadro que 
estava previsto para ser mostrado ao 

final da exposição, mas para acom­
panhar a ordem, explicarei que são 
as rendas da Zona Franca de Manaus, 
da SUFRAMA, mostrando desde 1967, 
até sair o regulamento, nós cobramos 
sessenta mil cruzeiros novos de taxas 
de serviços. Saíu o regulamento. Coní 
as impgrtações as taxas foram a du­
zentos e dez cruzeiros novos, Nos pri­
meiros meses, quatro meses e meio, 
de 1968, já fomos a setecentos e ses~ 
senta mil cruzeiros novos. E agora já 
estamos superando, por mês, a du­
zentos mil cruzeiros novos de taxas de 
serviços, crescendo sempre e ainda 
não parou de crescer a arrecadação 
de taxas, de serviços e armazenamen ~ 
to na Zona Franca de Manaus e que 
deverão cobrir os cortes orçamentá~ 
rios que tivemos êste ano para inves­
timento na área. 

(Apresenta gráficos) 

Estamos fazendo estudos sôbre os 
valôres dos produtos F'OB que chegam 
à area de Manaus por via aérea e 
verificamos, paradoxalmente, que os 
fretes por via fluvial e marítima são 
mais caros do que por via aérea. 

Agora mesmo, há um interêsse 
muito grande da Secretaria de Pla­
nejamento e Fazenda no Rio de Ja~ 
neiro, para que se faça o frete único 
na Amazônia. Não se pode, mas a 
área sendo tão extensa e a distância 
mais ou menos dos centros consumi~ 
dores para os artigos exportados da 
área da Zona Franca, mesmo do Sul 

' do País, ela se reduz internamente. 
Então, a diminuição dos fretes inter­
nos da Amazônia para qualquer pon~ 

to para exportação dos seus produtos 
virá favorecer muito essas exporta­

taçóes. 

Podemos ter tanto da fronteira de 
Tabatinga, de Benjamim Constant ou 
daqueles outros portos, de_ Tafé, ou 
dos altos rios, que o frete seja idêntíco 
ao de Manaus e de Belém, para aquê­
Ies mercados consumidores da área de 
Manaus. 

vamos começar a estudar esta ques~ 
tão, e êstes gráficos (exibe) são 
aquêles que estamos fazendo para 
começar o estudo relativo a fretes, 
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que tanto intetessa à área da Ama­
zônia. 

Levando em conta o preço de cru­
zeiro por quilo de mercadoria, selecior 
namos um determinado número de 
mercadorias pa.ra ver a. incidência, 
também do frete-seguro e despesas 

· cobradas na área. Estabelecemos uma 
curva, de outra forma (exibe), para a 

I -

incidência dessas despesas no custo 
da mercadoria. 

No centro (exibe), em tôda a mos­
tragem realizada, é muito mais ele­
vada a do frete-segurO, numa percen­
tagem que quase desaparecem as 
outras taxas que são cobr~das. 

A mesma coisa com relação aos pro­
dutos entrados por via-~rea. 

' Naturalmente, num cálculo como 
. êsse, , não podemos levar em conta, 

por exemplo, artigos que estão en­
trando, relógios e outros, de muito 
pouco pêso e valor muito elevado. 

De maneira que o frete é muito 
baixo, é o mais baixo de todos. São 
mercadorias que comportam o tfaús­
porte por avião: 

RELAÇAO DAS MERCADORIAS IMPORTADAS ATRAVÉS DA ZONA FRANCA DE MANAUS 
MARÇO I DEZEMBRO I 67 

\ VOLUMES PESOS VALORES 

ESPECIE DO PRODUTO Quant. % Quant. kg % NCr$ % 

Eletro-domésticos ............. 8.203 3,55 150.324 4,73 2.416.633,27 33,08 

Material de Construção ......•• 111.930 55,07 688.557 21,66 395.124,92 5,41 

Embalagem (Sacos diversos) .. 15.264 7,51 8.898 0,28 14.560,83 0,20 

Agropecuária e Pesca .......... - 2.984 1,47 28.350 0,89 87.822,45 1,20 

Confecções ................... L001 0,49 -37.348 1,18 532.648,92 7,29 

Veículos, Motores e Peças ..... 1.363 0,67 347.242 10,92 1.858.217,25 25,44 
Gêneros alimentícios ......... 55.879 27,49 . 1.166.405- 36,69 1.297.405,74 17,77 
Produtos químicos ............ 7.097 3,49 742.821 23,37 612.707,07 8,38 

Diversos ...... , ............... 532 0,26 8.946 0,28 89.742.:15 1,23 

TOTAL ................... 203.253 100,00 3.178.891 100,00 7 .304. 862,80 100,00. 

JANEIRO I MAIO I 68 

Eletro-domésticos ............. 39.684 2,54 727.228 3,06 8-540- 594,83 16,58 
Material de Construção .....•.. 745.383 47,76 ' 4.585.360 19,31 L 960.149,92 3,80 

Agropecuária e Pesca .......... 8.437 0,54 54.730 0,23 113.664,93 0,22 
CoJ?,fecções ....... ···········. 8.585 0,55 211.163 0,89 2.135.781,38 4,13 
Veículos, Máquinas, Motores e 

Peças 5.235 0,34 1.015.804 ' 4,28 3 ,155- 718,01 6,12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Gêneros alimentícios ......... 73iU17 47,10 16.678.904 70,25' 2?. 637- 806,36 53,64 
Produtos químicos 4.362 0,28 341.214 1,44 ,326-568,79 f 0,63 ............ 
Tecidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.200 0,46 109.438 0,46 4.207.195,74 8,17 

Maletas, Bôlsas e ~acos p/emba-
lagem ...... ··········· ... 6.629 0,43 18.136- 0,08 262.690,22 0,51 

Petróleo em bruto ............. 8 (Lotes) · 3 .186-333,95 6,18 

TOTAL ................... - L560.640 100,00 23.741.977 100,00 5L 526. 504,13 100,00 

,E, ainda, o preço do frete do cimento que, ao contrário, tem um pêso muito grande e um valor pequeno. Não se 
pode levar em consideração. · · 

A amostragem dessas mercadorias sofreu uma escolha rigorosíssima: 

CIMENTO ENTRADO NA ZONA FRANCA DE MANAUS 

Data de QUANTIDADE Procedência Data de QUANTIDADE Procedência 
entrada Sacos Pêso-kg entrada Sacos Pêso-kg 

1- 6-67 100.000 5.000.000 GDANSK - Polônia 15- 2-68 110.000 5.500.000 GDANSK - Polônia 
28- 2-68 178.000 7.107.000 Rumênia 
11- 5-68 196.000 9.809.000 Polônia 

20-11-67 118.000 5.500.400 -Polônia 27- 5-68 116.000 5.800.000 Iugoslávia 
6- 6-68 197.000 9.850.000 Rumênia 

Tot'lcl de 67 218.000 10.500.400 
I 
Total de 68 797.000 38.066.000 

FONTE: - Departamento de Operações dà SUFRAMA ' 
Temos, agora, um gráfico muito elucidativo. Várias criticas foram feitas à Zona Franca de Manaus e uma das 

maiores foi a de que essa área se transformou em um comércio de bugigangas, sendo chamada de Hong Kong do 
Brasil. Portanto1 temos as seguintes mercadorias importadas no período de 1965 a junho de 1968, já em funciona­
mento a Zona Franca: 
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M I N'I S T É R I O D O I N T E R I O R 
SUI'ERINTEND~CIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS 

h·, SUFRAMA 

IMPORTAÇOES DO ESTADO DO AMAZONAS 
PRINCIPAIS PRODUTOS IMPORTADOS 

PERíODO: 1965/JUNHO I968 

' 
Participação relativa sôbre o total do valor 
monetário das _importações em US$ CIF % 

GRANDES CLASSES 
1965 1966 1967 1968 

Até junho 

10,49 8,47 7,30 3,80 
54,54 43,76 35,38 22,98 
17,15 19,14 25,52 53,64 
1,07 0,69 1,50 0,63 

13,67 22,33 20,76 6,12 

2,94 3,77 6,18 4,15 
014 1,84 3,36 8,68 

Material de Construção .................... : ...................... . 
Matérias primas em bruto e preparadas ......................... . 
Gêneros alimenticio.s e bebidas .................................. . 
Produtos químicos, farmacêuticos e semelhantes ................. . 
Maquinaria e veículos, seus pertenees e acessórios ................ . 
Manuf~turas classificadas, princip:,tlmente segundo a matéria 

prima ...................................................... . 
Artigos manufaturados diversos ..... :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

TOTAL .................................................... .. 100,00 100,00 100,00 100,00 

FONTE - SEEE/MF 

Então, máquinas e alimentos, de que esta\'ã a área tão sequiosa, incide muito mais que o comércio de Manáus tem 
demonstrado. A evolução da Zona Franca de Manaus tem sido tão rápida que não se pode acompanhar os números 
dessa incidência. No princípio do ano, por exemplo, importou-se pouco petróleo, pois os depósitos da refinaria es­
tavam completos. 

De maneira que a ~ncidência de importação de matéria-prima é reduzida. 
Quero pedir a atenção dos Srs. SenadoreS para êsse fato, porque, às vêzes, se pode encontrar uma discrepância 

nes~es dados que Pode parecer uma falha da estatística. Sucede, realmente, a dlferença, no periodo observado: 

QUADRO DEMONSTEOATIVO DO MOVIMENTO DAS EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇOES 

I 9 6 7 1 9 6 8 

Valor em Valolt" eni\ Valor em Valor em Valor em Valor em 
Meses NCr$ NCr$ NCr$ E/! Meses 1NCr$ NCr$ NCr$ E/I 

Exportação Importação Saldos Exportação Importação Saldos 

Janeíro ... I. 750.669,13 408.518,60 I. 342 .150,53 E Janeiro 1. 743.599,95 5. 988 . 186,50 4. 244. 586,55 I 
Fevereiro 1.145. 436,99 21!. 722,35 1.118. 714,64 E Fêvereiro I. 745.549,70 6. 246.466,90 4.500.917,20 I 
Março .... 2. !49. 499,07 33'1. 086,57 I. 812.412,50 E Março . ... 2. 283. 762,56 9.028.344,42 6. 744. 581,86 I 
Abril ..... 2. 002.083,53 541!.694,45 I. 455.389,08 E Abril .. ... 7 .139. 036,34 8. 432.630,46 I. 293.594,12 I 
Maio ..... 4. 529.012,21 55!J. 609,09 3.969.403,12 E Maio . " .. 2. 990.762,12 9.788.161,17 6. 797.399,05 I 
Junho .... 4. 963.235,10 1.16!J. 795,62 3. 793.439,48 E Junho . ... 5. 092.525,11 13. 023.957,35 7. 931.432,24 I 
Julho ..... 3.298.759,97 I. 600.948,84 1.697.811,13 E Julho .... 3. 720.142,09 11.787.528,76 8. 067.386,67 I 
Agôsto .... 2. 606.832,96 I. 622.841,11 983.991,85 E 
Setembro 2 .151. 904,44 ' 3. 068.465,39 916.560,95 I Totais .. 24.715.377,87 64.295.275,56 39.579.897,69 I 
Outubro 2.329.801,95 2. 92'1.119,86 597.317,91 I 
Novembro . I. 712.369,03 5.332.069,95 3.666.401,58 I 
Dezembro 2.074.377,89 5.657.270,66 3. 582.892,77 I 

Totais .. 30.713.982,27 23.257.142,49 7.456.839,78 E 
FONTE: - CACEX -Banco do Brasil S/ A -Manaus (AM) 

~ste é um fato interessante na 
Zona Franca de Manaus, no Amazo­
nas. Os três anos - 1965, 1966 e 1967. 
Importa~ões do Amazonas, em ver­
melho, e exportações do Amazonas. 

V. Ex.as podem verificar que, ape­
sar de os números não serem muito 
grandes, para a área signifiCa mui­
to. 

Ainda de 1965, houve um saldo a 
favor da economia amazonensE~, de 
10 milhões e meio de dólares, e divi­
sas empregadas em outras área.s do 
País; em Í966, de quase 11 milhões 
de dólares. E, com o advento da. Zo-

na Franca, um saldo de 3 milhões de 
dólares, em 1967. Foram empregados 
em outras partes do País. 

Quero apenas alertar V. Ex.as pa­
ra o fato de que êste panorama se 
alterou completamente em 1968. E é 
fácil de compreender. No mapa de 
importação e exportação do Amazo­
nas, em 1967, quando o valor da ex­
portação foi de 30 milhões de cruzei­
ros novos, e da importação, de 23 mi­
lhões de cruzeiros novos, com aquê­
le saldo de 7 milhões, que correspon­
deu, ao câmbio do ano passado, a 3 
mllhões de dólares, importante é que 

aqui, de agôsto para setembro saiu 
a regulamentação da Zona Franca, 
inspirando confiança aos investido­
res. Com isso, as importações come­
çaram a crescer em ritmo bastante 
acelerado. 

Em gráfico pode-se verificar me­
lhor êsse fenômeno econômico. Está. 
aqui por meses. 

É sabido que, na Amazônia, as ex­
portações se fazem em maior escala 
quando os rios estão chejos, porque 
a mercadoria desce nos altos rios, po­
de ser exportada em maior escala, 
enquanto o rio esta cheio, e cai a. 

I 
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partir do mês de setembro quando 
·o rio já eStá baixo. 

do favorável ao Amazonas de 3 mi­
lhões de dólares .. 

mercadorias que estão chegando . à 
área. 

Aqui _nesta divisa, foi regulamen­
tada a Zona Frànca de Manaus e as 
importaç'ões começaram a crescer em 
escala violenta e isso Cóntinua. Mas, 
no lotai, ainda em 67, deixou um sa\-

Outro fator interessante é que em 
65/67 os Senadores podem observar 
que o valor médio da tonelada em 
dólares está crescendo, isto é, cres­
cendo o valor para a importação das 

Neste quad~o. a exportação de prin­
cipais produzidos, valor comercial 
pode verificar-se que a borracha, a 
sõrva, o látex, ainda são o fator que 
mais pesa na exportação do ~mazo­
nas: 

1966 

Produtos 

Borracha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Castanha ................. 
Copaiba ................... 
Peles Fantasia . . . . . . . . . . . . . 
Guaraná em Rama ........ 
Juta ....................... 
Jacaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Látex ...............•.•.. i 
Pirarucu . ······· ·········· 
Peles Sêcas ................ 
Piaçaba ................... 
Pau-Rosa ................. 
Sõrva ...................... 
Diversos ........ ··········· 
Sacos de Juta ············· 

Total 

EXPORTAÇCIES DO ESTADO DO AMAZONAS· 

PRINCIPAIS PRODUTOS EXPORTADOS 
ANO: 19661 JULHO 1968 

1967 

Valor Valor 
Pêso Kg. Pêso Kg • 

Comercial Comercial 

3.168.666 5.563.161,78 5. 721.139 13- 726. 903,17 
5.166.920 4.696.643,06 5.725.129 7-608- 013,64 

86.004 ~ 409.354,13 64:594 179.171,57 
6.198 580.861,97 16.579 1.445.016,07 

64.683 93.437,81 106.574 154.263,44 
14.428.160 17.055.474,18 3.218.431 3.208.775,40 

44.318 3. 039-368,01 83.256 4. 772.437,64 
556.159 1.164. 603,56 351.328 1.065.111)4 
656.584 605.706,98 765.925 1. 025.336,60 
374.437 1.106-973,12 567.466 2.129. 272,09 

1.407.704 1. 532-800,62 1.551.051/ I 1. 627.911,67 
173.718 1. 752.958,76 310.150 4-314.470,14 

1.887.995 3.017.913,18 2.022.735 3. 449-018,89 
2.120.928 1. 757. 770,51 1.443.064 1. 284.152,97 

7.281.211 11.926.416,60 

30.142.468 42.379,027,72 28,228.632 57.916.270,93 

1968 

Pêso Kg. 

5.475.209 
19.835 
40.770 

3.929.756 

695.938 
205.917 
148.892 

1.866.147 
1. 990._394 

14.372.858 

Va1or 

Com~rcial 

7. 335.958,05 
55.020,78 

3. 553,480,52 
3.917,827,40 

2-611. 775,63 
216.446;83 

2, 071.159,56 
3.182.252,31 
L 771.456,82 

24,715.377,90 

Até 1966, exportou-se apenas juta como matéria-prima, e nada industrializado, 1967, apesar de mau ano para 
a juta, com a sua industrialização a exportação atingiu a 11 milhões de cruzeiros novos e, 'como matéria prima, a 
14 milhões de cruzeiros novos. 

MERCADORIAS LIBERADAS PELA ZONA FRANCA DE MANAUS 

Espécie do Produto 
Rádios DiversOs ........ . 
Televisores ............. . 
Gravadores ............ .. 
Eletrolas ............. . 
Aparelho Recp e Transm, 
Toca-Fitas ............. . 
Toca-Discos ......... . 
Condicionador de Ar ., ., • 
Aparelho Telefônico ..... . 
Instrumentos Musicais .. . 
Ventiladores ......... . 
Relógios ............. . 
Isqu~i;os ._ . " .. , ., ...... ,._. 
Câmaras Fotográficas ... . 
Liquidificadores ...... . 

, -!\parelhos_ de_ l3a>l1ear 

1967 

87,645 
2.788 

22.100 
834 

3.832 

322 
77 

2.345 
37.923 
6.459 

16.998 
89_5 

3.896 
.1.947 

Jan/ Espécie 

149.021 
8.353 
7.141 

682 
317 

1.922 
3,657 

256 
!59 
117 

3.995 
140.486 

91.267 
4.673 

321 
48,253 

Unid. -Motores Marítimos ..... . 
" Lâmpadas ........... . 

Arame Farpado ......... . 
" Cimento ............. . 

" Tecidos ............... . 
" Banha ............... . 
" Biscoito .............. . 
" Cebola .. , . , , , ........ , 
" Batata , ......... ., ..... . 

Presunto ............... . 
" Bacalhau ............ . 
"' Azeitonas ............. . 

Frutas em Conservas ... . 
" Leite, , ...... , ........ .. 

Manteip , , ... ,.,,. .... , .. 
" Castanha ............ . 

.985 
897 

14.946 
218.000 
898.697 

4.856 
7.945 
9.456 
9,832 
2,596 

945 
984 
597 

9 .. 898 
1.856 

. 1.231 

nlaio-68 

513 
21.809 
5.500 

797.000 

" 
" 

Rolos 
Sacos 

354. 570 Metros 
14.900 · Latas 
7,584 

10,913 
7.289 
4,152 

490 
11.335 

982 
95.918 
1.142 

Sacos 
" 

Unid. 
Caixas 

• Jl. 

Latas 

37. Sacos 

/ 



s'.tembr" de 1968 

Nossa: principal preocupação, ·ctes­

de que chegamos à Zona Franca, foi 

providenciar para que não houvesse 

saída de mercadoria em condições de 

irregularidade, da Zona Franca, sem 

o devido pagamento de impostos 

obrigados na lei. Então, sempre con-

vocarilos a Secretaría d~ FazeiÍ.da do 
Estado interessada nà cobranÇa do 
ICM, e também o SN( que tem. uma 
agêncitL~m Maflaus, a Capitania dos 
Portos, a Policia Federal, a Alfânde­
ga, organismos controladores para 

. evitar a saída de mercadoria sem pa­
gamento de impostos. Para os Terri-
tórios e obras do Govêrno, sempre 

MlNISTtRIO DO INTERIOR 

há saída dás· meÍ'cadÓrias sem pa~a­

mento do ICM ou do Impósto de Im­

portação, porElue o Govêrno- não po­

de cobrar taxa a si mesmo, como 
também para favorecer o· desenvol­

vimento da região. 

Eis o organograma da SUFRAMA: 

ORGANOG!i.AMA DA SUPERINTEND~NCIÁ DA ZONA FRANCA DE MANAUS 

' CONSELHO SUPERINTENDENTE ................... 
TÉCNICO 

I I I 
ASSESSORIA DE [ PROCURADORIA 

I I COORDENAÇAO E GABINETE 
PLANEJAMENTO JURíDICA 

SECRETARIO 
EXECUTIVO 

-

I I I ' I 
DEPARTAMENTO '[ DEPARTAMENTO DEPARTAMENTO DEPARTAMENTO 

DE 
ADMINISTRAÇAO 

Dispomos de um escHitório regio­
nal no Rio de Janeiro. Quadros de­
monstrativos constam do tra.balho 
distribuido aos Srs. Membros da co, 

DE DE DE 
FINANÇAS SERVIÇOS GERAIS OPERAÇOES 

ESCRITóRIOS 
REGIONAIS 

missão, como, por exemplo, o rela­
tivo à importação de. mercadorias 
através da· SUFRAMA, de março/de­
zembro de 67, em valôres, percenta-

' 

gem, quantidade e núm~ro de volu­
mes. 

Tivemos 33,0 de eletrodomésticos. 
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A pauta é muito grande, e seria alongado demais mencionar item por item: 

RELAÇAO DAS MERCADORIAS IMPORTADAS ATRAVÉS 
DA ZONA ";RANCA DE MANAUS 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO 
DO AEROPORTO DE PONTA PELADA 

JANEIRO I MAIO I 68 Volumes V. Comercial 
EletrodoméstJco • 

1 

••••••••••• 39.684 

745.383 

8.437 
8.585 

8. 540. 594,83 Ano Total de Passa- Total de Total de 

Material de Construção ..... . 
Agropecuária e Pesca ....... . 

I 
1. 960.149,92 geiros Desemb. Pousos Carga 

113.664,93 
Confecções . . .............. . 2 .135. 781,38 em Kilos 

V~ículos, Máquinas, Motores e 1!Í65 40.563 2.241 1.395.484 

Peças .................. . 
Gêneros Alimenticios ....... . 

Produtos Químicos ........ . 
Tecidos .................... . 

5.235 

735.117 

4.362 

7.200 

3 .155. 718,01 

27.637.806,36 

326.568,79 

4. 207.195,74 

1966 48.234 2.569 1.506.233 

1967 53.349 3.208 1. 778.483 

39.619 2.149 1.619.438 
Maletas, Bôlsas e Sacos ... P/ 

. embalag. . ........... .. 
Petróleo em Bruto . . . . . . . . . . 8 

6.629 
(Lotes) 

Total . . .. .. .. .. .. .. .. . . 1. 560 . 640 
J 

Seria interessante mostrar o que ... 
tem sucedido na Zona Franca cté Ma­
náus, de 'dez meses, pràticamente, a 
esta parte. Até regulamentação, os 
aviões chegavam a Manaus no máxi­
mo· com dez passageiros. Geralmente 
os aviões chegavam trazendo dez pas­
sageiros. Os hotéis viviam também 
na base de 10% da sua, capacidade. 
Hoje, o ·número de vôos aumentou 
enormemente para .. Manaus, linhas 
internacionais foram criadas -pela' 
Varig, ligando diretamente Manaus o 
Caracas e a Miami. Çompanhias, tais 
conlo a Cruzeiro . do Sul, a VARIG e a 
V ASP, já estão com turbo-héllce . ·o e 
três meses a esta parte, quase todos 
os aviões que chegam de maior dis­
tância do Brasil vêm Cheios, e esta 
semana deve-se inaugurar a linha 
Recife - Manáus, com três vôos pqr 
semana. Os aviões chegam cheios;' e 
saem repletos de 14anaus. 

· De maneira que os ·aviões chegam 
e saem repletos; nos hotéis hoje há 
dificuldade de encontrar-se vaga, nem 
com vinte dias de anteçedência se 
consegue vaga em hotéis ou em qual­
que! casa de cômodos; em Manaus, 
as casas estão-se reformando com ve.-" 
locidade para abrigar aquêles passa­
geiros que chegam à cidade, tudo is~ 

so n\odificou o panorama da cidade 
c~mpletamente. 

Em matéria de- restaurantes, os be­
nefícios também se fazem sentir com 
êsse movimento, o mesmo se observa 
na· construção civil. O ano passado, 

1968 

262.690,22 FONTE: DAC - MANAUS (AMJ 
3.186.333,95 

NOTA: DADOS DE 1968 CORRESPONDEM ATÉ 

51.526.504,13 JUNHO 

importou-se duas vêzes mais cimento, 
num total de+-218 mil sacos. SOmente 
até junho dêste ano, pràticamente até 
maio, quase 800 mil sacos de cimen­
to foram importados, quatro vêzes 
mais, até maio, relativamente a tó­
da importação do ano passado. E no­
voS navios de cimento estão chegan­
do a Manaus. 

A construção civil já atingiu as re­
formas, construção de lojas, na cida­
de, edifícios novos, hotéis 1novos que 
se estão construindo, três grandes ho­
téis, o movimento é completamente 
diferente do que era há poucos anos: 

MANAUS - AMAZONAS 
CONSTRUÇAO piVIL 

ANOS AREAS CONSTRUIDA 
EM M2. 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

Janeiro a julho 

2C .317,47 

41.660,48 

52.909,65 

52.022,00 

31.236,00 

FONTE: I.B.G.E. - MANAUS 

I 

OBSJlRV AÇõES< Com as grandes iml 
portações de cimento e materiais 

, de construção que vêm se verif!-

cando no corrente at:o, e com a 
tendência crescente no que se re­
fere a área construída, prevê-se 
uma elevação marcant·e no setor 
de construção, conforme já se po­
de visualizar no primeiro semestre 
dêste ano. 

A atuação da COHAB-Am tam­
bém tem gran9-e influência neste 
elevado crescimento do setor de 

' construção. 

Aqui, há outro quadro, sõbre inci­
dência ... 

De açôrdo com o período que se 
examina, estatisticamP.nte, até junho 
de 1968, encontrarão - material de 
construção, 3. 8; matérias-primas, 
22. 9; gêneros alimentícios e bebidas, 
53% da incidência nas importações, 
nos principais produtos importados. 

O Amazonas parecia que estava fa­
lido e a importação de gêneros ali­
mentícios é enorme na área. E essa 
importação, inclusive, está sendo 
muito criticada pelo Ministro do In­
terior. ~le me disse: "Você precisa 
suspender a importaçáo de sorve­
tes!" - sbrvetes inglêses que chegam 
a Manaus. Mas, por que se vai proi­
bir a i~portação de sorvete? ·É sor­
vete feito com bons ovos, bom leite 
vitaminado, sorvete fino~ que custa 
barato. 

O sorvete, geralmente, que se ven­
dia na área de Manaus, com perdão 
dos Senadores e Deputados, represen-

' 
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tantes da área, era feito com água do 
Rio Negro - rnuito são, na verdade, 
mas, sem grande poder alimentído. 
É preferível que haja mais um ali­
menta que com êle conc_orra. 

Tudo quanto é mercadoria que che­
ga é consumida, nos armazéns da 
Boath, Line - que fêz armazém, 
supermercado com frigoríficos; já 
a um en to u umas duas vêzes o 
frigorífico, está inaugurando mais 
dois, ampliando seus armazéns. E tô­
da mercadoria que chega à área é 
consumida quase que imediatamente. 

Assim é que, com referência à in­
cidência, nesse período de 1968, aqui 
consta "Gêneros Alimentícios11

, em 
grande parte em bebida, 53%. 

De acõrdo com o período em que 
essa estatística é tomada, êsses da­
dos podem ser alterados. 

E há um quadro anexo, também,. em 
que temos mercadorias liberadas pela 
SU~RAMA. No nosso armazém, m.eJ:­
cadorias que vêm de fora, por uni­
dade: 87.000 rádios em 1967; 150 mil 
aproximadamente, de janeirO a maio 
de 1968. Pode parecer muito, mas a 
Amazônia tem necessidade de comu­
nicar-se. A Amazônia está muito iso­

lada do Brasil. 

De forma que, hoje, vemos em Ma­
naus um programa interessante, por 
exemplo, o de escutar estações de rá­
dio das 19 às 19,30 horas, quando três 
e~tações põem em comunicação actuê­
les Estados, de rádio a rádio, de ca­
sa em casa, de habitante em habitan­
te, informando que vai sair uma lan­
cha tal, que estão mandando merca­
dorias, estão pedindo remédio e, úu- ..... 
do isso, através de estações de rádio 
de Manaus, mediante uma remune~a­
ção muito pequena. 

Então, êsses aparelhos de trans­
missão são necessários, porque num 
Estado que não tinha energia elétri­
ca é hoje o rádio de pilha que r~esol­
ve êste problema. Até o pobre, Jnoje, 

Televisão - a grande celeuma no 
Sul do País é de que Manaus, cidade 
que não tem estação .de televisão, es­
tá. impoftJando ~ te!~S~o em ~rande 
numero, e que ~1!5 numeras sao as­
tronômicos. E~ei que haviam sido 
importados para Manaus 18 mil apa­
relhos de TV. Nós jmportamos, em 
1967, 2. 788 televisores e, agora, até o 
mês de maio, 8.353 aparelhos. tsses 
televisores são um dos maiores in­
terêsses para o turista, já brasileiro, 
que vai a Manaus e que deixa lá 
aquêle movímepto que está colaboran­
do para uma completa alteração do 
panorama da cidade. Os aparelhos 
Que se permite importar são aquêles 
portáteis, até 12 polegadas, de que 
entram pelos aeroportos de São Pau­
lo e Rio de· Janeiro, por .ano, 120 mil, 
de passageiros vindo do exterior. As­
sim, não vejo em que se possa criti­
car a Zona Franca de Manaus pelo 
fato de, para atender ao Seu comér­
cio, importar onze mil televisões, des­
de setembro até o mês de maio. Não 
vejo em que isso pudesse concorrer, 
realmente, para criticar a Zona Fran­
ca de Manaus. Um passageiro vai ao 
exterior e traz televisão, pode ir a 
Manaus e trazer, deixando, ai, o di­
nheiro que está movimentando, real­
mente, essa ârea, que sempre ê o dó­
lar. Quem vai ao estrangeiro tam­
bém leva dólares, mas êsses ficam 
aqui , dentro, dando o progresso que 
aquela área está tendo. Aqui, en­
tram gravadores, eletro1as, aparelhos 
que é o que faz. realmente, o comér­
cio de Manaus. Entram também ci­
mento, tecido e gêneros alimentícios, 
madeira, castanha, bat:;~tas e cebolas, 
que têm vindo da olanda e de Por­
tugal, mas êstes foram proibidos por 
uma Comissão do Ministério da Agri­
cultura, que determinou que não.po­
diam entrar. 

Eu havia mostrado aos Srs. Sena­
dores o saldo, que deixou o Comércio 
do Amazonas, de 3 milhões de dóla­
res, no ano passado. Naquele movi­
mento ascendente de importação, atê 
o mês de julho, agora findo, já se im­
portou, em Manaus, um montante de 
64 milhões de cruzeiros novos, e as ex­
portações ainda estão perto de 25 mi-

a pena um comentário a êste respei­
to porque nós caminhamos de surprê­
sa em surprêsa. Há 5 meses atrás, 
chegou da Romênia, um navio de lO 

mil toneladas, carregaPdo sal e ci­
mento. Eu fui ao navio e conversei 
com o comandante. Indaguei-lhe: 
"Comandante, o que vai levar de vol­
ta à Europa?" - "Não vamos levar 
nada," foi a resposta. A falta regular 
de transporte marítimo e fluvial para 
Manaus é um fato desolador para 
aquela área, porque o exportador não 
tem tempo de preparar mercadorias 
para quando o transporte esteja dis­
ponível. Mas o que está sucedendo 
agora, isso é notícia que posso dar, de 
dois meses a esta pa'rte, a companhia 
NETUMAR, foi a primeira companhia 
que mudou de Belém para Manaus a 
sua sede, está construindo navios, 
através da Marinha Mercante, e es­
tá com linhas regulares de na vi os de 
3 mil toneladas, que vão ate Manaus, 
na vias de carga com pequenas aco­
modações para passageirosY~stes na­
vio já chegam ·a Manaus, carregal'I\, 
compJetam sua tonelagem e voltam. 
O próprio L ó i de Brasileiro ago­
ra já estabeleceu suas · linhas, a 
primeira viagem foi feita na sema­
na passada, com navios da classe de 
"Ana Nery" e "Princesa Leopoldina", 
que vão fazer duas viagens por mês. 

Quando chegou o primeiro não 
acreditavam no êxito, nesta época do 
ano, mas os navios chegaram lotados 
de turistas nossos. Logo na primeira 
viagem o navio chegou a Manaus com 
340 passageiros satisfazendo os obje­
tivos da Companhia. Estas viagens 
serão feitas com regularidade. 

O Lóíde também está colaborando 
neste movimento de integração na­
cional. Os seus navios chegam a Ma­
naus pedindo vagas com antecedên­
cia no cais para descarregar, porque 
o na vi o tem pressa de voltar. 

em Manaus, pede esmolas com o rá- lhões. Então, as importações estão Quando da visita presidencial a 
djo de pHha ao ouvido. mais do dôbro das exportações. Vale Manaus, as máquinas, tratores de 
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terraplenagem estavam no cais do 
pôrto em exposiç.ão. Já temos pedidos 
de 80 milhões de máquinas para êstes 
dois ou três próximos meses. 

' 
De maneira que grande quantid~-

, de de máquinas e equipamentos já es­
tão chegando e tudo por preços mul­
to mais reduzidos do que eram vendi­
dos antigamente. Então o amazonen­
se já estiá sendo equipado para poder 
produzir com mais facilldade do que 
poderia fazer há anos atrás. Por is­

so não se deve estranhar que o Es­
tado seja capaz de aquisições cres­
·centes nesses valôres que estou indi­
cando para o ano de 1968. Realmente, 

são números que muito surpreendem, 
e cada vez que recolhemos dados em 
Manaus - e çlevo dizer que recolher 
dados estatís~icos era um problema 
muito grande - nos surpreendemos. 

Aqui, por exemplo, neste gráfico, 
temos os principais produtos, em que 
se verifica que não houve um incre­
mento de exportação tal como era de 
se esperar; mas a verdade é que não 
se pode esperar uma. reação tão rá­
pida, mas acredito que, até o fim do 
ano, atingiremos níveis mais eleva­
dos do que no ano de 1967. 

Temos agora· um outro documento 
interessante, a movimentação de do­
cumentos na Câmara de Compensa­
ção do Banco '·do Brasil, agência de 
Manaus, nos anos de 1966, 1967 ·• 
1968: 

MOVIMENTAÇAO DE DOCUMENTOS 
NA CAMARA DE COMPENSAÇAO DO 
BANCO DO BRASIL - AGll:NCIA 

ANO 

1966 

1967 

1968 

DE MANAUS 

DOCUMENTOS 

Quantidade Valor - NCr$ 1.000 

213.651 

249.700 

217.069 

467.899 
I 

572.323 

674.693 

Nota: Dados de 1968, até 20 de agôsto. 

FONTE: - Banco do Brasil S/ A -
Agência Manaus. 

São números que falam sOzinhos. 
Números de firmas registradas na 
Junta de Comércio de Manaus. 

Houve uma lei do Estado que obri­
gou a renovação do registro das fir­
mas da área: 

REGISTRO DE FIRMAS 

Ano Firmas Sociedades Cooperativas Total Firmas 

Individuais Limitadas Anônimas 

1962 90 89 
1963 117 134 
1964 125 133 
1965 144 173 
1966 15H 183 
1967 1069 264 
1968 (') 233 126 

X 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

I) Números até junho de 1968 (x); 
2) O acentuado. número que des­

ponta em 1966, é conseqüência da 
vigência do Código Tributário Nacio-

7 I 187 
9 4 264 

• 3 6 267 
I 2 320 

9 1736 
5 I 1339 
7 1 367 

na!, porquanto todos os comercian­
tes e industriais do Estado do Ama­
zonas foram obrigados a regularizar 
as inscrições no Cadastro Geral de 

Contribuintes e na JuntJa Comercial 

do Estado, ocasionando sensivél de­

manda a êsses órgãos, a partir do 

mês de agôsto de 1966. Observe-se . ' 
que foram atingidas as firmas indi-

viduais, ou sejam: pequenos contri­

buintes que viviam à margem do co­

mércio regular. 

Fonte: - Junta Comercial do Éstado 
do Amazonas (AM) 

Quanto à construção civil em Ma­

naus havia "uma estagnação grande 

até 1965, 1966, quando a área cons­

truída era de, aproximadamente, 52.000 

metros quadrados, mas já agora, de 

janeiro a julho de 1968,-atingiu a .. 

3!:206 metros quadrados. E a cons­
trução civil em Manaus está apenas 

no início. Agora não se encontra um 

tiúolo para vender em Manaus, quan­
do, há dez meses, para acender um 

fôrno para cozimento de tijolo na 

~rea, o oleiro ia de porta em porta _ 

perguntar ao comerciante se queria 

comprar, a praw, dois ou três mi­

lheiros de tijolos. Hoje, é preciso pa­

gar adiantado, sem prazo de entrega. 

Não há um tijolo para se vender, em 

Manaus, pràtlcamente. 

Movimento· do aeroporto. Movi­

mento de passageiros. Como já aceii;­

tuei, é interessante ver que, tanto no 

' total de pousos como de carga em 

quilos, o aumento foi muito pronun­

ciado, já em 1968. Em 1967, o total 

de passageiros foi de 53.300. Até ago­

.ra, na metade do ano, no mês de ju­

nho, já·ia até a casa dos 40.000 pas­

sa8'eiros. 

Vamos chegar, neste ano, a um nú'­
mero superior a 80.000 passageiros, 
em Manaus. 

ll: multo significativo aquêle movi­

mento que informei os Srs. Senado­

res, com os reflexos paralelOs sôbre a 

economia da área. 
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arrecadação do Estado do Amazo­
nas. 

No primeiro semestre de 1967, atin­
giu a NCr$ 12.500,00; em 1968, do­
brou no primeiro semestre. 

O movimento da arrecadação é 
crescente, conforme .se vê, a partir de 
março, e tem batido todos os reeor-

des. São dados da Secretária da Fa" 
zenda do Estado do amazonas: 

ARRECADAÇJ\()Jf~·ESTADO 
DO'A~AS 

. · .. •1<]' 
Impôsto sôbre !Jjjiiulação de Merca­
dorias e demais elementos constituti­
vos da receita tributJária estadual, in­
cluindo as taxas de serviços: 

1 - Arrecadação do 1.0 Semeste de 1967 .. ~ .... ~ .... .. NCr$ 

NCr$ 

NCr$ 

NCr$ 

12.531.471,42 

24.089.175,53 

2. 088.578,57 

4.014.862,49 

2 - Arrecadação do 1.0 Semestre de 1968 ..... .' ..... .. 

3 - Arrecadação média mensal de 1967 ........ ,;;·; ·.,. 

4 - Arrecadação média mensal de 1968 ............. . 

DIFERENÇA DI') ARRECADAÇAO - 1967/1968 

- Sôbre a. arrecadação de 1967 

+ NCr$.11.55·7.704,11 = + 92,22% 

Fonte: - Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas 

A mesma coisa tem sucedido com a 
Prefeitura, mas êsses dados nós não 
temos. 

São números que, pela sua simpli­
cidade, dizem aquilo que está suce­
dendo na área de Manaus. E creio que 
mais Importante que tudo Isso é o âni­
mo daquele povo que se alterou com­
pletamente. Manaus, pelas lnfOima­
ções que havia colhido, sempre ·vtveu 
num estado mais ou menos de apatia. 
Hoje, o estado de ânimo daquela área 
é extraordinário. Todo mundo procura 
trabalhar em alguma coisa edlfican­
te, é Interessante o numero de empre­
gos criados com a instalação de n.ovas 
fábricas, de novas casas comereHlis, 
de escritórios, pela construção civll. 

É interessante dizer que estava 
para ser inaugurada, para quando da 
visita do Presidente da RepUIJlica, 
uma fãbrlca de perucas para senho­
ras. A matéria-prima, os cabelos, es­
tavam no pôrto de Belém, mas houve 
qualquer coisa com a Alfândega t~ não 
foi liberada. Tomaram um avião para 
buscar a matéria-prima naquele pôr­
to, mas o aparelho teve uma parze no 
Tocantlins e não chegou a tempo de 
a espôsa. do Presidente, D. Iolanda 
costa e Silva, inaugurar a fábrica. 
Portanto, essa fábrica não tem ainda 
20 dias de operação. E as operárias, 
a mão-de-obra? Puseram anúncio no 
jornal pedindo mão-de-obra e apare­
ceram 400 môças, invadiram a l'ábrl-

ca. Empregaram Imediatamente 35 
moças e vão ser empregadas mais 65. 
A fábrica opera com técnicos que vie­
ram de São Paulo e com técnicos ita­
lianos. 

Estão produzindo peruca. Quem 
tiver oportunidade de ver. . . os pró­
prios fabricantes mostram a excelên­
cia do trabalho. São perucas melho­
res do que as fabricadas em São Pau­
lo. Tôda a produção está vendida para 
o Estado· de Minas Gerais. E também 
estão fabricando para homens. 
(Risos). E já vão usar uma porção 
de cabelo nacional, na área, que é 
muito rna1s sedoso, mals interessan­
te. (Risos.) 

E, cada dia que passa, se vê uma 
fábrica dessas funcionando, há ape­
nas vinte dias, corn aumento de pro­
dução. Uma môça daquelas começa 
produzindo l/5 de peruca por dia; 
com cinco dias de funcionamento, já 
estava produzindo uma peruca por 
dia. li: extraordinária a capacidade 
que apresentam em aprender o tra­
balho, sobretudo trabalhos manuais. 

E não estamos sómente na fabrica­
ção de perucas. O estaleiro do Ama­
zonas, já instalado, deve iniciar a 
construção de barcos no mês de ja­
neiro próJ<imo. Já tem encomenda da 
Marinha Mercanúe para começar a 
construção de barcos. 

Já há fábrica de jóias. Estão Insta­
lando fábrica de óculos e de lentes 
para coricorrer no mercado interna­
cional, com importação de matéria­
prim,a da Alemanha . 

I 
Enfim, fábrica de material de cons-

trução, para atender a essa crescen­
te demanda da construção civil; pla­
cas para montagem de casas, pois o 
Estado do Amazonas tem um pro­
grama de dez mil casas até 1972, e 
através da COHAB. E mesmo para 
atender às necessidades de cada uma 
dessas emprêsas que estão em Ma- . 
naus e que mandam construir casas 
imediatamente para abrigar técnicos 
que vêm de fora. 

Há crise habitacional em Manaus; 
os aluguéis estão caríssimos; os ter­
renos, hoje, são adquiridos por, pre­
ços elevadíssimos. Hâ realmente ex­
ploração imobiliária violenta, pelo 
próprio desenvolvimento da cidade. 

' 
Isso é uma contingência do pro­

gresso. Até já falta água. 

Agora, a distribuição de água está 
sendo feita, há nova tomada, para 
uma cidade' de 500.000 habitantes. 

Vou fazer uma pausa neste entu­
siasmo a respeito do que está suce­
dendo na ârea, e agora, Senhores Se­
nadores, passarei às críticas que vêm 
sendo formuladas a respeito das im­
portações e métodos operacionais da 
Zona Franca de Manaus. Elas, Obvia­
mente não podiam faltar e até tém 
sido úteis ao órgão, pois, rebatendo­
as, a SUFRAMA mostra à Nação as, 
razões de sua improcedência, esclare­
cendo a opinião nacional sôbre a sua 
intencionalidade e quanto às fonte$ 

de sua origem. 

Aberto o sistema legal de importa­
ção e exportação, liberada através da 
Zona Franca de Manaus, é claro e 
lógico que as populações e o comércio 
local procurassem os beneficios de­
correntes dêsse regime de favoreci­
mento fiscal, CO:Ql prazo determina­
do. Assim, todos buscariam alcançar 
as vaniJagens -dêsse nôvo estado de 
coisas, ao mesmo tempo que teriam 
de ser revistas as normas antigas de 
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comercialização local, ,relativamente 
ao abastecimento de gêneros de con­
sumo e a:_tigos essenciais, importados 
para a Amazônia. 

A medida do Govêrno teria de pro­
vocar, como provocou, a melhoria do 
custo de vida, com a redução dos pre­
ços correntes no mercado, eSpecial­
mente quanto aos artigos e mercado­
rias essenciais importadas através da 
Zona FranCa. 

O fortalecimento de negócios, até 
·então sem interêsse e sem firmeza, 
foi outro aspecto- nôvo da movimen­
tação no comércio .local. 

'Muitos não quiseram compreender. 
Ao contrário, passaram a negar as 
vantagens para a economia nacional, 
dessa transformação da vida comer­
cial amazônica, provocada pela in­
tervenção legal da Zona Franca, re­
fletindo sôb.re a circulação de pro­
dutos manufaturados no sul do país 
ou para lá importados, cujo preço de 
custo começava a decair, com a en­
trada do produto similar, de proce­
dência estrangeira. Mas, as razões 
dessas objeções e crític:ls, sem dúvi­
das apressadas, ·em que· se insinuava 
estar o Brasil dividido em duas áieas 
econôqlicas conflitantes, tinham ori­
gem numa política imediatista de co­
mercialização, na base de preços al­
tos, proporcionando lucros ilimitados, 
sôbre bens de consumo e artigos es­
sehclais de uso doméstico, de que es­
tavam pràticamente privadas, na 
Amazônia como em todo·o Brasil Nor­
te, as populações sem capacidade 
aquisitiva, percebendo s:llários de fo­
me, na região beneficiada pela Zona 
Franca. 

Os mercados dos Estsdos em evo­
lução, onde as iih:tústri::ts manipula­
vam ,folgador, créditos b!lncários e fi­

nanciamentos obtidos através da in­
fluência dominadora do poder econô­
mico, apoiavá.m-se em cartêis inter-

' . h nos, que Impun am seus preços a 
todo país, sabendo que as unidades 
subdesenvolvidas, sem direito à per­
cepção da· cota de divisas que lhes 

cabia para a importação de artigos 
essenciais, não podiam competir com 

êles no mundo dos negócios de com­
pra e venda, de qu~ se tornaram se; 
nhores absolutos. 

A Zona Franca de Manaus, usando 
os novos métodos estabelecidos na lei, 
desmanchou, logo de início, o privi­
légio. A mercadoria e artigos impor­
tados por seu intermédio, podiam ser 
adquiridos a preços favoráveis na 
praça de Manaus e comercializados, 
na mesma linha de redução, dehtro 
da área franqueada. Havia, também, 
a possibilidade de exportação, pagos 
os tributos fiscais respectivos à União 
e aos Estados. 

Ainda assim, os preços de aquisi­
ção seriam mais baratos que os dos 
grandes centros produtores do Sul. 

Aqui faço uma observação: não é só 
o comércio exterior do Brasil que tem 
crescido desta forma. O comércio e o 

· consumo do País têm crescido na mes­
ma proporção. 

Fizemos pesquisas,· pessoalmente, 
junto aos comerciantes mais bem or­
ganizados - como as "Lojas Brasilei­
ras," casa que tem lucro limitado, 
mesmo em suas lojas do Sul -, co­
merciantes que podem confessar, na 
realidade, o aumento de seu comércio, 
.e comprovamos que o mínimo que 
éles tiveram no incremento de seu 
comércio, na ârea de Manaus, foi da 
ordem de 300%. 300, 400 e até 500%, 
e sobretudo com o Sul do País. 

Na Zona Franca não são vendidos 
sOmente artigos .1\nportados, nlas 
também os produzidos no Sul, como 
eletrodomésticos: liquidificadores, ge­
ladeiras, etc. Os produtos nacionais 
continuam a ser vendidos, e mais ba­
ratos que os de fora. Posso afirmar: 
h,á preferência por produtos nacionais. 
O amazonense quer o produto Walita 
ou Arno, apesar de o estrangeiro ser 
mais bonito, e- também mais caro. 
Geladeiras estrangeiras, belíssimas, 
custam de dois mil e meio a três 
mil cruzeiros novos para quem 
tem o poder aquisitivo maior. 

O comércio com o Sul do País está­
se intensificando cada vez mais. In­
felizmente não trouxe maior número 
de dados, mas com relação aos da­
dos estatísticos tem-se visto que até 
mesmo no IBGE foi necessário cons-

tituir um departamento, para que se 
pudesse determinar com ex~tidáo os 
dados encontrados em uma apuração 
para estatística. Por isso, está-se pro­
videnciando para ter um computador 
nesta área, a fim de que possamos 
aterider a êsse movimento crescente, 
a êsse contrôle que devemos exercer 
de tôdas as mercadorias, sobretudo 
em beneficio; agora, da Zcina Franca. 
Só mesmo com um computador é que 
se poderá ter .um trabalho eficiente 
~ara cpntrolar um movimento desta 
ordem, e ter, ao mesmo tempo, um 
resultado estatístico eficiente, sobre­
tudo, computando aquêles dados das 
mercadorias que são importadas, ou 
dos gêneros alimentícios q"l:!e chegam; 
quer seja pela via fluvial quer seja 
pela via aérea. Há um fator interes­
sante: é do ínterêsse para a Zona 
Franca manter depósito de mercado­
rias importadas, porque o trâmite pa­
ra aquisição das mercadorias que 
chegam sem necessidade de cobertu­
ra cambial - aliás, já estendido a 
todo o Brasil - sem necessidade de 
outro documento além de uma guia 
de importação e que podem ficar de­
positados, na Zona Franca, pagando 
uma taxa de armazenagem baixa, e 
também atender ao mercado nacio­
nal, em peças sobressalentes, com 
presteZa muito maior, cobrando-se o 
câmbio e transportando-se de avião. 
Isso faz com que fasas importadoras 
tenham a intenção de manter, na 
área da Zona Franca, êsses depósitos 
de sobressalentes que possam aten­
der o mercado ...nacional com mais 
presteza. 

Ora~ com a decorrência de todos 
êsses fatôres, não podia agradar a 

' política de importação liberada, ins-
tituida pelo Govêrno Federal em fa­
vor do desenvolvimento da Amazônia, 
através da Zona Franca de Manaus, 
embora viesse estabelecer ou forçar a 
humanização do nosso mercado in­
terno, equilibrando os preços sem pre­
cisar de tabelamentos escUsados; mo­
vimentando negócios e atraindo para 
a Amazônia uma clientela atuante, 
dispondo de capital e capacidade de 
realizar. ' 

Veja-se o sístenia estatuído pelo 
Decreto n.0 288, de 28 de fevereiro 
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de 1967, em reformulação do manda­
mento anterior de 1957. 

Em seu artigo primeiro, instit;uclo-
' nalizando o órgão~ além de estabele­

cer um siste'ma nôvo de impor·tação, 
define claramente seus objetivos de 
ordem econômica, como podemo:~ ver: 

"Artigo 1.0 - A Zona Franca de 
Manaus é uma área de livre co­
mércio de jmportação e exporta­
ção e de incentivos fiscais espe­
ciais, estabelecida com a J'lna!J­
dade de criar no Interior da Ama­
zônia um centro industrial, co­
mercial e agropecuário dota do de 
condições econômicas que permi­
tam seu desenvolvimento, em fa­
ce dos fatôres locais e da grande 
distância, a que se encontram, os 
centros consumidores de seus pro­
dutos." 

O proble~a da Amazônia fol, na­
turalmente, o fato de a ãrea ficar 
exclusivamente na indústria extrati­
va, o que se deveu à distância em que 
se encontra dos mercados desenvolvi­
dos do Brasil e dos mercados mun­
diais. 

De maneira que a lei nossa é muito 
clara nos seus objetivos: temos que 
estabelecer, naquela área, um centro 
comercial, industrial e agrope,::uário. 

Aí está o sistema. Aí estão as IJ­

nhas e os objetivos fundamentais do 
órgão. Ainda. mais: o Regula.mento 
que baixou com o Decreto n.0 61.244, 
de 28 de agôsto de 1967, depois de es­
tabelecer a localização e as finalida­
des da Zona Franca, dentro de suas 
atividades operacionais (Capitulo I), 

normaliza e fixa a escala dos incen­
tivos fiscais concedidos à importação 
através do órgão, sua aplicação e con­
trôle, de modo a não deixar dúvidas, 
nem permitir fraudes. 

qualquer grau, .mcluslve benefi­
ciamento, a~r~ecuário, pesca, 

insta~ção~e·· ·;. ·.• .. ação de indús­
trias e se · · _ ,~de qualquer na-
tureza ·e..·(k_ · "cagem para reex­
portaçã&~erá isenta dos Impos­
tos de tnljJortação e sôbre produ­
tos lndustrlallzados., 

§ 1.0 - Excetuam..:se da isenção 
fiscal pt:evista no "cap·ut" dêste 
,ar.ttgo as seguintes mercadorias: 
armas e munições, perfumes, fu­
mo; bepidas alcoóllcas e automó­
veis d& passageiros. 

§ 2.• - Com o objetivo de coibir 
práticas llegals, ou antieconô­
mlcas, e por proposta justificada 
da Superintendência, aprovada 
pelos Ministérios do Interior, Fa­
zenda e Planejamento, a lista de 
mercadorias constantes do pará­
grafo 1.0 pode ser alterada por 
decreto.'' 

Temos, portanto, Senhores Senado­
res, uma legislação perfeita e clara, 
regendo o funcionamento da Zona 
Franca, dentro de uma sistemática 
adequada, devendo ser ressaltado ain­
da o disposto nos artigos 12 e 13 do. 
mesmo Regulamento, estabelece..ndo 
que tôda entrada de mercadoria na­
cional ou estrangeira na Zona Franca 
fica sujeita ao contrôle da SUFRAMA, 
respeitada a competência legal atri­
buída à fiscalização aduaneira e â. 
Diretoria das Rendas Internas do Mi­

nistério da Fazenda. 

Todos aquêles organismos federais 
continuam funcionando na área da 
mesma maneira. 

Dessa forma, não haverá qualquer 
possibilidade de contrabando, dentro 
ou através da Zona Franca, o que ma .. 
liciosa e insistentemente se vem in­
sinuando aos jornais menos esclare­
cidos no assunto .. O ôlho vigilante das 
autoridades aduaneiras e dos funcio-

Então, diz 0 artigo terceiro, do ca- , nários do órgão ministerial não o per-
pitulo II, dêsse Regulamento: mitlrlam. 

"Art. 3.0 - A entrada de merca­
dorias estrangeiras na z o n a 
Franca, destinadas a seu consu­
mo Interno, industtla!Jzaç:ão em 

Ademais, é preciso que se tenha 
perdido o sentido legal e juridico da 
tlgura dessa prática ilícita de comér­
cio, para atribuir qualquer ação fora 

Sábado., ·' ~B79 

' 
da lei à entrada e comerclallzação .de 
mercadorias vindas do estrangeiro 
para a Amazônia, através da Zona 
Franca de Manaus. 

Ora, Senhores Senadores, o fato 
fiscal existe ou não 1existe? Apenas 
não podem ser importados com os 
incentivos concedidos na lei: "armas 
e munições, perfumes, fumos, bebidas 
alcoóllcas e automóveis de passagei­
ros." 

se as autoridades aduaneiras en­
contrarem nos armazéns da Zona 
Franca êstes produtos, é de sua obri­
gação e competência apreendê-los, 
submetendo ao processo fiscal pró­
prio os infratores e o próprio órgão 
que lhes permitiu a entrada. Mas, 
isso nunca se deu, nem acontecerâ.. 

os brasileiros que dirigem a Zona · 
Franca de Manaus estão em perma­
nente cooperação com as autoridades 
fiscais. Têm o maior lnterêsse no 
cumprimento da lei, que não pode 
e~tar a mercê de interpretações vin­
das de fora., com intenções bastardas, 
em bem de interêsses alheios. 

Eu gostaria de slgnl!lcar um fato 
Interessante, através de slides que 
mostrarei, aqui, posteriormente -
mostrar como é diferente a Zona 
Franca das outras zonas francas do 
mundo. As zonas francas, em geral, 
no mundo, estão hoje sôbre os gran­
des caminhos, bem servidas pela na­
vegação, aptas, portanto, a desenvol­
ver um comércio ativo e grande. Pri­
meiro, através do comércio, depois da 
industrlallzação que segue a ativida­
de comercial. 

Não seria demais dizer, que, acom­
panh'ando desde os tempos em que 
os fenícios desenVolveram - antes 
mesmo de Cristo - uma atividade 
grande no Mediterrâneo, no mundo 
antigo, estabelecendo as suas colônias 
de comércio através do Mediterrâneo, 
de que até hoje restam vestígios na 
Espanha, na Cicília, no norte da ' 
Africa, Cartago, verificamos êsses 
homens também sofreram uma certa 
oposição, na época, ou concorrência 
através daqueles povos. Isso se ma­
nifestou, no século XI, século XII, 
quando· cdmeçaram a surgir aquelas 
repúblicas, a Repúbllca de Veneza, a 

'; 
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República de Gênova, a Repúblic:i de através dos incentivos que o próprio ao seu desenvolvimento, na bacia 
Plza, na,, Itália, e que procuraram 
atrair, para suas áreas, o comércio 
daquela época, transformando-se co­
mo Veneza, por exemplo, que só pro­
duz~a matéiia~prima e, alimentos, e 
procurava atrair, através de facilida,.. 

des conseguidã,s naqueles portos, aco­
modações para mercadorias importa­
'das, facilidades de comunicação com 
o mundo da época, pa._ra aplicação de 
especiarias que vinham das índias, 
atraVés de caraVanas que cruzavam 
e traziam os comerciantes sempre es­
tabelecidos no leste' do Mediterrâneo. 

, A troca de mercadorias e a industria­
lização naquela época dos tecidos 
trouxe marinheiros 'que vinham in­
clusive da Inglaterra, procurando es­
tabelecer uma indústria metalúrgica 
de estanho, dé cobre e, sobretudo, a 
indústria de tecidos para fortalecer­
se no comércio internacionaL Assim, 

í já na(uela época, havia incentivos 
naquelas repúblicas italianas, como 
também na, Liga Asiática que, já no 
sécUlo XV, também criava faeilida­
des rto pôsto d~ Hamburgo, para atrair 
o comércio internacional, e isto se 

prolongou até boje. 

Um fato sui generis, muito interes­
sante: o pt}l:to de Skarmon na Irlan­
da, que em determinado momento, 
sendo área agrícola, viu-se elevado a 
categoria, importante por ser o últi­
mo ·campo de pouso dos aviões que 
tinham que cruzar o Atlântico, nos 
vôos Internacionais. Então resolveu 
estabélecer uma zona franca para a 
industrializaçãO, baseada apenas no 
pouso dos aviões internacionais. Isso 
durou, infelizmente, para Skarmon, 
multo pouco tempo, porque os aviões 
progrediram extraordinàriam~nte e já 
não foram necessários aquêles pousos 
para as aeronav_fls que ali passavam. 
De maneira que é necessário dar fa­
cilidades ao progresso através_ do co­
mércio, o desenvolvimento agropecuá-

Estado concede par.a desenvolvimento 
de áreas como a -de Mana-as. 

Manaus, meus amigos, é fim de li­
nha, como está naquele mapa, é o 
centro abastecedor daquela área, re­
lativamente às outras zonas francas 
da região, apesar de ter condições 
completamente diferentes. .• . 

As zonas francas que forain cria­
das no interior, no extremo, ou seja, 
a de !quitas, Letícia e Cobija, como 
disse, atraem para essa área grandes 
interêsses. A que está viva, até hoje, 
é a de !Quitas, através de vantagens 
que o Estado ... peruano tem dado a 
esta área. 1 

Estou recebendo Ulfl relatório - o 
meu Secretário foi a !quitas - há 
um grupo de máquinas trabalhando 
nesse setor, o Govêrno peruano está 
derrub~ndo florestas, as máquinas 
passam e deixam a região plana, é 
um jôgo de máquinas que custa um 
milhão e meio de dólares, mas põe a 
flpresta amazomca completamente 
abaixo e deixa um plaho para apro~ 
veitamento de qualquer natureza;""""se­
ja agropecuário ou para formação de 
'past~gens. l'!:sse relatório revela o que 
se e'stá fazendo de extraordinário na 
região mais a Oeste de Iquitos, já na 
beira dos Andes. 

·Então todos os Estados, na Bacia 
do Pacífico, estão olhando a sua ver~ 
tente Amazônica de Íeste e estão 
conStruindo a estrada marginal das 
selvas, partindo dos Andes, na fron­
teira oriental e procu'rando ligarem .. 
se, através de estradas, a !quitas, 
também à Colômbia, onde se desco­
briu um campo de petróleo riquíssi­
mo. 

1
E quero ainda informar aos Srs. 

Senadores que quase todo o petróleo 
oriundo da América do Sul se encon­
tra uma faixa leste dos Andes, em 
distância de até cem quilômetros. 
Assim, a saida do petróleo é pelo Pa-

' cífico e êsses países estão construindo 
seus oleodutos para ·o Pacífico. Real­
mente, é mister, estradas de rodagens 
para seu atendimento, e também uma 

amazôniea. 

No dia em que êsses país~s todos 
estiverém ligados com o· Pacífico, 
Manaus perderá sua condição de fim 
de linha e ficará sendo como que 
um grande caminho porque o Rlo 
Arhazonas, a calha do rio, será a via 
mais importante de comunicação en.:! · 
tre o Atlântico e o ,PacífiCo, através 
de um mercado, de uma troca de 
mercadoria que se processará entre 
o Amazonas e o Oceano Pacífico. E 
isto, do ponto-de-vista político do 
Brasil, é da mais alta e relevante 
importância. 

Tenho a impressão de que já fui 
um pouco longe, mas não queria dei­
xar despercebido que a atividade co-· 
mercial que se está verificando na 
área de Manaus é apenas uma con­
seqüência dos incentivos que foram 
dados. Mas temos que partir, imedia­
tamente, para o desenvolvimento 
agropecuário e para a industrializa­
ção da área. Para isso, aproveitamos 
a presença do Sr. Presidente da Re­
pública em Manaus e S. Ex.a assinou 
um decreto de desapropriação do 
distrito industrial da área de Manaus 
o que tem para nós a maior impor­
tância porque estamos premidos, im­
prensados pelos acontecimentos. Ma­
naus não dispõe de infra-estrutura 
para receber imediatamente um de­
senvolvimento industrial intenso, mas 
desde que lá estamos não temos tido 
um momento de tranqüilidade~ aten­
dendo a todos aquêles inVestidOres 
que vão para informar-se das condi­
ções da área da Zona Franca e os in­
centivos respectivos para a instala­
ção de indústrias nessa região, seja 
capitais brasileiros, seja estrangeiros. 

com isto, ativamos, também na­
quela área, com o apoio íntegra! da 

SUDAM e do Ministério do Interior, 
no sentido de se carilinhar, imediata­
mente, para a solução daquele pro­
blema da infra-estrutura. 

' 
o Estado lcto Amazona~, compreen-

dendo perfeitamente o problema, ati­
vou a nova tomada de água de Ma­
naus, para uma cidade de cinqüenta 
mil habitantes, e a ãgua será trata-

rio e qu~ consistell:! J}aS · vantagens, faixa estreita de terra na bacia do da e :filtrada, mesmo para fihS lndus­
aquela.s vantagens da época;~ hoje Pacífico,. com. as riciuezas necessárias. · triais. 

' 



O aumento imediato é para mais 
do dôbro da capacidade da Compa­
nhià de Energia de Manaus, para que 
disponha de energia elétrica p:úa 
atender às indústrias que se venham 
a estabelecer ali. 

O aumento crescente do consumo 
de energia elétrica é de tal ordem 
que só o Serviço de Aguas, creio, con­
sumirá a quarta parte da nova ener­
gia a ser instalada, por decreto do 
Govêrno Federal.. com essa área 
(exibe), nos limites qu'e constam cte 
memórias descritiv:as para desapro­
priação. 

Já é a Manaus Nova. A estrada foi 
aberta pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, em sessenta 
metros de largura, terá cento e vinte 
metros em prolongamento de uma das 
avenidas da cidade. 

Aqui está (exibe) o aeroporto da 
cidade. Ela vai ter um pôrto, que será 
construído no Rio Amazonas, onde 
virão ter os ferryMboats que t;ranspor­
tarão os carros, os caminhões que ve­
nham de Pôrto Velho para Mamms. 

Aqui (exibe) será construído o pôr­
to, seguramente, e também um pôrto 
que atenda ao distrito industrial. 

A área industrial que desapropria­
mos está a 500 metros ao sul do eixo 
dessa rodovia e, aproximadamente, a 
dois quilôm&tros e meio, ao norte te­
remos tôda uma área de 19 quilõme­
t r os quadrados, aproximadamente, 
onde executaremos o plano do distri­
to industrial imediatamente e levare­
mos para ali aquelas condições de in­
fra-estrutura necessárias, como rêcte 
de água, energia elétrica, transporte, 
comunicações, para atender às indús­
trias que lá se estabelecerão, inclusi­
ve acompanhada de um plano habi­
tacional sério, ).lma vez que, pelo lBan­
co Nacional de Habitação, o Govêrno 
do Amazonas üá construir 10.000 ca­
sas no local denominado Japiim. 

Um outro fator também importan­
te é. o estudo para o desenvolvimento . 
agropecuário dessa área. 

Nesta .parte, ao norte, 3,000 Ql}ilô­
metros QUaórados ao longo da estra­
d_a que est~do aberta para Cara­
caraí, p r e te "n demos desenvolver 
aquêle plano ag~qPecuário. Já esta.=­
mos com o número em pauta, com 
e-ssa viagem, para confirmar aquêles 
resultados obtidos através de corre;s­
pondência em Manaus. O nosso Se­
cretário Executivo está concluindo os 

estudos para o trabalho. São 3. 000 
quilômetros quadrados de área para 
desenvolvimento agropecuário. 

No mesmo sistema, em moldes com­
pletamente novos na Amazônia, é ne­
cessário racionalizar, em primeiro lu­
gar, a exportação da madeira. Como 
está sendo feita, cada vez mais difí­
cil se torna e não dá os resultados 
que eram de esperar. Mas, até nisso 
a área está-se movimentando de ma_. 
neira muito grande. Cito um caso; um 
madeireiro veio do Oeste do Paraná; 
embarcou uma serraria de porte não 
muito grande; trouxe-a até Belém do 
Pará, através de caminhões. Em Ma­
naus, montou a serraria, que não 
atende, hoje, ao consumo local, pro­
duzindo madeira serrada, tacos etc., 
e já vai exportar. Compra madeira 
por preço mais eleVado, em toros, e 
vende o produto do que foi compra­
do por preço mais barato. E está fa­
zendo uma concorrência muito gran­
de na área. Mas os· madeireiros locais 
também se estão movimentando para 
melhorar as condições de produtivi­
dade, com técnica, para que possam 
enfrentar os problemas regionais, e 
também para exportar a madeira já 
serrada e, inclusive, madeira compen­
sada, porque os resultados nos mer­
cados exteriores são muito maiores. 
Assim é que estamos caminhando pa­
ra o desenvolvimento agropecuário da 
parte norte da Zona Franca, realizan­
do estudos que estão sendo iniciados 
e para as quais será dado um incre­
mento muito maior porque o Govêrno 
Federal prometeu, ainda há pouco, 
quando lá foi instalado, a aplicação 
de grandes verbas para a conclusão 
imediata da Caracaraí-Boa Vista. 

E pata criar o centro agr\oindustrial, 

manda um pouco de tempo. E temos 
por diante êsse problema da infra-es- ~ 

trutura que também possui a Ama­
zônia, para cumprir as determinações 
da lei do regime administrativo do 
desenvolvimento da área, a criaçãO 
de um núcleo de desenvolvimento na 
área amazônica. 

v 
O PROBLEMA AREA EXAMINADO 

PRIORITARIAMENTE PELA 
SUFRAMA 

A primeira. tentativa de levanta­
mento da área da Zona Franc.a de 
Manaus fracassou. 

A companhia nacional que contra­
tou o órgão a projetação da área 
operacional da Zona Franca, com o 
seu pôrto livre, armazéns e área· de 
movimentação da carga importada 
fracassou. Motivos: área insuficiente 
a uma projetação adequada e falta 
de recursos para executar o projetO, 
se aprovado pelo Conselho Técnico. 

Assim, nada foi executado e a 
Zona Franca teve de prosseguir os 
seus trabalhos, tomando, sob locação, 
alguns armazéns da "Manaos Harbour 
Limited", concessionâria do pôrto de 
Manaus, onde acondicionava a carga 
importada. · 

A SUFRAMA teria. desta forma, de 
examinar prioritàriamente êsse pro­
blema, de solução urgentíssima. E 
assim o fêz, embora soubesse das difi­
culdades que teria de enfrentar ao 
princípio. \ 

I 
Dispondo de um levantamento 

aerofotogramétrico- feito pela FAB, 

e tendo entrado em entendimentos 
com as autoridades locais, embora 
sem assumir responsabilidades defi­
nitivas, foram traçadas as linhas pre­
liminares de que decorria a execução 
dessa operação fundamental. 

O esquema traçado foi calculado nos 
seguintes fatores: 

al disponibilidade e custo de 
transporte; 

b) disponibilidade e custo de 

a SUFRAMA está com seus estudos 
quase que completos e observa-se a 
escolha do. centro industrial, que de- . · 

c) 

mão-de-obra; 

a presença de 
ternas;~ 

economUts ex-
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d) a disponibilidade de "imputs" 
essenciais como água e energia 
elétrica; 

e) estrutura da 
perspectivas 
mento; 

área, face às 
de desenvolvi-

I) dimensionamep.to da área ne-
cessária. 

l!:sses fatõres, concltJ.indo pela com­
paração entre as áreas disponíveis, 
deviam ser estudados com. profundt­
dade e precisão, considerados os se­
guintes aspectos: 

1 - aspectos sócio-econômicos 
diagnóstico e situação social 
dos núcleos próximos às áreas, 
e prognósticos das PÇissíveis 
transformações dessas; 

2 - aspectos geo-topográficos 
execução de levantamentos 
topográfiéos, estudos de solos 
e demais informações e análi­
ses pesse sentido; 

3 - aspectos jurídicos da desapro­
priação - far-se-á o cadastra­
mento de tôdas as proprieda­
des circunscritas nas .áreas em 
opção, bem como as situações 
jurídicas para Jefelto de desa-

propriação. Levar-se-á em 
consideração também as van­
tagens financeiras, de crédito 
e de formas de pagamento; 

"- - aspectos infra-estruturais -
devido a peculiaridade da re­
gião a estudar, deve-se aten­
tar para facilidades e vias de 
acesso de transportes rodoviá­
rios, fluviais e aéreos, bem 

como a localização de um pôr­
to para s·ervir a área industrial, 

. ou j até mesmo aproveitar-se 
alg\].ma já existente. 

Além dêstes, a fonte cte energia 
elétrica teria. de influir fortemente na 
análise de seu custo, em face de exten­
são da rêde de distribuição ou na 
montagem de novas unidades gera­
doras que pudessem atender ~àquela 
área. 

Temos ainda a considerar: 

a) aspectos sanitários - exami­
nar-se-á 'as alternativas sôbre 

os problemas de abastecimento 
de água e rêde de esgôto para a 
área, ievando-se em conta que 
a poluição da água não venha 
prejudicar os habitantes da 
cidade de Manaus, referente 
às populações circunscritas e 
que serão utilizadas como 
mão-de-obra; 

b) a estrutura tributária e as 
vantagens de incentivos para 
os novos empreendimentos; 

c) custo de desapropriaçãq ~ 
tar-se-á levantamento com­
pleto dos custos de• desapro­
priação e examinar-se-á com­
parativamente; 

' d) comunicações, examinando-se 
a existência e !acUidade de 
meios de comunicações sôbie 
3 aspectos: 

1 - ligação com Manaus; 

2 - l!gação de longa distância (no 
Brasil); 

3 - ligação com o exterior. 

A escolha e localização definitiva da 
área teria de justificar-se à luz de 
economicidade dos· mercados e das 
diversas vantagens em todos os aspec­
tos, seguindo-s~ os itens abordados no 
estudo. 

Dentro dessa esquematização a 
SUFRAMA deu inicio aos estudos 
relativos à delimitação e assentimen­
to da área física local da Zona Franca 
de Manaus, com uma' extensão con­
tínua envolvendo as margens esquer­
das dos Rios Negro e Amazonas, numa 

I 
superfície mínima de 10 mil quilôme-
tros quadrados. Adicionou-se à essa 
área, por determinação legal, a cidade 
de Manaus e seus arredores e a exten­
são da faixa de superfície dos rios 
adjacentes à Zona Franca nas proxi­
midades do pôrto ou portos desta, 
numa extensão mínima de 300 metros 
(ver artigo 2.0 do Decreto7Lei n.0 283, 
de 28 de fevereiro de 1967). 

Neste momento a situação da Zona 
Francà de Manaus,· relativa ao pro­
blema AREA, Incluindo o .Distrito 
Industrial, é a seguinte, girando tudo 
ein tôrno da cidade de Manaus, cuja 

carta cadastral ali se--apresenta, para 
exame de Vossas Excelências. 

EXTENSAO DOS INCENTIVOS 
FISCAIS DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS A OUTRAS AREAS DA 

AMAZONIA OCIDENTAL ' 

' Senhor Presidente, Senhores Se-
nadores: 

Chegando, ao final desta exposição, 
vou referir:me agora à providência 
culminante que acaba df tomar o 
Govêrno da ·República para tornar 
realidade o seu programa de integra­
ção da Amazônia ao Brasil de nosso 
século. · 

Sua Excelência, o Senhor Presiden­
te, vem demonstrando, desde o início 
de seu · govêrno, um illterêsse todo 
particular pelo desenvolvimento inte ... 
gral da Amazônia, a cujos problemas 
de base dedicou estudos especiais, com 
a cooperação dos Senhores Ministros 
de Estado, destacando entre êstes o 
Ministro do, Interior. Foram ouvidos 
técnicos da maior autoridade sôbre 
os problemas regionais, e Suá Exce­
lência examinou atentamente .elemen­
tos informativos e conclusões técnicas 
dos Governos Estaduais e Territórios 
interessados. 

De, tudo isso resultou a decisão C!-11-
minante do Chefe do Estado - a 
transferência simbólica da sede do 
Govêrno para a Amazônia. 

Desta forma, dia 7 déste mês, che­
ga v a a Manaus, acompanhado de todo 
seu Ministério, Sua Excelência o 

.... Senhor Marechal Arthur'da Cos~a e 
·Silva, para dar realidade aos seus Pro­
pósitos governamentais em relação a 
região. 

AI Operação Amazônia era a meta 
de seus objetivos de governante vol­
tado para os interêsses nacionais. 
Queria Sua Excelência ver o povo 
frente à frente, auscultar-lpe os an­
seios e sentir-lhe as necessidades, 
para no fim de tudo chegar a uma 
con~lusão deciSiva para 1os seus de~­
tinos. Manaus e BeléiD, irmanadas, 
falariam por tôda a Amazônia. E o 
Govêmo resolveria. 

Assim aconteceu, r~sultando dêsse 
Conclave Nacional o Ato de Manaus, 
firmado por Su~ Excelência a 10 dêste 
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mês, no Palácio Rio Negro, com a 
chancela de todo o seu Corpo Minis­
terial. 

Era uma afirmação governamental 
Irreversível. 

Por ela a Operação Amazônia 
obtinha os meios de sua realização 
integral, que estaria em perigo de fra­
cassar em seus objetivos e finalidades 
precípuas: - a ocupação imediata da 
Amazônia Ocidental, em suas ár~!as 

imensas e distantes, rodeadas de con­
frontações internacionais, ávidas, 
como nós, pela dominação econômica 
dos altos rios. 

Só estendendo a outras áreas da 
-Amazônia Ocidental o regime de .in­
centivos fiscais,_ e mais favorecimentes 
concretos atribuídos à Zona Franca 
de Manaus, poderia o Govêrno Fe­
deral executar de imediato os progra­
mas já traçados para a rea1ização 
dêsse cometimento nacional. 

Dessa forma, foi baixado o Ato de 
Manaus, decisivo para os destinos do 
Brasil amazônico ocidental. 

O Decreto-Leí n.0 356, de 16 de 
agôsto de 1968, estende os benefieios 
do Decreto-Lei n.0 288, de 28 de fé­
vereiro de 1967 às demais áreas dà 
Amazônia Ocidental e dá outras pro­
vidências pertinentes à renovação 
econômica- da região, naquelas para­
gens distantes, despovoadas e práti­
camente desassistidas, de nosso País. 
o Govêrno Federal, na verdade, en­
controu caminho certo e amplo para 
dar realidade à Operaçãcf Amazônia. 

A Nação não poderia realizar, nas 
angústias financeiras do )Ilome.nto, 
ela só, através de seus órgãos, o gran­
de movimento renovador do Vale, 
naquelas glebas de poPulação rarefei­
ta, de necessidades acumuladas du­
rante séculos, sem assegurar aos bra­
sileiros que ali estão a entrada e a 
localização de população nova e a 
concessão de recursos que assegurem 
a sua fixação e sobrevivência operan­
te naquela área. 

A aplicação da política de incenti­
tivos fiscais, já vigorante na 2:ona 
Franca de Manaus, desde 1967, ~:eria 

a única solução - sábia, patriótica, 
humana, considerando-se, a essa ~~ltu-

ra, que enquanto a Ama'zônia atlân­
tico-planiciária dispõe do Oceano e 
da Estrada Belém-Brasília para sua 
expansão econômica~-- ·a Amazônia 
Ocidental tem 'de center-se angus­
tiada entre os AndéS e as Guianas, 
com suas riquezaS-~ensas debaixo de 
ambjções indisfarçáveis, os interêsses 
brasileiros sob o perigo de uma domi­
nação econômica intolerável. 

(Interrompendo a leitura.) 

Sr. Presidente e Srs. Membros da 
Comissão, queria fazer um relato di­
retamente sôbre a Carta, mostrando 
a região de fronteira em castanho e 
as quatro áreas de eleição, para o de­
senvolvimento integrado. É a concen­
tração dos esforços do Govêrno para 
o desenvolvimento completo da área. 

O problema da Amazônia é a falta 
de população, de disseminação da 
população. Concentrar, até certo pon­
to, essa população, dar-lhe assistên­
cia, recursos e armas para que possa 
desempenhar melhor seu trabalho, 
êste o objetivo do Govêrno, que se 
desdobra em dois itens fundamentais: 
primeiro, a ocupação da Amazônia, 
que cabe realmente ao Govêrno Fede­
ral e, segundo, o desenvolvimento da 
Amazônia, que cabe à iniciativa pri­
vada, através dos incentivos que o 
Govêrno concede. Em linhas gerais, 
o problema do desenvolvimento da 
Amazônia está concentrado nesses 
dois itens. 

(Aponta quadro.) 

Estão ai as áreas eleitas pelo Go­
vêmo para concentraç2.o dos esforços 
do Govêrno, no sentido de reunir nes­
sas áreas população e recursos para 
criar pólos de desenvolvimento da re­
gião. E, em verdade, aquelas unida­
des do Exército que ocupam as fron­
teiras na região. 

(Lendo) 

Eis a relação dos artigos e merca­
dorias que terão a entrada liberada 
na Amazônia Ocidental, através da 
Zona Franca de Manaus, sob o con­
trôle da SUFRAMA, esta em ação 
conjugada com as autoridades adua-

' neiras do Ministério da Fazenda: 

a) motores marítimos de centfo 
e de pôpa, seus acessórios, per­
tences e peças; 

b) máquinas e implementas agri­
colas, rodoviárias, industriais e 
pesqueiros, suas peças sobres­
salentes, inclusive os anzóis e 
outros utensílios para pesca, 
exclusive os explosivos e pro­
dutos utilizáveis em sua fabri­
cação; 

c) ferramentas, inclusive as ma­
nuais; 

d) matérias-primas e outros in­
sumos para utilização pelas 
indústrias locais; 

e) materiais básicos de constru­
ção, inclusive os de cobertura; 

f) produtos químicos e farmacêu­
ticos; 

g) gêneros allmentícios de pri­
meira necessidade. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores: com êsse Ato, inspirado pelo 
patriotismo e pelo sentido cívico de 
bem go\'ernar que vem revelando o 
Senhor Marechal Arthur da Costa e 
Silva, Presidente da República, em 
relação às áreas mais necessitadas da 
Amazônia, não há quem possa des­
crer dos altos sentimentos e da deci­
são de Sua Execelência quanto à in­
tegração da Amazônia na política de­
senvolvimentlsta em curso neste País. 

Há uma realidade merecendo o 
aplauso nacional, não apenas dos fi­
lhos e dos habitantes da região, mas 
dos brasileiros de todos os quadrantes, 
dos Estados evoluídos e dos que mar­
cham para a conquista de uma situa­
ção econômica favorável às suas ati­
vidades e aos seus anseios de pro­
gresso. 

(Interrompendo a leitura.) 

Encerrando estas considerações, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, permi­
tam-me essas expressões colhidas na 
leituta que fiz de um trabalho apre­
sentado em exposição à Escola Supe­
rior de Guerra, em Manaus, transcri­
tas de uma publicação oflcial da ONU. 

Não sei a quem são atribuídas essas 
palavras, mas dizem que; 

(Lendo) 

"Não ocorrerá o progresso econô­
mico se não houver a atmosfera fa-
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vorável para isso. O povo tem que 
desejar o progresso; e as instituições 
sociais, econômicas, legais e políticas 
do País devem ser~ favoráveis a êle. 
O progresso econômico não será de­
sejado em uma comunidade na qual 
o povo não confia em que isso seja 
possível Progresso sobrevêm, sOmen­
te, onde o povo crê que o homem po­
de, através de esfôrço consciente, do­
minar a natureza." 

Creio, firmemente, Senhor Presi­
dente, havermos cheg!ldo à hora da 
Amazônia Ocidental. O povo dessa 
área brasileira encontra na Zona 
Franca de Manaus sua motivação de 
crença nos altos destinos de sua ter­

ra. 

Agora, Senhores Senadores, é tocar 
a Amazônia para frente. A SUFRAMA 
cumprirá a sua parte, fiquem certos. 

Coloco~me neste momento à dispo­
sição de Vossas Excelências, para o 
debate, no prazo que me fôr concedi~ 
do, dos assuntos que- tive a honra de 
expôr a esta douta Comissão. 

Muito obrigado, pela oportunidade 
c{ue me deram. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Dessa forma, está con­
cedida a palavra a qualquer dos Srs. 
Senadores, para interpelação e escla­
recimentos ciu.e acharem conveniente 
ou necessário (Pausa.) 

O Sr. Júlio Leite -.Com o conhe­
cimento que v. s.a demonstrou da 
Amazônia, poderia dar alguma infor­

mação quanto à questão
1 

do petróleo 
na Amazônia? Existe petróleo na 
Amazônia? 

O Sr. Floriano ·Pacheco - O Se­
nhor Senador está tocando assunto 
que é diretamente meu. Direi porquê. 
Passei 17 anos e meio na Bolívia, co­
mo chefe da Comissão Mista Brasil­
Bollvia de Petróleo, representando o 
Ministério da Guerra do nosso País 
nessa Comissão, estudando o petró­
leo boliviano. De maneira que o as­
sunto da minha vida, na verdade, foi 
o petróleo na Bolívia. Fui para lá em 
1938, quando nem havia o Conselho 
Nacional do Petróleo. As pesquisas de 
petróleo no Brasil se faziam através 
do Departamento· de Produção Mine-

ral, sem meios eficientes, apesar da 
competência extraordinária dos geó­
logos, homens sérios, muito acusados 
por certa imprensa do País, denomi-' 
nando cidadãos de "veridi.dos" a paí­
ses estrangeiros, que escondiam o pe-, 
tróleo brasileiro e não queriam que 
êle brotasse. 

Talvez eu vá fazer diante dos Srs. 
Senadores uma afirmação um pouco 
~va'nçada Digo sempre sôbre a situa­
ção no Brasil, em matéria de petró­
leo, pelas suas condições geológicas: o 
petróleo nunca salvará a nossa ecor 
nomia. Nós nunca seremos um país 
altamente produtor de petróleo, a não 
ser se descobrirmos êsse petróleo na 
plataforma submarina, no Oeste da 
Amazônia ou Noroeste do Acre. Isso 
é por uma contingência geológica. 
Era uma opinião recente do que es­
tudei, do relatório Link1 tão malfa­
dado e caluniado que, em grande par­
te, é conseqüência de estudos de bra­
sileiros; a maior parte dos geólogos 
que tomaram parte naquele relatório 
era . de brasileiros, não é, realmente, 
otimista. Mas, as condições geológi­
cas do Brasil, também, não são oti­
mistas quanto. à formação de pEitró­
leo. 

Assim é que a bacia formou-se em 
petrOleo na grande geo-sinclinal da 
Amazônia, mas se manifesta em for­
mações lenticulares. Não houve o se­
gundo fator df acumulação de1 petró­
leo, como a movimentação Andina, 
por exemplo. Ç>s Andes se levantan­
do - são uma cadeia de montanhas 
de formação recente,' geolOgicamente 
- vão trazer â compressão a essas 
lentes de petróleo formado e deu, en­
tão, formação a essas jazidas que se 
estendem em tôda a borda dos An­
des. 

Em pequena exceção, existe petró­
leo na América, fora da movimenta­
ção andina ou das montanhas rocho­
sas dos Estados Unidos ou dos Alle­
ghanis. 

~ necessário, para formação de pe-;­
tróleo, êsses fatos de acumulação que 
a tectônica das áreas favorece. Assim 
é que apresento aos Srs. Senadores, 
apenas, en passant êsse resultado, 
que, vendo o mapa dos grandes pro­
dutores de petróleo do mundo, éles se 

encontram ao longo, ou nas proximi­
daqes daquelés movime.ntos orográfi­
cos recentes que procedem do terciá­
rio a essa parte. 

Enlão, onde há atividade vulcânica, 
ainda hoje, que é ao longo, justamen­
te, das cadeias das montanhas novas, 
dos Caucasos, dos Andes, Montanhas 
Rochosas, a grande falha geológica. 
são Os Alpes. Ao longo dessas linhas é 
que houve essa movimentação que fa­
vorece a acumulação de petróleo em 
jazidas. 

Eu acredito, através de tudo que 
tenho estudado, que o petróleo en­
contrado no leito do Amazonas, infe­
lizmente para nós, é de origem lenti­
cuiar. Então, a impressão que se tem 
é que, para aflorar, perfuram-se 
2. 600 metros e encontrou-se petróleo 
em Nova Olinda, e em quase todos os 
poços da bacia amazônia. :e:Ie surge, 
mas não tem fôrça para vir à super­
fície. E a operação é muito mais cara 
do que o resultado que essa pequena 
produção possa qar. 

O Sr. Carlos Lindenberg-Sr. Coro-. 
nei, sua exposição, para mim, foi ex­

celente, porqUe estava desejoso de 
formar conhecimento do que é a Zona 
Franca de Manaus. Quero felicitá-lo 
pela sua brilhante palestra, e V. Ex.• 
pOderá esclarecer a minha ignorância 
nesse assunto. 

V. Ex.a demonstrou, nos quadros, 
que a importação tem aumentado 
muito, então pergunto: e a exporta­
ção, também'tem aumentado? 

O Sr. Floriano Pacheco - A ex-
1 portação, Sr. Senador, ainda não es­

tá creScendo no mesmo ritmo da im­
portação. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Pelo 
que pude perceber, caiu muito a ba­
lança, quer dizer, a importação tem 
consumido muito maior q~antidade 

de divisas do que a exportação tem 
proporcionado. Dá a impressão que é 

_prejuízo para a Nação, porque des-
compensa a balança comercial. 

O Sr. Floriano Pacheco - Isto está 
havendo por enquanto, porque o pro­
gresso que tem ocorrido na Zona 
Franca é violentíssimo. 
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O que havia era: primeiro, o mer­
cado estava completamente a zero, o 
estoque de mercadorias de Manaus 
estava a zero. A Amazônia sempre 
viveu melhor e se alimentou melhor 
sempre na dependência do mercado 
externo. Ela vive de sua exportaçiio 
apenas de sua Jndústria extrativa. 
Essa indústria extrativa depende dos 
preços no mercado internacional. Os 
senhores quantas vêzes têm escutado, 
hoje, no Congresso Nacional, os ape­
los da Amazônia com relação aos 
preços da juta, que não pode concor­
rer com a juta do Paquistão e da ín­
dia, aos preços da borracha consumi­
da no mercado nacional, aos preços 
da castanha. As dificuldades de ex­
portação de castanha, quase que :na 
dependência de um público interna­
cional, em que só êle importa cas­
tanha. 

O mercado que vive exclusivamen­
te de produtos da indústria extrativa 
sofre as conseqüências naturais dos 
problemas dêsses produtos no merca­
do internacional. Quando êles caem, 
o Estado fica na miséria, como acon­
teceu em 1967, quando caíu o pre:ço 
da juta e da castanha. 

Além disso, o Estado não está pre­
parado para exportação. o problema 
da exportação da castanha precisa 
ser revisto na Amazônia, com a in­
dustrialização da Amazônia. 

São conhecidos na Região aquêles 
homens do povo que trabalham nos 

navi'os, nos porões, movendo a casta­
nha para que ela não estrague. Isto 
acontece por !alta de condições de 
transporte. Há um atraso muito 
grande neste sentido. 

tsses problemas estão sendo revis­
tos com bastante oportunidade e in­
terêsse. Pelo que sei, a borracha na 
Amazônia é produzida ao preço de 
NCr$ 3,80 e o valor dela no mercado 
internacional é de NCr$ 1,80. De mo­
do que há um deficit na produ~)ão. 
O seringalista tem de abandonar seu 
trabalho por não produzir e por não 
ter condições para exportar. 

Então, sOmente através de mais in­
terêsse na área e chamando a aten­
ção do Govêrno Federal Pli!'R seus 

problemas, é que essa exportação po­
de ser incrementada. 

urn gran'de fator para isso, como já 
citei aqui, é a quéstão dos fretes e a 
irregularidade da navegação. Posso 
mesmo acrescentar, que estão che­
gando produtos, na Zona Franca, que 
antes não recebíamos, pois estamos 
recebendo lá um aviào por dia de 
mercadorias de fora, do Panamá, de 
Miami e da Colômbia, donde estamos 
recebendo vários produtos, várias 
mercadorias. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Com 
relação às mercadorias importadas, 
como a cebola, a batata, o leite e a 
manteiga, o que nos pode informar 
v. S.8 ? 

O Sr. Floriano Pacheco - É exato, 
Sr. Senador, são mercadorias impor­
tadas do estrangeiro. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Mas co­
~o, se elas estão sobrando aqui? 

O Sr. Floriano Pacheco - Sobram 
aqui mas não temos navios com fri­
goríficos para transportá-las para lá. 

O Sr. Carlos Lindenberg - O mes­
mo acontece com a manteiga e com 
o lei te em pó . Lá se importa do es­
trangeiro. Quero que v. s.a me des­
culpe mas pergunto devido ao in te­
rêsse que temos. 

O Sr. Floriano Pacheco - Agrade­
ço até a V. Ex.• a oportunidade que 
me dá de citar êsse fato. Foi o pri­
meiro caso que tive Q.ue resolver em 

Manaus, porque uma lata de leite em 
pó Ninho, nacional, custava em Ma­
naus, dois cruzeiros e cinqüenta cen­
tavos e, quatro meses depois, com a 
importação do estrangeiro, passou a 
custar um cruzeiro e cinqüenta cen­
tavos, e a mercadoria vem da Holan­
da. O leite condensado se paga, em 
Manaus, mais barato do que no Sul 
do País, e vem da Holanda também. 
Então, V. Ex. a. e os Srs. Membros des­
ta Comissão podem ver que houve um 
incremento da capacidade aquisitiva 
daqueles homens, principalmente das 
familias numerosas. O leite passou a 
custar, a lata, muito mais barato. 

No Amazonas não se pagava nem 
o salário-mínimo e agora já se faz 

isto, em virtude da melhoria econô­
mica. 

A indústria nacional passou a ven­
der seus produtos ao mesmo preço do 
estrangeiro. Portanto, a importação 
estrangeira está sempre como uma 
ameaça aos produtos nacionais para 
que não subam os preços além do 
conveniente. Veja-se o caso da Ge­
neral Electric, fabricantes de geladei­
ras. Foram a Manaus e declararam 
que não iriam permitir que geladei­
ra americanas cheguem ali por preço 
superior à nossa e não chegou. Pode 
ser de qualidade inferior, mas a ge­
ladeira brasileira ainda tem o mer­
cado da Amazônia nas mãos. 

O SR. PRESIDENTE (Argemlro de 
Figueiredo) - Tem a palavra o no­
bre Senador Edmundo LevL 

O SR. EDMUNDO LEVI - Sr. Presi­
dente e companheiros de Comissão, 
não vou formular nenhuma perguntà 
ao eminente Superintendente da Zo­

na Franca de Manaus. 

Quero, apenas, como amazonense, 
agradecer a S. S. • a brilhante exposi­
ção que acaba de fazer, demonstran­
do aos Srs. Senadores, Deputados e 
ma1s pessoas presentes o que repre­
senta para o homem da Amazônia a 
instituição da Zona Franca de Ma­

naus. 

s. S. a. teve afirmações bem conhe­

cid~s daqueles que viveram a sua in­
fância e parte de sua vida nas re­

giões da Amazônia. 

o povo da Amazônia tem vivido, até 
hoje, completamente descrente, sen­
tindo-se relegado, abandonado pelas 
autoridades governamentais. 

A instituição da Zona Franca de 
Manaus, entretanto, deu-lhe nôvo 
alento. Hoje, aquela população, que · 
era explorada por certas organiza­
ções e, infelizmente, passaram a mo­
nopolizar tôda a produção de cam­
biais da nossa área~ sente-se recon­
fortada porque, como bem assinalou 
V. s.a, os nossos operários, os nossos 
trabalhadores ppdem comprar aU­
mento mais barato para os seus fi­
lhos. 
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O caso do leite em pó, a que se re­
feriu o nobre Senador Carlos Linden­
berg, é uma dessas coisas que assom­
bram, que provam o acêrto ,da cria­
ção da Zona Franca. A companhia 
que mantinha o monopólio do leite 
na Amazônia, a NESTLE, vendia o 
seu produto por um preço excessivo e 
sàmente à vista. No entanto, depois 
da permissão da importação de leite 
através da Zona Franca, o leite con­
sumido pela população amazonense, 
sobretudo 1 a manauense, desceu de 
preço e a própria NESTLÉ teve con­
dições para oferecer ao público, por 
um preço mais .acessível, o produto 
que vinha sendo consumido por um 
preço astronômico. Hoje em dia, o 
leite condensado como o leite em pó, 

sobretudo o NINHO, é vendido pelà 
I 

metade do Preço que até então era 
cobrado em Manaus. 

As fazendas, por exemplo, para as 
roupas das nossas compatrícias so­
bretudo, causa até espanto o preço 
que era cobrado. Tecidos japonêses 
chegam, hoje, a Manaus, por 1/4 do 
preço por que se ·vende o tecido mais 
comum produzido em nossas fábricas. 
Entretanto, as emprêsas ou as orga­
nizações que vendiam, e mManaus, 
fóram também forçadas a reduzir os 

\ seus pieços. E, naquilo que represen­
ta o melhor tecido para as famílias 
de maiores possibilidades, o mercâdo 
nacional não sofreu nenhuma redu­
ção. As senhoras da sociedade não 

· compram tecidos estrangeiros porque 
- dizem elas - não querem cOnfun­
dir-se com as domésticas, que usam, 
sobretudo, fazendas importadas. 

De maneira que a instituição da 
Zona Franca de Manaus, estando na 
fase preliminar daquele comércio que 
muitos acusam de "bugigangas", tem, 
entretanto, alto significado para to­
dos nós que acreditamos no ·que ela 
representará. 

lt uma fase transitória, porque o 
que todos buscamos é a industrializa­
ção para podermos aproveitar o tra­
balho do nosso caboclo, as matériaS 
primas das nossas florestas, que de.:. 
vem ser industrializadas em Manaus, 

e, assim, exportamos para o resto do . 
País como para o Exterior, 

Quanto ao aspecto de consumirmos 
mais divisas do que produzimos, em 
verdade, não ocorre; porque, _como 
bem demonstrou Ó eminente Superin­
tendente da ~ona Franca de Manaus, 
não obstante ter havido uma subida 
acelerada da importação, ainda as­
sim, houve um saldo favorável de 3 

milhões de dólares, que outras áreas 
do País poderão utilizar. 

Mas, há outros aspectos. Se, com a 
exportação pode· deixar margem a 
que outras áreas brasileiras sejam 
favorecidas com as divisas produzi~ 
das pela Amazônia, que podemos es~ 
perar nós, quando, na realidade, a 

Zona Franca de Manaus atingir 

aquela sua v e r d a d e i r a finali­
dade, que é a sua industrialização? 

Sr. Presidente, não quero alongar­
me. Apenas não poderia deixar de 
congratular-me com o eminente Co­
ronel Floriano Pacheco, pela exposi­
ção que acaba de fazer, dan~o-nos, 
4uer aos que tinham conhecimento, 
como àqueles que , apenas ouviram 
falar da Zona Franca de Manaus, um 
espelho, uma imagem nítida, perfei­
ta, do que ela é, do que ela representa 
agora e do que ela será para o futu-
ro da Amazônia. · 

Assim, Sr. Presidente, quero con­
gratular-me com V. Ex.a por haver 
conseguido trazer a esta Casa o emi­
nente Superintendente da Zona 
Franca de Manaus, coronel Floriano 
Pacheco. Como amazonense, com 
permissão do Sr. Presidente, agrade­
ço a todOs aquêles que compareceram 
para ouvir a palavra autorizada do . 
eminente Coronel Floriano Pacheco. 

O SR. PRJlSIDENTE (Argemiro de 
Figueiredo) - Tem a palavra o Sr. 
Senador Adalberto Sena, 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 
Presidente, desejo fazer uma pergun­
ta, talvez um pouco fora do assunto, 
mas tão só para não me ficar uma dú­
vida. Tenho ouvido, inclusive do caro 
colega Edmundo Levi, queixas dos 
produtores de castanha, que estariam 
atravessando crise muito séria no 

f 

Amazonas, devido à falta de preço, o 
que dã.ria a entender que tivesse ha­
Vido,. em conseqüência disto, uma 
queda da exportação. 

No entanto, pelos gráficos apresen­
tados por S. s.a, o Coronel Floriano 
Pacheco, deduz~se que houve incre­
mento da exportação da castanha, a 
ponto de se ter registrado UJI!.a dife­
rença, apenas do mês de jUnho de 67 
a julho de 68, o pêso de superior a 5 
milhões; no Valor comercial superior 
a 7 milhões. 

·Ora, se houve êsse aumento de ex­
portação, me parece êste um ponto 
em contradição com os dados que 
nos chegam e que foram comentados 
da tribuna do Senado por alguns co­
legas, inclusive o Sr. Senador Edmun­
do Lev!. Esta é uma pergunta. 

A outra é a seguinte: participei de 
uma Comissão que estudava o efeito 
do uso de adoçantes, e em que um 
professor de Pernambuco fêz refe­
rência a uma praga que estaria ata­
cando nossa castanha, fato que já 
preocupava até nossos importadores. 
Poderia V. s.a. dar eSclarecimentos 
Sôbre o assunto, além. da primeira 
pergunta? 

o Sr. Floriano "Pacheco - Senador 
Adalberto Sena, pelo quadro que 
mostrei das exportações de 65 e 66, 
se elas prosseguissem na mesma es­
cala, em 67 deveriam atingir de 15 a 
16 milhões de dólares. Mas o ano de 
67 foi mau para a produção de cas­
tanha, assim. é que na metade dé 68 
a exportaÇão do produto está igual à 
de 67. 

Parece-nos, está havendo aumen­
to de produção. Uma firma italiana, 
através de industrial de São /Paulo, 
vai instalar-se na Zona Franca, in­
formação que nos foi dada em· Ma­
naus. Por êste motivo, quando da 
instalação do Govêrno federal em 
Manaus recentemente, pedimos fôsse 
criada, imediatamente, uma linha de 
navegação regular entre Manaus e o 
Mediterrâneo. Afigura-se que a Ne­
tumar e a Soresa vão inaugurar essa 
linha porque, diz êle, a Itália será 
uma das maiores consumidoras de 
tôda a castanha qué a Amazônia 
produzir. 

O nosso amigo Teixeira Leite, que 
é um entusiasta da castanha, já reu-

\ 
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niu um Congresso no Pará para dis­
cutir todos os problemas da castanha 
na Amazônia, procurando solução 
para êles, até que ela-seja exportada, 
porque ela possuindo uma certa umi­
dade, em conseqüência, talvez, de 
ficar guardada no calor, depois de re­
colhida a castanha favorece a criação 
de um resíduo que a faz, geralmente, 
ser recusada, principalmente nos Es-· 
tados Unidos. 

O SR. ADALBERTO SENA - O qUE, 
mencionei foi uma referência feita 
por um técnico de Pernambuco. Mas 
isto não tinha nada a ver com o pro·· 
blema que estávamos estudando. 
Multo obi'igado a V. Ex. a.. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 

Figueiredo) - Com a palavra o Sr. 

Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Presi­
dente, na qualidade de Presidente da 
Confederação Nacional da Agricultu­
ra, não podia deixar de responder au 
meu companheiro Cel. Floriano Pa­
checo, a respeito dos problemas da 
castanha que está, em verdade, dire­
tamente sôbre a orientação da Con­
federação Nac)onal da Agricultura, 
pelo seu ex-Presidente, Dr. Edgard 
Teixeira Leite, que já contando com 
a alta colaboração do Ministério do 
Interior, foi assinado, no dia em que 
instalamos o Conselho em Belém do 
Pará, um convênio do Ministério do 
Interior e do Instituto Agronômico d.e 
Campinas, para que se fizesse pesqui­
sa sôbre êsse fungo, em condiÇÕ{~S 

mais para industrialização da casta­
nha no local. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pe­
ço desculpas por alongar-me um pou­
co nesta explicação, mas é· um pro~ 
blema difícil porque teria que ser fei~ 
ta uma correção, uma proteção à cas­
tanha, desde o próprio castanha!. 
:mste fungo, muitas vêzes, é adquirido 
porque o castanheiro, ao colhêr, corta 
o ouriço e amontoa na terra mesmo, 
sem proteção n~nhuma, a castanha, 
a amêndoa, e isso dá o fungo, essa 
fermentação, como disse o Cel. Flo­
riano Pacheco, e o mercado hlglês, o 
ano passado, não deu preço para a 
castanha e causou êsse deficit :no 
produto. 

Há um contrato com o InstitUtO 
Agronôrilico de Campinas, que no ·mês 

' ~ .-

de o~tubro entregará todos os es­
tudos sôbre iSso. Temos tàcebido to­
do o aux-ílio do Mi.i ) -_·do Inte­
rior. Acho que na .p~":_. - safra n~o 
acontecerá mais e:s · tuação. 

A respeito do ~is, Sr. Coronel, 
como amazonense congratulo-me com 
V. Ex.a, e como Presidente da Con­
federação, quero saber se poderia, 
como responsável Pela produção que 
sou, prOtestar peJa entrada, na Zo­
na Franca, de ._batata - principal­
mente batata! - quando agora mes­
mo o Estado -.~dO Paraná está com 
mais de um milhão e oitocentas mil 
sacas de batatas na terra! Que o 
produtor não tem condições nem de 
pensar em arrancar essa batata, por­
que se êle arrancar a batata, perde­
rá mais, eis que vai ter despesa com 
trabalhador~$, mão-de-obra, saca­
ria. . . e, logo em seguida, o tão co­
mentado e falado ICM. Ele não sabe 
a quanto vai vender, mas, vai pagar 
o ~CM, porque o fiscal na barreira 
dá um preço, a seu bel-prazer, de 
mercadoria, de que talvez o produ­
tor não alcance 50%. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com a Zona Franca isso vai melho­
rar para nós. Essa batata do Para­
ná não tem condições de ir nem para 
o Recife, porque se fôsse por cami­
nhão, o frete seria muito caro e os 
navios nossos sOmente há uns 15 
dias, tivemos a grande satisfação de, 
nesta mesma Comissão, presidida -pe­
lo Senador Argemiro de Figueiredo, 
ouvir o Superintendente da Comissão 
de Marinha Mercante, tendo êle nos 
revelado que há um plano gigantes­
co a ser pôsto em prática pela Mari­
nha Mercante e o grande número de 
navios que a Marinha Mercante en­
comendou nos estaleiros nacionais, a 
maioria dêsses, navios frigoríficos. Ci­
tou para todos nós, desta Comissão, 
que o grande percentual dêsses na­
vios seria para fazer o tráfego San­
tos-Manaus-Rio de Janeiro-Ma­
naus, e tenho a certeza de que se a 
Marinha Mercante está com êsse pro­
pósito de aumentar, é justamente 
porque, como disse o Cel. Floriano 
Pacheco, há grandes possibilidades 
que o Pôrto de Manáus está agora 
oferecendo aos irD.Portadores e anna­
dores nacionais e ~strangeiros. 

E, com essa regularidade de nave~ 
gação, só assi~. a safra nacional te-

rá condições de ser escoada até_ Ma­
naus, porque eu tenho certeza que se 
tivesse transporte para esSa batata, 
já estaríamos em condições de ven­
dê-la no mercado amazonense em 
competição com a batata da Holan­
da· -e da Dinamarca. 

Portanto, Sr. Cel., como Presiden­
te da Confederação, como Senador pe­
lo Estado do Amazonas, quero con­
gratular-me com V. Ex. a e com o Sr. 
Ministro do Interior, por ter tam­
bém, agora, compreendido que não 
foi o projeto do nosso eminente Co­
lega Edmundo Levi, que, há muito, 
tentou levar os benefícios da Zona 
Franca para o interior, que era a 
nossa preocupação, e de tôda a ban­
cada amazonense, que os nossos ir­
mãos do interior, que já sofrem de­
mais, não tivessem condições, nem ao 
menos, de comer pelo mesmo preço 
das habitantes da cidade. Agora, te­
nho certeza que foi por sua orienta­
ção. conversamos, há um mês, em 
Manaus, e o senhor informou que 
iria levar ao conhecimento do Sr. 
Ministro essa Sua preocupação tam­
bém. 

Portanto, quero, nesta oportunida­
de, congratular-me, como Presidente 
da Federação, e como Senador pelo 
EStado do Amazonas, com a feliz ex­
planação que V. Ex.a fêz. 

O SR. PRESIDENTE (Argemiro de 
Fig-ueiredo) - Se não houver maiS / 
quem queira usar da palavra, irei en­
cerrar a sessão antes porém, desejo 
manifestar, ao Coronel Floriano Pa­
checo, o meu entusiasmo de brasileiro 
pela exposição que acabamos de ou­
vir. 

A Bancada amazonense não tem 
agido isolada nesta Casa do Senado. 
Ela tem recebido em todos os pro­
nunciamentos, em todos os apelos, os 
aplausos mals calorosos dos repre­
sentantes de tôdas as unidades da 
Federação. A Bancada que represen­
ta a Amazônia é ativa na defesa dos 
interêsses daquela região. Ativíssima! 
Raro é o dia em que não se ouve de 
um amazonense reclamos, protestos, 
reivindicações do interêsse da eco­
nomia amazonense. 

Devo confessar a V. s.a Cororiel 
Floriano Pach<!to, que hoje fiquei 
com a tranqüilidade de consciência. 
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Defendi a Amazônia, muitas vêzes 
, aparteei os seus representantes nes-
1 ta Casa. Mas tinha dúvidas quanto 

ao êxito do plano estabelecido, pelo 
Govérno, para a recuperação da\eco­
nomia regional. 

A Amazônia, sem dúvida, é uma 
região querid~ de tOdos os brasileiros. 
Nós temos até ciúme da Amazônia, 

1 quando se fala em estrangeirOs se 
envolvendo com assuntos da Amazô­
nia, nós sentimos em nossa alma êste 
nacionalismo, êste patriotismo que 
nos leva a repelir o braço estranho, 
mesmo até quando êle vem melhorar, 
aumentar a prosperidade do nosso 
Pais. Tal é o nosso zêlo, o nosso cui­
dado, que temos ciúmes da Amazô-
nia. \ 

Tínhamos dúvidas quanto ao pla­
no porque, na verdade, uma política 
de livre câmbio, uma política de fran­
ca liberdade para importação e ex­
portação, como estabelecida na Ama..: 
zônia, a nosso ver iria determinar 
um desefluilíbrio tão grande, tão • 
profundo na vida comercial e indus­
trial do ·País, que poderia trazer-nos 
prejuízos de caráter nacional, dada 
a circunstância de que o nosso par.: 
que industrial, em grande parte ob­
soleto, pela imperfeição, pela falta 
de integração ou de modernização da 
maquinaria indU-strial, nós não esta­
ríamos em condições de competir com 
produtos estrangeiros. E, por esta 
forma, deveríamos ter uma política 
protecionista~ ou continuar com a 
política protecionista amparando a 
indústria naCional, até o ponto em 
que não houvesse um sacrifício mui­
to.profundo para os consumidores na­
cionais. Se nós abríssemos nesta ho­
ra re pr;..<tos nacionais à importação 
de todos os produtos estrangeiros; 
perfeição desta zona mais civilizada, 
mais cultos, mais industrializados, 
super-industrializadas, nos chegaria 
por um preço tão baixo, tão~modesto 
que poria abaixo tudo que já temos 
construído pelo braço do operário, do 
empresário nacional. 

Então Via essas coisas no Amazonas 
oferecendo êsse perigo, mas incCJntes­
tàvelmente, !'ela exposição que v. s.• 
acaba de fazer, fiCamos com a tran-' 
qüilidade perfeita de consciência, por­
que a Zona Franca àe Manaus está 
produzindo, neste instante o que po-

' deríaffiõs chamar ent técnica econô-

mica ó progresso, o progresso rápido 
no sentido comercial, enriquecimento 
no sentido do comércio, mas não te­
ríamos ao mesmo tempo, uma política 
de desenvolvimento necessária para a 
consolidação de uma economia. 

O progresso, o comércio intenso, as 
casas comerciais se multiplicando, a 
importaÇão de que falou o eminente 
Sen~dor Carlos Lindenberg, aumen­
tando dia a dia, a densidade da po- . 
pulação aumentando, na verd_ade ês­
se comércio criaria condições de pro­
gresso ·para a- melhoria da situação 
econômica, :social da.'Região Amazô­
nica. 

Pelo plano que V. s.a acabou de 
esclarecer, verifica-se que o pensa­
mento ~o Govêrno tem profundida­
de e tem um alcance muito superior 
àquele que poderíamos prever. Fa­
lou o Senador Carlos Lindenberg 
num argumento de profundidade, 
numa pergunta de alta significação, 
porque depois de estabelecida a Zona 
·Franca, as importações têm aumen­
tado e têm-se reduzido as exporta­
ções. Realmente, para um país orga­
nümdo, não tenhamos dúvida de que 
a preocupação maior deve ser ex­
portar mais do que importar, que haja 
sempre saldo favorável na balança de 
pagamento. 

O que se verifica é que esta impor­
tação aumentada e a exportação re­
duzida, outra coisa não é senão o re­
sultado dessa expansão comerciÍil vio­
lenta que se verifica na Amazônia. 
Estão importando produtos até para 
fins industrias, importando-os numa 
quantidade muito superior, pela pró­
pria intensidade quase revolucionária 
do comércio local. 

Mas a grande coisa que eu vejo na 
explanação que V. s.a acaba de fa­
zer é que tudo isto significa uma po­
litica de caráter transitório, porq1.1.e 
a preocupação fundamental, de base, 
aquela que vai na verdade estruturar 
a economia da região, é a que estã. 
no plano do Govêrno, de industrializar 
a região no setor agropecuário com 
ésse objetivo, de não ficar eterna-:- ... 
mente um ~omércio livre, importando 
mais do que exportando, mas de fi­
car uma região que, no momento, é 

de comérCio livre mas terá, mais tar­
de, de ser mercado consumidor,' pela 
expansão do seu parque industiial, o 
Plano está certo e merece o aplauso de 
todos os brasileiros. Vamos seguir com 
êsse Plano até a sua meta final. 

A exposição de V. s.a tranqüil1.za a 
nossa consciência. Poderemos, assim, 
com mais entusiasmo do que das vê­
zes anteriores, defender os interês­
ses da AmaZônia, da Zona Franca de 
Manaus, na .... certeza de que estamos 
defendendo uma região abandonada 
durante muito tempo e, atora, olha­
da com simpatia pelo Govêrno, por­
que deseja ser integrada no progres­
so nacional, a exemplo do que ocor­
re com as outras regiões da nossa 
Pátria. 

Estou confiante em que se essa po­
lítica continuar, teremos, na Amazô­
nia, um dos pontos básicos do pro­
gresso e da grandeza dêste Pâís~ 

Agradeço a V. s.a pela atençãO que 
teve, vindo a esta Casa, que estima 
e ama a Amazônia, 'que tem ciúmes 

/ 
da Amazônia, repito, atendenà,o, as-
sim, ao convite que lhe fizemos. 

Com essa preocupação que existe, 
hoje, na Casa a que pertenço, de olhar 
a fundo todos os problemas naciânats 
onde quer que estejam, para se ma­
nifestar, com a nossa .Palavra de 
oposicionistas e de governistas, aju­
dando a grandeza material do Bra­
sil. 

I 
Agradecemos na explanação e for-

mulamos votos para que V. s.a seja 
muito feliz na execução dêsse Plano, 
que não é um plano da Amazônia, 
mas um plano brasileiro. Senti que 
estou dÚtnte de um homem em cuja 
espírito não falta aquilo que é indis­
pensável para produzir em qualquer 
setor que· trabalhe. ~ o entusiasmo, é 
a paixão criadora, e V. s.a os tem. 
De modo que foi com muito prazer 
que nós o ouvimos e é até com algu­
ma saudade que nos despedimos de 
V. s.a, na certeza de que teremos na 
Amazônia um grande brasileiro cui­
dando da grandeza do Brasil. 

Está encerrada a reunião. (Palmas.) 

(Encerra-se a reunião a 1 ho­
ra e 15 minutos de 30 de agôsto 
de 1968.) 

/ 
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32." REt,JNIAO, REALIZADA EM 22 
DE AGóSTO DE 1968 

18.a Extraordinária 

As 10 horas do dia 22 de agôsto de 

1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. João Cleofas e 

Pessoa de Queiroz, presentes os Srs. 
José Leite, Leandro Maciel, Manoel 
Villaça, Clodomir Millet, Carvalho 

Pinto, Fernando Corrêa, Júlio Leite, 
Bezerra Neto, José Ermírio, Carlos 
Lindenberg, Paulo Torres, Aurélio 
Vianna e Nogueira da Gama, reúne­

se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Mero 
de Sá, Adolpho Franco, Sigefredo 

Pacheco, Argemiro de Figueiredo e 
Arthur Virgílio. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, usa da palavra o Sr. 
João Cleofas que emite parecer fa-
vorável às Emendas de n.0 " ,l-CF, 
2-CF, 3-CF, 4-CF, 113, 115, 117, 118, 
121, 122, 123, 124, 125, 127, 128, 

129, 130, 131, 132, 133, 134, 138, 139, 

140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, !47, 

148, 149, 150, 151, 152, 153, !54, !55, 

!57, 164, 165, 166, 172, 173, 175, 178, 

183, 184, 185, 186, 187, 189, 190, 191, 

193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 209, 

210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 

219, 220, 221, 223, 224, 225, 226, 236, 

236-A, 236-B, 253, 254, 256, 257, 258, 

260,' 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 

270, 271, 280, 283, 286, 287, 288, 289, 

298, 299, 300, 301, e as Subemendas às 

Emendas de n.0 s 126, 167, 178-A, 200, 
201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 
227, 228, 229, 230, 231, 268, transferin­
do para o texto da Lei às de n.os 232, 
233, 234 e rejeita as demais emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 104, de 1968, que aprova 
a IV Etapa do Plano Diretor de De­
senvolvimento Econômico e Social do 
Nordeste, para os anos de 1969, 1970, 
1971, 1972 e 1973, e d:i. outras provi­
dências, na parte referente ao Anexo 
Financeiro da SUDENE. 

' 

I 

Com .voto vencido do Sr. José Er- . 
. ' . 

mírio Quanto a Emenda 211, a Comis-
são aprova o p~ec~l'·. 

. .,, 
Em segmda, ~ a palavra ao Sr. 

Clod&'mir Millêt lê parecer favorãvel 
às Emendas de n.0 ' 2, 14, 16, 22, 24, 
32, 39, 40, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 54, 63, 

64, 67, 76, 77, 78, 84, 92 e 96 e as Su­

bemendas às Emendas n.0
' 3, 4, 5, 10, 

11, 12, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 26, 27, 

28, 33, 35, $,' 49, 51, 55, 59, 60, 61, 62, 

68, 69, 70, 72, 80, 81, 82, 83, 86, 88, 93, 

94, 99, IDO, 101, 102, 103, 104, 105 e 
107, aprovando, ainda, da ~Comissão 

de Projetos do Executivo, a Emenda 
n.O 2-R ao art. 82 e as Subemendas 
às Emendas de números 1 e 34, e re­

jeitando as demais, ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 104, de 1968, que apro­
va a IV Etapa do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Econômíco e So­
cial do Nordeste, para os anos de 
1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e dá ou­

tras providências, na parte referente 
ao texto .da Lei. 

O pare~er é aprovado pela Comis-
são, tendo os Srs. Nogueira da Ga­
ma e Carlos Lindenberg sido vencidos 
quanto a rejeição do artigo 94 do 
Projeto e da Emenda n.0 109. 

Finalmente, o Sr. Carvalho Pinto 
lê parecer favorável, nos têrmos de 
projeto de resolução que apresenta, 
ao Oficio S-9, de 1968, do Senhor Go­
vernador do Estado de São Paulo, da­
tado de 30 de maio de 1968, subme­
tendo à apreciação do Senado Fe­
deral, o contrato celebrado entre a 
firma CAIXAS REGISTRADORAS 
NATIONAL S.A. e a COM!SSAO 
CENTRAL DE COMPRAS DO ESTA­
DO, contrato êste iegistrado no Tri­
bunal de Contas do Estado, em 24 de 
maio de 1966, relativo à importação 
de um computador eletrônico. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada n;tais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez ap!"ovad~, será ass~_nada pelo_ Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

33.• REUNIAO, REALIZADA EM 28 
DE AGóSTO BE 1968 

As 10 horaS do dia 28 de agôsto de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, presehtes os Srs. Mem de 
Sã, Jo~é Leite~ Leandro Maciel,-Ma­
noel Villaça, Clodomir Millet, Fer­
nando Corrêa, Júlio Leite, Bezerra 
Neto, Pessoa de Queiroz, JOsé Ermí­
rio, Carlos Lindenberg e Petrônio 
Portella, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer os Srs. João 
Cleofas, Adolpho Franco, Sigefredo 
Pacheco, Carvalho Pinto e Arthur 
Virgílio. 

· É dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Clodomir Millet 
que lê parecer favorável ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 53, de 1968, '!que 
altera a redação do § 1.0 do artigo 
67 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdên­
cia Social}, relativamente à data da 
éntrada em vigor dos reajustamen­
tos dos benefícios em manutenção, 
bem como às Emendas de números 
1-CLS e 2-CF. 

A Comissão aprova o parecer com 
voto vencido do Sr. Mem de Sá por 
entender que a matéria escapa a 
competência desta Comissão e com 
restrições do Sr. Petrônio Portella. 

A seguir, o Sr. Bezerra Neto apre­
senta vista ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 17, de 1968, que dá nova re­
dac;ão ao art. 2.0 e seu parãgrafo 
único do Decreto-Lei n.0 300, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sôbre as 
penalidades pela falta de pagamento 
da contribuição sindical rural, con­
cluindo por um substitutivo. 

A Comíssão aprova o voto do Sr. 
Bezerra Neto. 

Continuando, o Sr. Bezerra Neto 
solicita o pronunciamento da Comis­
são de Constituição e Justiça ao Pro­
jeto ·de- Lei da Câmara n.0 95, .de 
1968, que autoriza o Poder Executivo 
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a abrir ao Poder Judiciário - Justiça 
do Trabalho - Tribunal Superior do 
Trabalho - o crédito especial de .... 
NCt$ 819.892;00 (oitocentos e dezeno­
ve mil oitocentos e noventa e dois 
cruzeiros novos), para atender às 
despesas que especifica, com o que 
concorda a Comissão . 

Finalmente, o Sr. Petrônio POrtella 
lê parecer, concluindo por um substi ... 
tutivo, registrando o contrato ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 13, de 
1968, que mantém decisão do Tribu­
nal de Contas denegatória de registro 
do contrato celebrado entre a Supe­
rintendência do Plano de V alarização 
Econômica da Amazônia e a Montar­
Montreal Organização Industrial e 
Economia S/ A. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar', en­
cerra-se a reunião, 1

1
avrando eu, Hu­

go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. ' 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

ATA DA 34.8 REUNIAO, ORDINáRIA, 
REALIZADA NO DIA 3 DE 

SETEMBRO DE 1968. 

As lO horas do dia 3 de setembro de 
1968, na Sala da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal, sob a presi­
dência do senhor Senador Aloysio de 
Carvalho, Vice-Presidente no exercí­
cio da presidência, presentes os Se­
nhores Senadores Nogueira da Gama, 
Argemiro de Figueiredo, Edmundo 
Levi, Carlos Lindenberg, Clodomir 
Millet, Bezerra Neto, Adolpho Franco 
e Arnon de Mello, reúne-se a Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Deixam de compareCer •. por motivo 
justificado, Os Senhores Senadores 
Milton Campos, Antônio Carlos, Euri­
co Rezende, Petrônio Portella, Wilson 
Gonçalves e Antônio Balbino. 

1.!: lida e provada ·a Ata da reunião 
anterior. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Bezerra Neto relata os seguintes pro­
jetos: pela constitucionalidade do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 109/68: 
Modifica dispositivo da Lei n.0 4.908, 

de 17-12-65, e transfere ações da 
União para a Eletrobrás, bem como 
das emendas ao mesmo apresentadas 
pelas Comissões de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças e em Plenário; 
pela . constitucionalidade com ~uma 

emenda do Projeto de Lei qo Sehado · 
n.0 7/63 -Estabelece o direito do em­
pregado despedido ·sem justa causa, 

. voltar ao trabalho, no caso do empre-
gador precisar ·contratar nôvo empre­
gado; favorável, nos têrmos do subs­
titutivo da Comissão de Legislação 
Sociál, ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 105/63 - Altera, o art. 54 do De­
creto-Lei n.O 5.452, de 1-5-43, que dis­
põe sôbre a Consolidação das Leis 
Trabalhistas; O Senador Clodomir 
Mlllet devolve o Projeto 'de Lei do Se­
nado n.O 46/68 - Que dispõe sôbre a 
contribuição dos profissionais liberais 
para a previdência social, acrescen- · 
tando parágrafos ao art. 77 da Lei n.0 

3.807, de 26-8-1960 (Lei Orgânica da· 
Previdência Social), que pedira vista, 
declarando que estava de acôrdo com 
o parecer do Senhor Relator, Sena­
dor Bezerra Neto, que passa a ler seu 
parecer, concluindo pela constitucio­
nalidade com duas emendas. 

Submetidos à discussão e 'Votação 
são os pareceres aprovados; votando o 
Senador Carlos Lindenberg o Projeto 
de Lei do Senado n.0 7/63, com a se-­
guinte declaração: "com restrições 
quanto à conveniência do projeto." 

A seguir, o Senhor Senador Carlos 
Lindenberg lê seu parecer· ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 73/68: Dispõe sô­
bre a prestação de e~ame psicotécnico 
para o preenchimento e exercício de 
funções p~liciais do pessoál do De­
partamento da Polícia Federal, das 
Polícias Militares, das Polícias Civis, 
e dá outras Providências, concluindo 
pela constitucionalidade nos têrrnos 
do substitutivo que apresenta. O pa­
recer é aprovado por unanimidade. 

O Senhor Senador Clodomir Millet 
passa a·relatar os projetos: pela cons­
titucionalidade, conforme substituti­
vo, do Projeto de Lei da Câmara n.o 
102/68 - Dá nova redação ao avt. 8.o 
do Decreto-Lei n.O 201, de 27-2-67, que 
dispõe sôbre a responsabilidade dos 
Preleitos e Vereadores e- pela trami­
tação do Projeto de Resolução núme­
ro 72/67: Cria a Comissão Especial de 
Regulamentação Constitucional, dis­
põe sôbre o seu funcionamento, e dá 
outras providências.' 

Submetidos à discussão e votação 
são os pareceres .aprovados por una­
nimidade. 

Prosseguindo os trabalhos, é dada a 
palavra ao Senhor Senador Nogueira 
da Gama que relata: pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto 
de Resolução n.0 70/67: Dispõe sôbre 
as Comissões Permanentes do Senado 
e pela inconstitucionalidade do Proje­
to de Lei do Senado n.O 14/59 - Dis­
põe sôbre a articulação e a coorde­
nação dos serviços do Ministério da 
Agricultura com serviços congêneres 
locais, cria o Conselho da ProduÇão 
Agrícola, e dá outras providências. 

Os pareceres sãO aProvados, sem 
quaisquer restrições. 

O Senhor Senador Edmundo Levi 
apresenta parecer pela constituciona­
lidade e jur!dicidade do Projeto de 
Lei do Senado n. 0 78/68: Proibe a dis­
pensa do' empregado que haja recla­
mado, ou dado motivo a 'reclamação, 
administrativa ou judich .. l, que~é apro­
vado unânim~n1ente. 

O Senhor Presidente, Senador Aloy­
sio de Carvalho, comunica à Comissão 
que, da pauta, constam seis projetos 
dos quais é relator. Devido ao adian­
tado da hora, porém, propõe aos se­
nhores Membros da Comissão, relatar 
sOmente dois e Pede o adiamento dos 
demais. Aprovada a proposta, o Se­
nhor Senador Aloysio de Carvalho 
passa a presidência ao Senhor Sena­
dor Nogueira da Gama e relata os se­
guintes projetos: pela constituciona­
lidade do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 146/67: 1Dispõe sôbre o cancela­
mento de penalidades aplicadas a ser­
vidores civis e sôbre abono de faltas 
não justificadas; quanto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O loil/68: Dá nova 
redação ao Inciso X do art. 79 da 'Lei 
n.o 1.711, de 28-10-52 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis), conclui o 
seu parecer por que a matéria não 
está sujeita à apreciação desta Co- · 
Inissão, devendo ser reme~ido à Co'­
missão de Serviço Público. 

Os pareceres são aprovados por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão-, Secretá­
ria, a presente Ata que depois de lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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COMISSAO DE INDúSTRIA 
E COMÉRCIO 

ATA DA 6.• REUNIAO, EXTRAOR­

DINM\IA, REALIZADA NO DIA 4 SE­

TEMBRO DE 1968. 

As 11 horas do dia 4 de setembro de 
1968, na Sala das Comissões, sob a 

presidência do Senhor Senador Attilio 
Fontana, presentes os Senhores Se­
nadores Adolpho Franco, Bez,erra 
Neto e Nogueir~ da Gama, reúne-ae 'a 
Comissão de Indústria e Comércio. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores 
Domicio Gondín, João 
Antônio Balbino. 

Senadores 
Cleofa::; e 

./ 

É dispensada a leitura da Ata da .. 

reunião anterior e, em seguida, apro­
vada. 

Com a palavra o Senhor Senador 
Adolpho Franco relata o Projeto de 
Lei do Senado n.0 69/68 - que "Fa­
culta e redução do índice de nacio­
nalização do pêso do trator", con­
cluindo pela sua aprovação. Subme­
tido à discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

o Senhor Presidente com uni c a que 
o Relator do outro Projeto constante 
da pauta é o .Senador João Cleofas, 
ausente por motivo de fôrça maior. 
A fim de não se perder a oportunida­
de, consulta à Comisão se poderia ser 
lido o parecer que, se aprovado, seria 
assinado, posteriormente, pelo Senhor 

Relator. Estão todos de acôrdo; o Se­
nhor Presidente pede ao Senador Be­
zerra Neto para ler o parecer ao Pro­
jeto de Lei di> Senado n.0 66/68 que 
"Torna obrigatória a colocação, bem 
como o uso, de cintos de segurança, 
nos veículos fabricados e em circula­
ção no país", concluindo favorà.vel­
mente ao projeto nos têrmos do subs­
titutivo que apresenta. 

Submetido à discussão e votação o 
Senhor Senador Adolpho Franco pede 
vista do processo, que lhe é conce­
dida. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente Ata que depois de lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho <ARENA - GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB - GOl 
2.0-Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - ALJ 
1.0 -Secretário: D1D.arte ~ariz (ARENA - RN) 
2.0 -Secretário: Vlctorino Freire <ARENA -MAl 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB - RJ) 

· 4.0 -Séoretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PA) 
1.0 -SupJente: Guido Mondin (ARENA - RSJ 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Gluberti (ARENA- ES) 

LIDERANÇA DO GOVJlRNO · 
Líder -Daniel Krieger (ARENA - RSl 
Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
'Petrônio Portella (ARENA - PIJ 

DA ARENA 
Líder - Fillnto Müller (MT) 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella (PI) 
Manoel Villaça (RNJ 
Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Lider- Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes 
Arthur Virgílio (AM) \ 
Bezerra Neto (MT) 

Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBUE ENERGIA ATOMJCA 

(7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

,. 

' Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Amou de Mello 
Domício Gondim 
Paulo TorrE:s 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. . 

José Ermírio 
Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTUHA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
TITULARES 
José Fellciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local:· Sala de Reuniões da Comissão de Firianças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMEJ.UCANA DE LlVRE COMÉHClO 

ALALC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Jlice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilio Fontana 

ARENA 
SUPLE"\ES 
José' Le1te 
Eurico Rezende 
Benedicto V alladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio VIanna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reumões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet

1 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filin to Müller 
.n.:)n.iel Krieger 
Arnon de Mello 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Arge1piro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Garoa 
Edmundo Levi . Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão ~ R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEU!'HAL 
(!I Membros l 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Fei.iciano 
EUrico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Mil!et 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

·.~ 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio VIlela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fefnando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-telras, às 10:00 horas. 
Local: :=:ala de Reuniões da ComissãO de Relações Ex .. 

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: CarvalhO Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebastião Archer 

' 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Gleofas 
Duart<õ Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
AdolphO Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

José E:rmirio 
Josaphat Marinho 
Pessoa. de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Meneze·S Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela . 
Petrônio Portella 

M.D.B. 

RuY carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇACI 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Mata 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
. . . . . . . . . . . . . . . . 
Milton. Trindade 
Alvaro Maia' 
Jósé Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernar1do Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezt~s Pimentel 
Petrônlo Portella 
Manoel Villaça 

Arthur V!rgi!lo 
Ruy Carneiro 
João Abraháo 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

Joáo Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite · 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vtlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fil!n to Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahâo 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas~feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMEf\CIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balbino 

TI'l'ULARES 

Attlllo Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
, Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
,Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e~~L . I 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-~residente: Mello Braga 

TIT'ÓLARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondím 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
·SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 

I 

Arthur Virgilio 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

'. 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO. 
I 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: DomiCia Gondim 

·TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ranios 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Vailadares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretár!o: M~rcus Vinicius GouJart Gonzaga...:.. R/245. 
Reuniões: quartas- feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. / 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITU~ARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
S:!JPLEN'I'ES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondím 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio VIanna 
Adalberto Sena 

' Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas feiras, à tarde.' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJE1'0S DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçaives 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Goncalves 
Paulo TorreS 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney ,Braga 
Milton Càmpos 
Daniel Krieger 

M.D.B .. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio éavalcanti Mello Júnior - R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da c;mtssão de Finan~as. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: José Feliciano 

· Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 
Filin to Müller 
Mem de Sá 
.lfuarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exterior~'$. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice~ Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corri'a 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
AuréliO Vianna 
Oscar Passos 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças feiras, às .10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteripres. 

j 



Setembro de .1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 1 Z895 

.COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigef:tedo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Vlllaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLE:NTES 

Júlio Lélte 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena N oguelra da Gama 
Sebastião Archer Ruy carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões d~ Comissão de Econotllia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membro<•l 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA, 
SUPLl~NTES 

Filinto Müller 
Attill.o Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Arge:miro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇJIO 
Presidente: Eurü:o Rezende· 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Re:rende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fellclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
João Abrahiío 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

.' ')• 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-!eiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleo!as 

ARENA 

SUPLENTES 

Pfl.ulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurjco Re.zende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.J'Í. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Miilet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sige!redo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Edmundo Levi Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

' 
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_COLEÇÃO DE 

DECRErfOS- LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO. B~ANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
. . . 

' 1 A 318 I 

' (OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA E COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL} 
' 

(4 VOLUMES EM UM, TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

I 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n.o 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República o faculdade 
de legislar mediante decretos-leis sôbre matéria de segu;an­
ça' noclonill, estando ein pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstas na Constitui­
ção e na lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto-Lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram~se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários ao GoVêrno. O De­
creto-lei n.0 19/66' originou grande· celeuma, iá que versava sô­
bre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando o decisão do legislativo, que rejeitara veto apôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n.0 3, 500/66. 
À promulgação da parte vetada pelo Chefe da Nação e man­
tida pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen· 
tar n:•-23, de 20·10-ób a 22·11-66, possibHitou ao Pres~nte 

> 

\ 
da República legislar sôbre tôdas as matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram objeto de de· 
cretos-leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe­
lo ·Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião pública, vinham recebendo críticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao legislati· 
vo. 

O Alo Institucional n.0 4, convocando o Congresso N.a­
cional para discutir e votar o projeto de Constituição de ori· 
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi· 
nanceiro, e, ainda, sôbre matéria administrativa~ no período 
de recesso parlamentar. · 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú· 
blica a expedição de decretos-leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limüada aos 
cos.os ?e urgência ou de }nterêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na data de sua publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os apr6va­
rã ou reieitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovaM. 

Se os decretos-/eis bai~ados pelo atual Govêrno são, de 
acõrdo com a Constituição êm vigor, debatidos e votados pe: 
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora ió 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos·leis ema~ 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre· 
ciação do Poder Legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos·leis for<1m expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu obieto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trab1Jihista, previdenciaria, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e os remissões a normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos·leis do Presidente Castello Branco, a Diretori'a 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho e111 que, a par dos tl!xtos integrais dos de· 
cretos·leis, transcreve tôda a legislação alterada ou simples· 
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 
1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito a legislação ci­
tada, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

No primeiro co/una (entre parênteses): o artigo, pará· 
grafo, inciso ou ollneo do decreto-lei em que é citado a nor. 
mo /egol. 

A seguir, a lei {decreto, decreto·lei ou dispositivo consti· 
tucionoll citada (ementa e dato de publicação). 

Se a referência é feito o determinado artigo, êste é trens· 
c rito: 

Pl!~a melhor compreensão, são fornecidas em notas tô­
: s -normas a que são feitas remissões. inúmeros vêzes, 
' necessários not'" de notas, num verdadeiro encadea­

ento de legislação, QUe SÓ findo quando a matéria está SU· 

icientemente esclarecida. 

Sempre que necessâr\o, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por•exemplo, a Por­
taria n.o 729/62, do Presidente do NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos.feis do 
Presidente Costello Bronco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fàcilmente nesta obro, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti.los no legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, iá que, 
algumas vêzes,' não seguem rigorosamente a ordem numéri· 
ca. A alteração na seqüência dos notas foi necessária na 
composição gráfico, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão os citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações ·e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna: o lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto·lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto·leí, é determinado qual o artigo em que é feita 
o rem'ISsão. 

Do mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·D·--·----

Pedidos ao 

Serviço 

Caixa Postal 

Gráfico á o Senaáo Federal 
Praça dos Três Podêres 

1503 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou/ 
valecpostal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA . . . 
EDITADA PELO 

DIREÇÁO: SENAD() FEDERAL 
Leyla Castello Branco Rangel Diretoria de Infnrma~ão Legislativa 

Ano I- N. 0 1 - Março de 1964 
Ano I~ N. 0 2 - Junho de 1964 
Ano I- N.0 . 3 - Setemb;ro de' 1964 
Ano I- N.0 4 - Dezembro ·de _1964 
Ano II- N.0 5 - Março de 1965 
Ano II- N.0 6 - Junho de 1965 
Ano II- N.0 7 - Setembro de 1965 
Ano II- N,O 8 -I. Dezembro de 1965 

__. Ano III N.o 9 Março de 1966 
Ano III - N.0 10 Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N. 0 11 

COLABORAÇÃO 

Setembro de 1966 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 
O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de per~onalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a autoridade consti­

tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. João 
de Oliveira Filho) . 

Origens do contrôle da cnnstituciona.lidade das ·leis -
( Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos) 

O amparo ao ser humano: da assistência à previdência 
·social - ( Aiman Gt:erm Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto llaydt de 'souza Mello) 

O poder legislativo na Itália - ( Leyl(L Gaste/lo Branco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( Z<' parte) - Histórieo da Lei n9 5.107/66 
e do Decreto-Lei n9 Z0/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

PrisãÓ administrativa - (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos, parlamentares - (H!lmberto llaydt de 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 

Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATORJO DA PHES!Dll:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Aura Soares Moura • 

Andrade) 
' COLABORAÇÃO 

Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaphat 
Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no J)ireito,- (Depu-
tado Rubem Nogueira) ~ 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) · 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 
Previdência social: rumo à ''segurança social" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdêneia social e as constituições republicanas -

(Afonso César )• . 

DOCUMENTAÇÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
, gério Costa Rodrigues) . 

PESQUISA 

Esta.do de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Haydt de Souz.a Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - (Francisco 

Sampaio de Carvalho) 

REVIST-AS 

Ano IV - N_os 13 e 14 

COLABORAÇÃO 

Janeiro· a Junho 
de 1967 

InconstitncionaJidade da lei de segurança nacional 
(Senador ]osaphat Marinha) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista Miranda) 

Limite~ dos decretos-leis - (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) ' 

DOCUMENTAÇÃO 

, Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição F e~ 
dera! de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 1967) 
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PESQUISA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 
Documento hist6rico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N.0
' 15 e 16 Julho a Dezembro 

de 1967 
COLABORAÇÃO 
"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osaphat Ma­

rinho) 
"Politica Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" --, (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

H aydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema p_ôsto em questão" ( 1~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial" - (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"lndios e Indigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( I827) 

Ano V- N.0 17- Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Marinho) 
.. Pedro Lessa e sua infhu~ncia na evo1ução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - i Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 
.. A integração do município no processo do desenvolvi­

mento" - (Professor Rubem de Oliceira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Senado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 
<'Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 
"Menor- um problema pôsto em questão"- (2? parte: 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares"- (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento ]jistórico: "Trata-

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de ..... . 
1-5-1865) - (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

.Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sjstema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataliba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo'' (Dr. Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
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